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P R E FÁ C I O

A responsabilidade é de todos nós

Osvaldir Ramos 
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL  

DE EDUCAÇÃO DE SANTA CATARINA

O Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina - CEE/
SC completa 60 anos de atividade em 2022.

Quando analisamos as seis décadas do Conselho, nos de-
paramos com ações, de forma persistente e contínua, que 
preconizam sempre uma boa escola, para que se obtenha 
uma boa sociedade, onde as pessoas tenham inspiração 
para construírem melhores condições de vida a partir da 
educação.

Nesta coletânea, a Educação será o tema central das refle-
xões – não poderia ser diferente. Os autores desta edição 
procuram instigar a sociedade a pensar sobre os novos 
caminhos que o mundo contemporâneo aponta para a 
educação, para a escola.

Estamos convivendo com novas dimensões das possibili-
dades do conhecimento e do saber, bem como o (des)inte-
resse pelos estudos.



Isso nos inquieta, nos desafia a analisar todos os cenários 
possíveis, inclusive o cenário da cultura da conquista da 
liberação – quando o aluno conclui uma das suas etapas 
de formação, o processo formativo não pode ser um fardo, 
deve ser uma conquista, uma “libertação social”, a con-
quista da cidadania.

Os autores nos colocam em reflexão, a partir de evidências, 
consolidando a necessidade de uma atenção permanente 
para os conteúdos curriculares, mas com atenção especial 
também pela busca de novas metodologias e relações que, 
sem comprometer os conteúdos e os objetivos pedagógi-
cos, tornem a educação e a escola em espaços gratificantes, 
prazerosos e anunciadores dos novos tempos.

Certamente, nenhuma área de conhecimento é fechada: 
estão abertas, todas, a novas dúvidas e possibilidades.

Assim, coloca-se aqui o desafio de um novo olhar para a 
educação, revendo o passado, para compreendermos os 
desafios do agora, indagando o futuro.

Melhorar a educação, especialmente a educação básica, no 
Brasil é um desafio que muitos acreditam competir ape-
nas aos governos. Esta cultura de transferir responsabili-
dades ou de incumbir outros não cabe mais no caminhar 
do século XXI.

A responsabilidade é de todos nós, que vivemos em socie-
dade, e juntos poderemos fazer a transformação idealiza-
da e necessária.



A valorização da escola e da educação é um sentimento 
que não vem do governo: vem de cada um de nós. Quando 
acreditamos nisso e o demonstramos, ensinamos aos mais 
jovens esses mesmos valores.

Espero que esta leitura movimente as superfícies educa-
cionais de Santa Catarina, apontando novos horizontes 
para a educação.



A P R E S E N TA Ç Ã O

Afinal, o que desejamos?

Sebastião Salésio Herdt

NO TRANSCURSO DOS 60 ANOS do Conselho Estadual de 
Educação de SC, abrem-se janelas a depoimentos de seus 
Conselheiros sobre os movimentos da Educação no Estado. 
Os temas, todos eles de escolha voluntária e individual, 
induzem reflexão. Leitura é silêncio. Silêncio é escuta.

Quando a televisão surgiu, o encanto pelo visual impreg-
nou adultos e jovens, sem, contudo, embaraçar a discipli-
na familiar e a aprendizagem educacional. Enquanto a fa-
mília induzia a criança e jovens à autoaprendizagem, no 
sentido de desenvolver o seu potencial humano, a escola 
proporcionava-lhes complementação na formação huma-
na e orientação na busca de uma identidade profissional. 

Nos últimos 40 anos, o avanço tecnológico desalinhou 
esse processo com a individualização no manejo das fer-
ramentas e, principalmente, no acesso à informação e na 
facilidade de interação. O professor e funcionários de ins-
tituições educacionais passaram a interagir bem na inter-
net, assim como os alunos. Contudo, a escola ainda não 
conseguiu adequar-se às mudanças, de forma a alcançar 



níveis de conteúdo e de modelos de aprendizagem que 
permitam o desenvolvimento de conteúdos e, ao mesmo 
tempo, o estímulo aos aprendizados. 

Há dois compromissos da escola que precisam ser revita-
lizados na concepção de um mundo em velocidade de mu-
danças. O primeiro é a formação do cidadão. A escola não 
pode desvencilhar-se do compromisso de trabalhar a for-
mação humana do aluno. Este é um problema mundial. 
Basta analisar os crimes praticados por jovens norte-ame-
ricanos que entram armados em escolas, atirando em 
crianças, matando-as. 

Justamente, uma das causas de a escola não estar desem-
penhando o importante papel de formar cidadãos no Brasil 
é a violência. A exemplo do Rio de Janeiro, cidades vivem 
o desespero desse tipo de intimidação, que não se restrin-
ge à classe pobre, mas se expande, alcançando camadas de 
famílias de posse, que exibem competência profissional 
de seus membros, mas que carecem da espiritualidade 
imprescindível ao enriquecimento da alma do cidadão.

A carga de informação e de influência na internet é incomen-
surável, a ponto de a escola não acompanhar a sua evolução 
e sequer mensurar o seu influxo no dia a dia das pessoas.

Neste cenário, urge que a escola repense o seu papel e a 
sua estrutura, sem, contudo, fugir ao seu verdadeiro con-
ceito de educar. É justamente no papel de educar que a esco-
la precisa encontrar-se e enriquecer o seu trabalho, inclusi-
ve sob o aspecto da formação profissional. As instituições de 



ensino superior, por exemplo, necessitam fortalecer o con-
teúdo humano, para que o futuro profissional não se limi-
te a enxergar o seu conhecimento técnico, mas agregue ao 
seu conhecimento compreensão e valorização do ser hu-
mano no espaço social, na sala de aula, na refeição em fa-
mília, nos templos religiosos e na oração.

Santa Catarina, que sempre teve a escola como uma valio-
sa sustentação do seu desenvolvimento social e econômi-
co, precisa aproveitar o seu cenário de desconcentração, 
favorecido pelo modelo de microrregiões, para investir em 
mudanças educacionais, de modo que as unidades de en-
sino se tornem ainda mais participativas, criativas e agen-
tes de transformação, voltadas para o seu principal obje-
tivo: a felicidade e a realidade do cidadão.
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1

Distantes, mas conectados

Osvaldir Ramos

O “BOOM” DA INTERNET, bem como o uso das tecnologias, 
aumentaram as preocupações acerca de possíveis conse-
quências negativas. Como dizia o cientista Albert Einstein: 
“Tornou-se aparentemente óbvio que nossa tecnologia 
excedeu nossa humanidade”.

Porém, é inegável que a utilização das tecnologias trouxe 
praticidade ao nosso dia a dia, facilitando ações que antes 
precisavam de horas ou até de dias, e, agora, em instantes 
tudo se conecta.

No dia 19 de março de 2022, completamos dois anos de 
atividades não presenciais e de sessões virtuais no Conse-
lho Estadual de Educação, salvos pela tecnologia.

Jamais poderíamos imaginar que, de forma tão abrupta, 
nos seriam impostos o isolamento social, o combate à pro-
pagação do coronavírus e o aprendizado tecnológico.

Mesmo “tateando no escuro”, sem saber o que o futuro 
nos guardava, fomos ágeis e resolutivos, construindo um 
canal seguro, que viabilizou o bom andamento das nossas 
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atividades, propiciando um continuum nas atividades es-
colares no sistema estadual de educação.

Os resultados são surpreendentes no CEE/SC. Neste perí-
odo, foram realizadas aproximadamente 450 reuniões de 
Comissões, aproximadamente 500 horas de trabalho; 100 
reuniões plenárias, totalizando aproximadamente 140 ho-
ras de trabalho. Encerramos os anos de 2020 e 2021 com a 
pauta limpa.

Neste tempo agimos com celeridade, sempre buscando 
orientar com segurança jurídica, concisamente, para evi-
tar dúvidas referentes aos encaminhamentos e atos prati-
cados pelas escolas Catarinense, com destaque à Resolu-
ção CEE/SC nº 009, aprovada no dia 19/03/2020, que dis-
põe sobre o regime especial de atividades escolares não 
presenciais no Sistema Estadual de Educação de Santa Ca-
tarina, para fins de cumprimento do calendário letivo do 
ano de 2020, como medida de prevenção e combate ao 
contágio do Coronavírus (COVID-19).

Acabamos servindo de exemplo para outros Entes Federa-
dos, e a nossa parceria com o Conselho Nacional de Edu-
cação ficou mais solidificada.

É surpreendente quando observamos os exemplos de ino-
vação que promovemos nesse percurso tão difícil, tão do-
loroso das nossas vidas.

Nunca dantes produzimos tanto, as trocas de informações e 
experiências com os demais Conselhos da Federação foram 
fundamentais, nossos atos atravessaram divisas e fronteiras. 
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Transitamos por muitos órgãos e entidades, aprendendo a 
cada dia e levando as nossas ações promissoras.

Nesse cenário, faço a minha reverência àqueles que de 
modo muito particular merecem o nosso reconhecimento 
e a nossa admiração.

São o exemplo máximo da superação e, em seus nomes, eu 
quero retribuir às Conselheiras e aos Conselheiros, e, em 
especial, aos nossos Professores, sem os quais nossos jo-
vens e crianças teriam sido muito mais prejudicados du-
rante esta pandemia, o meu eterno respeito.

Que tenhamos a sensibilidade, serenidade e responsabili-
dade para continuar nossa caminhada de 60 anos de his-
tória na educação catarinense, instigados pelo bem da vida 
e com absoluto crédito na educação. Só ela transforma!
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2

Sala de aula virtual, por que não?

Ana Cláudia Collaço de Mello

A gente ainda trata a informação na sala de aula 
como se ela fosse um bebedouro em um deserto. 
Esquece isso! Nós estamos hoje em um dilúvio de 
informação e tínhamos que estar ensinando as 
pessoas a nadar. ATIL A IAMARINO

PRELIMINARMENTE, ESCLAREÇO que as premissas utiliza-
das para discorrer sobre a sala de aula virtual estão alicer-
çadas em meu ponto de vista, em meu olhar particular a 
respeito da educação que acontece no século XXI, ou seja, 
na era digital.

O meu compromisso, portanto, com base na legislação vi-
gente, na minha experiência docente e, obviamente, nos mes-
tres e nos autores que construíram as minhas convicções, é 
expor o meu entendimento sobre como deveria acontecer o 
processo ensino-aprendizagem diante das possibilidades que 
a tecnologia disponível oferece para uma sala de aula intera-
tiva, que atenda às necessidades dos estudantes, bem como 
suas expectativas para enfrentar o mundo do trabalho.

Para mostrar a gama de possibilidades de se trabalhar em 
educação de forma criativa, inovadora e com apoio tecno-
lógico para promoção da aprendizagem em sala de aula 
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virtual, apresento a legislação, de modo a contextualizar 
nosso raciocínio.

No percurso histórico da legislação brasileira, a regra tem 
de estar positivada (escrita) para valer, ser cumprida e ga-
rantir a segurança jurídica.

Isso acontece desde 1500, quando o Brasil foi descoberto 
por Pedro Álvares Cabral: naquela época, enquanto não 
houve a carta escrita por Pero Vaz de Caminha, nossas ter-
ras não foram reconhecidas. Assim permanece até os dias 
de hoje, pelo direcionamento social.

O fio condutor dos atos da Administração Pública é o prin-
cípio da legalidade, que dita somente ser permitido fazer 
o que a lei autoriza.

Nesse sentido, os órgãos de controle e de fiscalização esta-
belecem as amarras para sustentar os seus entendimentos 
sobre as ações públicas, inclusive as atinentes à educação.

Exatamente por isso, ainda que altamente permissória a le-
gislação brasileira, por não se estar acostumado à inovação, 
ao experimentar o novo sem que esteja detalhado em ato nor-
mativo (lei, decreto, resolução, portaria, contrato, convênio), 
ela acaba não sendo apoio para a inserção da tecnologia na 
educação, com segurança, para a sala virtual se concretizar 
como metodologia viável, ativa, no ambiente educacional.

O ano de 2020 foi um laboratório que se construiu, às pres-
sas, pela exigência da circunstância atípica da COVID-19, 
e a vasta quantidade de experimentos desse período pro-
picia o estudo da matéria nas mais diversas vertentes.
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Perante o fato social consumado, qual seja, o uso da tec-
nologia na educação nos diferentes níveis de ensino, por 
força da excepcionalidade trazida pela pandemia, a rebo-
que, a norma deve se instituir ou ser atualizada, de tal 
sorte que a comunidade escolar aceite, use e adote como 
rotina na era digital a sala de aula virtual.

Para tanto, é salutar recordar os ditames da Constituição Fe-
deral (CF), de 1988, mormente os dispositivos que tratam de 
educação e de tecnologia, apreciados sob a ótica pedagógica.

Observa-se que o espírito do legislador constituinte tanto 
tinha preocupação máxima com a educação, que, em seu 
art. 6º, a citou antes mesmo da saúde, conforme expresso:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimen-
tação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segu-
rança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (sem grifo no original)

Nos arts. 23 e 24, para manter sua unicidade, a CF figura 
as palavras educação e tecnologia no mesmo elemento da 
técnica legislativa, como se pode ver:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios:
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educa-
ção, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; (sem 
grifo no original)
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre:
X - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, 
pesquisa, desenvolvimento e inovação; (sem grifo no original)
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A CF reservou destaque à educação, destinando a ela a Se-
ção I do Capítulo III, cujos artigos, de riqueza ímpar e am-
plitude imensurável, para subsidiar o entendimento de 
que se está a querer norma, porém, deveria ser aproveita-
do o texto constitucional cujos ditames estão a seguir es-
culpidos, por sua amplitude e permissividade:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:
I – igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;
VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII – garantia de padrão de qualidade;
IX – garantia do direito à educação e à aprendizagem ao 
longo da vida.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:
I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso 
na idade própria;
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IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade;

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa 
e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático escolar, transporte, alimentação e as-
sistência à saúde.

Em 1988, a CF já trazia em seu bojo a educação que ainda 
se pretende institucionalizar nos sistemas de ensino, nos 
estabelecimentos educacionais e nas salas de aula.

Seu texto é claro, completo: como é possível hoje, em 2021, 
pensar em pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para a cidadania e sua qualificação profissional se não for 
por meio da tecnologia?

A tecnologia é justamente o meio, o instrumento para se 
alcançar a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e di-
vulgar o pensamento, a arte e o saber; o pluralismo de 
ideias e de concepções pedagógicas, a coexistência de ins-
tituições públicas e privadas de ensino; a garantia do di-
reito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.

Ainda nessa linha de intelecção, o acesso aos níveis mais 
elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, se-
gundo a capacidade de cada um, de acordo com o enun-
ciado constitucional, é dever do Estado, contudo, na era 
digital, para assegurar o respeito à individualidade, a tec-
nologia se torna imprescindível.
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Não é concebível educar para o mundo digital sem a pre-
sença dos recursos tecnológicos disponíveis em platafor-
mas digitais, equipamentos de última geração, celulares, 
tablets, notebooks, computadores, projetores multimídia, 
navegadores, redes de internet. Os jogos, os vídeos, os de-
senhos, os sites, os links são aliados do aprendizado.

A informação disseminada neste século provém da tecno-
logia. Os produtos e serviços disponíveis em meios digi-
tais, desde matrículas, formulários, cadastros, documen-
tos pessoais (Carteira de Trabalho, Carteira de Habilita-
ção), já são, em sua maioria, digitais. Aliás, o mercado de 
trabalho exige o conhecimento informatizado e, a cada 
dia, está mais especializado e disputado de forma on-line.

A par disso tudo, embora a Constituição apresente texto 
avançado, a educação não acompanhou a evolução dos 
tempos e, procura, motivada pelo período emergencial, 
salvar-se pela tecnologia.

Nesse contexto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB), de 1996, também se apresenta arrojada, pro-
piciando liberdade para ensinar e aprender, numa con-
cepção de ensino que foge ao tradicionalismo de professor 
no quadro e alunos nas carteiras. Todavia, sua leitura e in-
terpretação ainda não instalaram na sala de aula e na es-
cola prática tão avante.

Nota-se claramente essa ideia nos dispositivos aqui trans-
critos:
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Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e mé-
dio, será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns:
[...]
II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a 
primeira do ensino fundamental, pode ser feita:
a) por promoção, para alunos que cursaram, com aprovei-
tamento, a série ou fase anterior, na própria escola;
b) por transferência, para candidatos procedentes de ou-
tras escolas;
c) independentemente de escolarização anterior, me-
diante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita 
sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme re-
gulamentação do respectivo sistema de ensino;
[...]
V - a verificação do rendimento escolar observará os se-
guintes critérios:
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do 
aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre 
os de eventuais provas finais;
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com 
atraso escolar;
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries me-
diante verificação do aprendizado;

Os recortes dos artigos foram feitos para acentuar a ousa-
dia da LDB em 1996. Quantas escolas fazem a avaliação 
indicada na alínea “c”, inciso II? Quantos sistemas de en-
sino têm regulamentação a respeito?

Nesse viés, o art. 32 completa a novidade com a assertiva 
de que o ensino fundamental será presencial, entretanto, 
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prevê a possibilidade de o ensino a distância ser utilizado 
como complementação da aprendizagem ou em situações 
emergenciais.

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 
9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 
6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica 
do cidadão, mediante
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo 
como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita 
e do cálculo;
II - a compreensão do ambiente natural e social, do siste-
ma político, da tecnologia, das artes e dos valores em que 
se fundamenta a sociedade;
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, 
tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilida-
des e a formação de atitudes e valores;
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de 
solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se 
assenta a vida social.

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensi-
no fundamental em ciclos.
§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular 
por série podem adotar no ensino fundamental o regime 
de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do 
processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas 
do respectivo sistema de ensino.
§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios 
de aprendizagem.
§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensi-
no a distância utilizado como complementação da apren-
dizagem ou em situações emergenciais.
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§ 5º O currículo do ensino fundamental incluirá, obriga-
toriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e 
dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei nº 8.069, de 
13 de julho 1990, que institui o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, observada a produção e distribuição de ma-
terial didático adequado.
§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como 
tema transversal nos currículos do ensino fundamental.

Para reafirmar a aceitação da educação a distância em to-
dos os níveis e modalidades de ensino, o art. 80 da LDB é 
esclarecedor:

Art. 80 O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a 
veiculação de programas de ensino a distância, em todos os 
níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e 
regime especiais, será oferecida por instituições especifi-
camente credenciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização 
de exames e registro de diploma relativos a cursos de 
educação a distância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de 
programas de educação a distância e a autorização para 
sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de 
ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas.

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferen-
ciado, que incluirá:
I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em outros 
meios de comunicação que sejam explorados mediante 
autorização, concessão ou permissão do poder público;
II - concessão de canais com finalidades exclusivamente 
educativas;
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III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder 
Público, pelos concessionários de canais comerciais.

Como é possível verificar, não se precisa de mais atos nor-
mativos para fazer a prática educativa inovadora, basta 
adotar a tecnologia e com ela tornar a sala de aula virtual 
a realidade do ambiente escolar.

Em 2020, forçosamente, dormiu-se presencialmente e acor-
dou-se em mundo digital. Por mais impressionante que pos-
sa parecer, a realidade mundana mudou por força de um ví-
rus. O que não se fez durante anos, embora muito se deba-
tesse sobre atuar na educação com tecnologia, acabou acon-
tecendo imperiosamente. Todos tiveram de aprender, adap-
tar-se e usar a tecnologia por questão de sobrevivência.

A suspensão das atividades presenciais e a edição de de-
cretos e outros instrumentos legais e normativos para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública logo, de 
forma engenhosa, fizeram surgir a expressão “atividades 
não presenciais” para prosseguimento do ano letivo e re-
organização dos calendários escolares.

Com intuito de conter a propagação do coronavírus, as 
atividades não presenciais foram adotadas para serem re-
alizadas pela unidade ou instituição de ensino quando não 
possível a presença física no ambiente escolar.

Os órgãos e os sistemas educacionais viram-se obrigados 
a agir com celeridade para se amoldarem à nova forma de 
comunicação por meio remoto e permitir a manutenção 
da prestação de seus serviços.
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Passados mais de dois anos, o ato embrionário tornou-se 
irreversível, exatamente porque se passou a enxergar um 
novo mundo com muito mais benefícios, a par da tecnolo-
gia, mesmo que em situação de excepcionalidade.

Não mais se aceita o distanciamento da sala de aula para a 
realidade do estudante. A criança da era tecnológica, século 
XXI, não mais folheia o livro, ela desliza o dedo na tela. E 
como explicar que precisa fazer repetidos exercícios para 
desenvolver a coordenação fina, para escrever no caderno 
de caligrafia, se a realidade dela não é mais o papel e o lá-
pis? A atração da criança é por um mundo muito mais di-
nâmico, divertido, colorido, com movimento, música, in-
terativo, que representa o seu olhar perante o mundo. O 
teclado faz seus dedos se movimentarem. A atração dela por 
assistir a um documentário, por exemplo, da era jurássica, 
não pode ser substituída por um professor eloquente, sem 
material concreto, atrativo, digital.

A tecnologia da rede 5G já está se estabelecendo, e a sala de 
aula ainda tem quadro e caneta ou giz. Como atrair o estu-
dante para o aprendizado se ele está acompanhando a rea-
lidade digital? Forçosamente tem de aprender ainda num 
processo em que o professor é o detentor do conhecimento, 
ou seja, de forma passiva o aluno internaliza informações, 
muitas delas sem qualquer valor para sua existência.

Daí o empoderamento e o protagonismo do professor na 
sua atuação e, especialmente, na sua capacitação continu-
ada, visando, sempre, oferecer oportunidade de aprendi-
zado para si e para o estudante, saber agir diante das 



EDUCAÇÃO EM MOVIMENTO: CONSCIÊNCIA E DESAFIOS

26 VOLTA AO SUMÁRIO

adversidades, aceitar as mudanças e aplicar o novo sem 
receio em sala de aula.

Da educação básica, incluindo a educação infantil, até a edu-
cação superior, a nova realidade imposta pelo período pandê-
mico exige profundas alterações nas concepções do ensino.

Nesse cenário, a sala de aula virtual é um desafio para que 
o professor e o estudante possam, independente do nível 
de ensino, fazer o processo ensino-aprendizagem aconte-
cer com qualidade, eficiência e excelência, tornando o am-
biente educacional adaptado às expectativas de seus atores.

Importante explicar que a sala de aula virtual não neces-
sariamente requer a modalidade da educação a distância 
para se efetuar. Elas podem coexistir ou não, tudo depen-
de do projeto pedagógico da instituição de ensino.

Espero que a tecnologia seja a fonte para a sala de aula 
virtual se estabelecer em todos os níveis de ensino, o que 
tornará a aprendizagem prazerosa e moldada à era digital.
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3

O Conselho Estadual de Educação e o Novo 
Ensino Médio em Santa Catarina

Eduardo Deschamps1

RESUMO

Este artigo apresenta uma breve discussão sobre o novo 
ensino médio brasileiro, em particular sobre a nova orga-
nização curricular, com destaque para o atendimento da 
Base Nacional Comum Curricular – BNCC e a oferta dos 
itinerários formativos e seu foco na solução de problemas 
e diálogo com as carreiras profissionais. Também apre-
senta aspectos relacionados à regulamentação realizada 
pelo Conselho Estadual de Educação para implementação 
do novo ensino médio no Estado de Santa Catarina.

INTRODUÇÃO

O marco legal e normativo do novo ensino médio, compos-
to pela Lei no. 13.415/2017, pelas Diretrizes Curriculares 

1	 Professor da Universidade Regional de Blumenau – FURB. Secretário de 
Estado da Educação de Santa Catarina (2012-2018). Presidente do Conselho 
Nacional dos Secretários de Educação – CONSED (2015-2016). Conselheiro do 
Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina (desde 2011) e do Conselho 
Nacional de Educação – CNE (2016-2020), onde exerceu a Presidência do 
Conselho Pleno entre 2016 e 2018 e presidiu as Comissões do Sistema Nacio-
nal de Educação, do Ensino Médio e da Base Nacional Comum Curricular.
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Nacionais para o Ensino Médio – DCNEM e pela Base Na-
cional Comum Curricular – BNCC Etapa do Ensino Médio, 
apresenta diversas possibilidades de construção dos cur-
rículos e de organização da oferta, a fim de atender às ex-
pectativas das diversas juventudes que compõem o uni-
verso de estudantes do ensino médio, dando aos estudan-
tes o protagonismo para definir a trajetória formativa que 
melhor dialoga com seu projeto de vida.

No currículo ofertado anteriormente, o processo de ensi-
no-aprendizagem era realizado de forma fragmentada e 
superficial, não dialogando com formação necessária para 
atendimento das demandas da sociedade do século XXI, 
uma vez que, independente das carreiras que irão seguir 
no final do ensino médio, os estudantes são apresentados 
ao mesmo conjunto de conhecimentos de todas as áreas 
do conhecimento, impedindo que haja um aprofunda-
mento dos objetos de conhecimento mais relevantes para 
a trajetória profissional que pretendem seguir.

Ao propor uma organização curricular com uma parte fo-
cada na formação para a vida, onde devem ser desenvol-
vidas as competências e habilidades essenciais previstas 
na BNCC, e uma outra parte focada na preparação para as 
carreiras profissionais, organizada a fim de permitir ao 
estudante escolher os temas que deseja aprofundar, o 
novo ensino médio busca permitir ao estudante construir 
um percurso formativo mais atraente e sintonizado com 
seus anseios e expectativas.
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OS PILARES DO NOVO ENSINO MÉDIO

O marco legal do novo ensino médio tem como base qua-
tro pilares fundamentais que orientam as novas formas de 
oferta curricular.

O primeiro deles trata da flexibilização/diversificação do 
ensino médio por meio da proposta de estruturar os cur-
rículos do ensino médio com uma parte de escolha do es-
tudante, conforme a oferta da escola onde ele está matri-
culado, com as escolas organizando a oferta de diferentes 
percursos formativos para o estudante do ensino médio.

Outro pilar está relacionado com uma maior articulação entre 
o ensino médio e a educação profissional, viabilizando uma for-
mação profissional para o jovem ainda dentro do Ensino Mé-
dio, dentro dos itinerários de formação técnica e profissional.

A formação integral do estudante se constitui no terceiro 
pilar do novo ensino médio, tendo como foco o desenvol-
vimento das competências socioemocionais por meio da 
BNCC e suas dez competências gerais, além dos referen-
ciais de elaboração dos itinerários.

Finalmente, o conceito de educação em tempo integral 
com a introdução de diversos dispositivos que permitem 
que o processo de ensino-aprendizagem se dê em am-
bientes diversos da escola de matrícula do aluno, com di-
versas possibilidades de cômputo de atividades extraes-
cola na carga horária do estudante, desde que estejam re-
lacionadas com as competências e habilidades que o cur-
rículo do Ensino Médio da escola pretende desenvolver.
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A FORMAÇÃO GERAL BÁSICA

A formação geral básica, com carga horária total máxima 
de 1.800 (mil e oitocentas) horas, é composta por compe-
tências e habilidades previstas na BNCC, enriquecidas pelo 
contexto histórico, econômico, social, ambiental, cultural 
local, do mundo do trabalho e da prática social, devendo 
ser organizada por áreas de conhecimento.

A formação geral básica consiste no conjunto de compe-
tências e habilidades das Áreas de Conhecimento (Lingua-
gens e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias, Ciências Huma-
nas e Sociais Aplicadas) previstas na etapa do Ensino Mé-
dio da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que apro-
fundam e consolidam as aprendizagens essenciais do En-
sino Fundamental, a compreensão de problemas comple-
xos e a reflexão sobre soluções para eles.

O currículo por área de conhecimento deve ser organizado 
e planejado dentro das áreas, de forma a romper com o 
trabalho isolado apenas em disciplinas, havendo a neces-
sidade de se criarem espaços de ensino-aprendizagem que 
garantam a interdisciplinaridade dentro da área com a de-
vida integração e planejamento coletivo dos docentes das 
disciplinas que compõem cada área do conhecimento.

O protagonismo e a autoria estimulados no ensino fundamen-
tal traduzem-se, no ensino médio, como suporte para a cons-
trução e viabilização do projeto de vida dos estudantes, eixo 
central em torno do qual a escola pode organizar suas práticas.
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Dessa maneira, o projeto de vida é o que os estudantes al-
mejam, projetam e redefinem para si ao longo de sua tra-
jetória, uma construção que acompanha o desenvolvi-
mento da sua identidade.

OS ITINERÁRIOS FORMATIVOS

Os itinerários formativos se constituem em um conjunto 
de situações e atividades educativas que os estudantes po-
dem escolher conforme seu interesse, para aprofundar e 
ampliar aprendizagens em uma ou mais áreas de conheci-
mento e/ou na formação técnica e profissional, com carga 
horária total mínima de 1.200 horas.

Os itinerários formativos podem ser organizados por meio 
da oferta de diferentes arranjos curriculares, devendo 
considerar as demandas e necessidades do mundo con-
temporâneo, estar sintonizados com os diferentes inte-
resses dos estudantes e sua inserção na sociedade, o con-
texto local e as possibilidades de oferta dos sistemas e ins-
tituições de ensino.

Os currículos do ensino médio podem considerar ainda 
competências eletivas complementares do estudante como 
forma de ampliação da carga horária do itinerário forma-
tivo escolhido, atendendo ao projeto de vida do estudante.

Eles podem ser estruturados com foco em uma área do 
conhecimento, na formação técnica e profissional ou, 
também, na mobilização de competências e habilidades 
de diferentes áreas, compondo itinerários integrados.
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Os itinerários devem garantir a apropriação de procedi-
mentos cognitivos e o uso de metodologias que favoreçam 
o protagonismo juvenil, e organizar-se em torno de um ou 
mais dos seguintes eixos estruturantes: investigação cien-
tífica; processos criativos, mediação e intervenção socio-
cultural e empreendedorismo, descritos nos Referenciais 
Curriculares para Elaboração dos Itinerários Formativos.

Importante salientar que a parte dos itinerários compõe-
-se de aprofundamentos que visam uma melhor prepara-
ção para as carreiras profissionais que o estudante deseja 
seguir dentro de seu projeto de vida.

NORMAS PARA O NOVO ENSINO MÉDIO EM SANTA CATARINA

Na elaboração e revisão de currículo do ensino médio, é 
importante observar que os sistemas de ensino são os res-
ponsáveis por definir o documento curricular para orien-
tar a elaboração da proposta pedagógica de cada unidade 
escolar. A partir da elaboração do documento de referên-
cia do território ou das redes, o respectivo conselho de 
educação tem a responsabilidade de indicar como deverá 
ser feito este processo, acompanhando e supervisionando 
a construção ou a revisão dos currículos do ensino médio. 
Tem-se como referência a BNCC, mas, obviamente, cada 
território define sua forma de trabalhar.

Para realizar esta regulamentação, entre outras atribui-
ções, a Presidência do Conselho Estadual de Educação de 
Santa Catarina – CEE/SC instituiu a Comissão Especial de 
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Acompanhamento e Implementação da BNCC e da Regu-
lamentação e Implementação do Novo Ensino Médio.

Ao longo dos meses de outubro e novembro de 2020, esta 
Comissão realizou um conjunto de reuniões com a parti-
cipação de representantes da Secretaria de Estado da Edu-
cação de Santa Catarina – SED/SC e das Instituições pri-
vadas que ofertam o Ensino Médio e a Educação Técnico-
-Profissional em Santa Catarina, onde foram apresenta-
das e discutidas propostas de regulamentação da imple-
mentação do Novo Ensino Médio, cujo resultado foi apre-
sentado no Parecer CEE/SC n. 405, aprovado em 14/12/2020 
e que fundamentou a Resolução CEE/SC n. 093/2020, que 
instituiu o cronograma e normas complementares para a 
implementação do Novo Ensino Médio no Sistema Esta-
dual de Educação de Santa Catarina.

Com base nas disposições da Lei no 13.415/2017, Resolução 
CNE/CEB n. 3/2018 e Resolução CNE/CP no 4/2018, foram 
organizadas na Resolução CEE/SC n. 093/2020 regula-
mentações sobre os seguintes itens:

1. 	 Cronograma de implementação dos novos currí-
culos de Ensino Médio;

2. 	 Adequação dos currículos de Ensino Médio pelas 
instituições ou redes de ensino;

3. 	 Oferta de mais de um itinerário formativo por 
Município;

4. 	 Possibilidade de o estudante cursar outro itinerá-
rio ao fim do curso;
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5. 	 Oferta de itinerários formativos de formação  
técnico-profissionalizante experimentais;

6. 	 Estabelecimento de parcerias;

7. 	 Oferta de atividades por meio de educação a  
distância;

8. 	 Aproveitamento de estudos e mobilidade estudantil;

9. 	 Notório saber; e

10. 	Consideração sobre a contextualização dos currí-
culos do ensino médio, considerando os aspectos 
históricos, geográficos, literários e culturais do 
Estado de Santa Catarina.

Este normativo vem sendo aplicado pelo Conselho Esta-
dual de Educação para os processos de autorização e su-
pervisão de cursos de ensino médio.

As disposições da resolução CEE/SC n. 093/2020 devem 
ser seguidas obrigatoriamente tanto pelas escolas da rede 
pública quanto da rede privada.

Em 30 de novembro de 2020, a Secretaria de Estado da 
Educação de Santa Catarina encaminhou o Currículo Base 
do Ensino Médio do Território Catarinense – CBTCEM 
para análise e parecer do Conselho Estadual de Educação 
de Santa Catarina.

Em 17 de dezembro de 2020, o Presidente do Conselho Es-
tadual de Educação de Santa Catarina encaminhou o mes-
mo para a Comissão de Educação Básica, que exarou o Pa-
recer CEE/SC n. 040, aprovado em 09/03/2021, que 
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fundamenta a Resolução CEE/SC n° 004/2021, que institui 
e orienta a implantação do Currículo Base do Ensino Mé-
dio do Território Catarinense no âmbito do Sistema Esta-
dual de Educação.

O CBTCEM aprovado foi organizado originalmente em 
quatro cadernos:

	» Caderno 1 - Disposições Gerais: textos introdutórios 
e gerais do Currículo Base do Ensino Médio do Terri-
tório Catarinense;

	» Caderno 2 - Formação Geral Básica: textos da Forma-
ção Geral Básica, por Área do Conhecimento, do Currí-
culo Base do Ensino Médio do Território Catarinense;

	» Caderno 3 - Parte Flexível do Currículo: Portfólio de 
Trilhas de Aprofundamento: Portfólio de Trilhas de 
Aprofundamento que fazem parte dos Itinerários 
Formativos no Território Catarinense;

	» Caderno 4 - Parte Flexível do Currículo: Portfólio de 
Componentes Curriculares Eletivos: Portfólio de 
Componentes Curriculares Eletivos que fazem parte 
dos Itinerários Formativos no Território Catarinense.

São apresentados ao longo destes cadernos, entre outras 
informações:

	» Marco teórico e conceitual do CBTCEM;

	» Currículo e matriz curricular - parte da Formação 
Geral Básica e dos Itinerários Formativos contendo 
unidades curriculares comuns a todos os estudantes, 
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mesmo que em Itinerários diferentes, além de um 
conjunto de unidades curriculares de escolha do es-
tudante de acordo com a área do Itinerário ofertado; 
e de um conjunto de unidades curriculares eletivas;

	» Formas de oferta do Novo Ensino Médio indicando a 
possibilidade de oferta por meio de parcerias e de 
atividades de ensino a distância;

	» Orientações sobre escolha e mudança de Itinerário 
pelo estudante;

	» Orientações sobre critérios para a definição dos Iti-
nerários e eletivas a serem ofertados por cada escola;

	» Orientações sobre a formação necessária para os docen-
tes que irão lecionar os componentes do novo currículo;

	» Orientações sobre as estratégias de avaliação da 
aprendizagem.

Posteriormente, por meio do Parecer CEE/SC n. 006/2022, 
foi aprovado o Currículo Base do Ensino Médio do Territó-
rio Catarinense, Caderno 5 - Trilhas de Aprofundamento 
da Educação Profissional e Tecnológica, e, por meio do 
Parecer CEE/SC n. 182/2021 e do Parecer CEE/SC n. 005/2020, 
foram acrescentadas ao Caderno 1 do CBTCEM as matrizes 
curriculares para o ensino médio noturno e para a oferta 
de itinerários de formação técnica e profissional respecti-
vamente.

Importante registrar que o CBTCEM é um documento de 
referência para a implementação dos currículos do Novo 
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Ensino Médio, sendo sua aplicação de caráter obrigatório 
para as escolas da rede pública estadual e de livre adesão 
por parte das escolas de ensino médio da rede privada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para garantir acesso a todos os brasileiros a uma educação 
de qualidade que auxilie o País a reduzir suas desigualda-
des e permita um desenvolvimento sustentável que atinja 
a todos os brasileiros, foi aprovada a Base Nacional Curri-
cular Comum – BNCC para o desenvolvimento de currícu-
los focados no atendimento de direitos e objetivos de 
aprendizagem essenciais e comuns a todos os brasileiros.

Porém, na etapa do ensino médio, apenas a implementação 
da BNCC não é suficiente, uma vez que, respeitando as di-
versas juventudes que compõem esta etapa da Educação Bá-
sica, é fundamental garantir uma diversificação curricular 
que dialogue com a formação do estudante para o mundo do 
trabalho por meio de uma formação técnico-profissional ou 
para a continuidade de estudos no ensino superior.

Desta forma, foi aprovado um novo marco legal e norma-
tivo para o ensino médio. Este artigo procurou apresentar 
os principais aspectos da organização do novo ensino mé-
dio, indicando aspectos fundamentais a serem considera-
dos na reelaboração curricular a ser realizada pelas esco-
las ou redes de ensino.

Além disso, foi apresentada uma breve descrição das nor-
mas aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação de 
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Santa Catarina que regulamentam a implementação do 
novo ensino médio no território estadual.

O novo ensino médio é um desafio ímpar para o sistema edu-
cacional catarinense e exige um novo olhar focado no prota-
gonismo do estudante e no desenvolvimento de competên-
cias ao invés de um ensino baseado no conteúdo, permitindo 
um processo de ensino-aprendizagem mais alinhado com os 
desafios impostos pela sociedade contemporânea.
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4

O percurso histórico e a importância  
da Primeira Etapa da Educação  

Básica - Educação Infantil

Patrícia Lueders

“A criança, centro do planejamento curricular, é 
sujeito histórico e de direitos que se desenvolve 
nas interações, relações e práticas cotidianas a ela 
disponibilizadas e por ela estabelecidas com adultos 
e crianças de diferentes idades nos grupos e con-
textos culturais nos quais se insere.
Nessas condições ela faz amizades, brinca com água 
ou terra, faz de conta, deseja, aprende, observa, 
conversa, experimenta, questiona, constrói sentidos 
sobre o mundo e suas identidades pessoal e coletiva, 
produzindo cultura”. PARECER CNE/CEB Nº  20/09.

Em 5 de outubro de 1988, quando a Constituição Federal 
foi aprovada, entre as principais conquistas estava o reco-
nhecimento da Educação como direito subjetivo de todos. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) n. 9394/1996, 
na esteira da Constituição, consolidou aspectos importan-
tes como a municipalização do Ensino Fundamental, de-
terminou a formação do docente em nível superior e a 
Educação Infantil foi reconhecida como etapa inicial da 
Educação Básica.
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A educação básica no Brasil, desde a Constituição de 1988 
e, com mais ênfase, nos últimos anos, passa por grandes 
mudanças. A Constituição Federal, no capítulo da educa-
ção, criou condições para que a LDB assumisse essa deno-
minação já no parágrafo único do art. 11, ao assinalar a 
possibilidade de o Estado e os municípios se constituírem 
como um sistema único de educação básica. Tal definição, 
contudo, está estabelecida no art. 21 como um nível da 
educação nacional e que congrega, articuladamente, as 
três etapas que a subentendem: a educação infantil, o en-
sino fundamental e o ensino médio. Além disso, o art. 22 
estabelece os fins da educação básica: “A educação básica 
tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-
-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho 
e em estudos posteriores” (BRASIL, 1996)2.

No ano de 2006, a partir da modificação da LDB n. 9394/96, 
que antecipou o acesso ao Ensino Fundamental para os 
seis anos de idade, a Educação Infantil passa a atender a 
faixa etária de zero a cinco anos, porém mantém o objeti-
vo de desenvolvimento integral das crianças nas dimen-
sões física, psicológica, intelectual e social.

Embora reconhecida como direito de todas as crianças e de-
ver do Estado e da Família, a Educação Infantil somente se 
tornou obrigatória para as crianças de quatro e cinco anos 
com a Emenda Constitucional n. 59, art. 208, inciso I, que 

2	 BRASIL, LDB 9394/1996.
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determinou a obrigatoriedade do ensino dos quatro aos 
dezessete anos de idade (BRASIL, 2009), e que seria in-
cluída na LDB no ano de 2013, pela Lei n. 12.796. A oferta 
de creche para as crianças de zero a três anos de idade, 
porém, ainda não é obrigatória, embora continue a fazer 
parte das pautas de reivindicações da sociedade pela ga-
rantia do direito das crianças à educação, previsto na 
Constituição Federal.

A educação básica torna-se, dentro do art. 4º da LDB, um 
direito do cidadão à educação e um dever do Estado em 
atendê-lo mediante oferta qualificada. Assim está descri-
to por ser indispensável, como direito social, a participa-
ção ativa e crítica do sujeito, dos grupos a que ele perten-
ça, na definição de uma sociedade justa e democrática.

Entre as mudanças instituídas em busca de uma educação 
de qualidade que abranja o território nacional, em 20 de 
dezembro de 2017 foi homologada a versão final da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). A aprendizagem de 
qualidade é uma meta que o país deve perseguir incansa-
velmente (PNE, meta 7) e a BNCC é um documento central 
nessa direção. Elaborada por especialistas de todas as áre-
as do conhecimento, trata-se de um documento completo 
e contemporâneo, que corresponde às demandas do estu-
dante desta época. Concluída após amplos debates com a 
sociedade e os educadores do Brasil, o texto possibilitará 
dar sequência ao trabalho de adequação dos currículos re-
gionais e das propostas pedagógicas das escolas públicas e 
particulares brasileiras.
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Com a BNCC, pretende-se garantir o conjunto de aprendiza-
gens essenciais aos estudantes brasileiros, assim como seu 
desenvolvimento integral por meio das dez competências 
gerais para a Educação Básica, de modo a apoiar as escolhas 
necessárias para a concretização dos seus projetos de vida e 
a continuidade dos estudos. A BNCC, por si só, não alterará o 
quadro de desigualdade ainda presente na Educação Básica 
do Brasil, mas é essencial para que a mudança tenha início, 
porque, além dos currículos, influenciará a formação inicial 
e continuada dos profissionais, a produção de materiais di-
dáticos, as matrizes de avaliações e os exames nacionais que 
serão revistos à luz do texto homologado da Base.

A EDUCAÇÃO INFANTIL A PARTIR DA BNCC

Durante muito tempo, as crianças foram consideradas 
como seres de pequeno tamanho e as particularidades que 
as distinguiam dos adultos pouco eram percebidas, parti-
cularmente no meio em que as famílias eram mais abas-
tadas. Há registros, no decorrer da história, que as crianças 
foram, por vezes, consideradas frágeis e dóceis, outras, 
puras e angelicais ou até místicas (ARIÈS, 19783; KUHL-
MANN JR., 20104). Embora Rousseau, no século XVIII, com 
sua obra “Emílio ou da Educação”5 tenha lançado um olhar 
para as crianças na modernidade europeia, somente a partir 
do século XX elas são reconhecidas como sujeitos de direitos.

3	 ARIÈS, P. História social da infância e da família. Rio de Janeiro: LCT, 1978.
4	 KUHLMANN JR., M. Infância e educação infantil: uma abordagem histórica. 

Porto Alegre: Mediação, 2010.
5	 Rousseau, J.J. Emílio ou da Educação. 2.ed. São Paulo: Martins Fontes, 1999.
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A Educação Infantil, a partir de conquistas dos movimen-
tos sociais, particularmente daqueles liderados por mu-
lheres com o intuito de reivindicar melhores condições de 
atendimento para seus filhos e para si, dos movimentos 
de redemocratização do país, do desenvolvimento das 
pesquisas nas áreas da Pedagogia e da Sociologia, das di-
dáticas específicas e dos estudos curriculares, além da luta 
dos próprios profissionais da Educação, avança de um 
conceito assistencialista para uma política pública com 
função sociopolítica e pedagógica, responsável pelo cuidar 
e educar das crianças na perspectiva de educação integral 
com qualidade socialmente referenciada.

Tal qual antes enunciado, em 1988, com a aprovação da 
Constituição Federal (CF), o atendimento em creche e pré-
-escola às crianças de zero a seis anos de idade passou a 
ser dever do Estado e da família. Em 1996, a LDB n. 
9.394/96, no art. 29, na esteira da Carta Magna, reconhe-
ce para a Educação Infantil “o desenvolvimento integral 
da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade” (BRASIL, 1996).

A partir de 2009, o conceito de criança foi amplamente dis-
seminado no território nacional, graças à publicação das 
DCNEI6 e da intensificação da política de formação de pro-
fessores da área, ao definir criança como “Sujeito históri-
co e de direitos que, nas interações, relações e práticas 

6	 BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil. Brasília: MEC, SEB, 2010.
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cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e 
coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, ob-
serva, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos 
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura” (BRA-
SIL, 2010). O termo criança não é sinônimo de infância. 
Por criança, compreende-se o sujeito, enquanto por in-
fância entende-se um tempo, as condições sociais, uma 
categoria geracional na qual a criança está inserida, um 
período socialmente construído e relacionado diretamen-
te com as transformações da sociedade.

Por ser uma ação social, as crianças necessitam aprender 
a brincar. Assim, os professores precisam atuar como me-
diadores (VIGOTSKI, 2007)7 entre elas e entre as brinca-
deiras e interações permeadas pelas múltiplas linguagens. 
Devem, também, planejar os tempos e espaços com e para 
as crianças onde as vivências e experiências possam fazer 
parte do cotidiano.

Os bebês também experimentam o mundo pelas brincadei-
ras, tanto na interação com os adultos (pelo toque, pelos 
sons, pelos tons de voz, pelas texturas ou nos momentos de 
troca) quanto na descoberta do seu corpo, ao tentarem to-
car os seus dedos, ao usarem as mãos para esconder o ros-
to, ao experimentarem emoções ao ouvir sua voz e senti-
rem diferentes sensações no toque de texturas diversas.

Para os professores atuarem nessa perspectiva, entretan-
to, é necessário conhecer o embasamento teórico acerca 

7	 VIGOTSKI, L. S. A formação social da mente: o desenvolvimento dos proces-
sos psicológicos superiores. São Paulo: Martins Fontes, 2007.
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do brincar, do brinquedo e do quão importantes tais as-
pectos propulsores são para a aprendizagem e o desenvol-
vimento das crianças. Outro ponto de grande valia é o re-
pertório de brincadeiras que esses profissionais possuem. 
Para se tornar um ser brincante, os professores precisam 
gostar de brincar, rememorar e aprender brincadeiras de 
infância, tais como: cirandas, brincadeiras cantadas e in-
terpretadas, faz de conta, usar fantasias e fantoches, brin-
car com instrumentos musicais, elementos da natureza e 
materiais não estruturados, trava-línguas, jogos em gru-
po e de construção, pega-pega, esconde-esconde, procu-
rar, encaixar e montar, brincadeiras folclóricas, entre tan-
tas outras que se possa imaginar.

Além de muito importante, é um processo que induz o 
professor a refletir constantemente sobre seu planeja-
mento, cuja base seja pensar e repensar a sociedade e as 
transformações sociais, de modo a se pautar no respeito à 
diversidade cultural e nas atuais formas de sociabilidade e 
de subjetividade intermediadas pela democracia e susten-
tabilidade. Em outras palavras, as funções sociopolíticas e 
pedagógicas da Educação Infantil estão intimamente liga-
das à democracia e à cidadania, permeadas por valores 
que se reconstroem diariamente nos hábitos e nas rela-
ções com os diversos pares, os quais devem valorizar o di-
álogo, as interações, a inclusão e a justiça social, bem 
como aprender a respeitar, acolher e celebrar a diversida-
de, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si, 
dos outros e do meio ambiente.
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A Educação Infantil, conforme adiantado, é a primeira 
etapa da Educação Básica e tem por objetivo garantir o de-
senvolvimento integral das crianças de zero a seis anos de 
idade, em seus aspectos físico, afetivo, psicológico, inte-
lectual e social. Essa etapa inscreve-se no projeto de so-
ciedade democrática definido na CF e se reafirma a partir 
da aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) (BRASIL, 1990) e da LDB (BRASIL, 1996), os quais 
reafirmam que, no processo educativo, os sujeitos devem 
ser acolhidos, amparados e respeitados pelas instituições 
educativas com base nos princípios de individualidade, 
igualdade, liberdade, diversidade e pluralidade. Ou seja, 
no espaço da Educação Infantil a criança tem o direito de 
ser cuidada e educada, a fim de adquirir condições para 
exercer seu direito de cidadã, em um processo que se cons-
titua um ser social, atuando de maneira democrática, crí-
tica e de forma a conviver e participar com senso de justi-
ça na sociedade. A Educação Infantil não é uma etapa pre-
paratória para a etapa seguinte, o Ensino Fundamental, 
mas é reconhecida como essencial no percurso formativo 
da criança para o seu desenvolvimento integral.

Nessa perspectiva, é fundamental superar a concepção da 
criança como ser incapaz ou incompleto. Entende-se que o 
reconhecimento da criança como sujeito de direitos é algo 
novo historicamente, e que as conquistas desses direitos 
são frutos de longos debates e estudos acerca da infância e 
de lutas travadas por movimentos sociais, como já citado 
anteriormente. Toda essa preocupação faz com que novos 
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contextos educacionais sejam refletidos. Nessa direção, 
entre as indicações da BNCC (BRASIL, 2017), seis direitos 
de aprendizagem e desenvolvimento são assumidos:

Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e gran-
des grupos, utilizando diferentes linguagens, ampliando o co-
nhecimento de si e do outro, o respeito em relação à cultura e 
às diferenças entre as pessoas.

Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes es-
paços e tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), 
ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, 
seus conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas 
experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, 
cognitivas, sociais e relacionais.

Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do 
planejamento da gestão da escola e das atividades propostas 
pelo educador quanto da realização das atividades da vida co-
tidiana, tais como a escolha das brincadeiras, dos materiais e 
dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elabo-
rando conhecimentos, decidindo e se posicionando.

Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, 
palavras, emoções, transformações, relacionamentos, histó-
rias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora dela, am-
pliando seus saberes sobre a cultura, em suas diversas modali-
dades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia.

Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas neces-
sidades, emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, 
opiniões, questionamentos, por meio de diferentes linguagens.
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Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultu-
ral, constituindo uma imagem positiva de si e seus grupos de 
pertencimento, nas diversas experiências de cuidados, intera-
ções, brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição es-
colar e em seu contexto familiar e comunitário.8

Os objetivos que legitimam a criança como sujeito protago-
nista e de direito ganham destaque e mostram caminhos 
sobre quais aspectos o professor deve nortear suas práticas. 
Para tal, essa ação pedagógica deve ser pensada e avaliada, 
respeitadas a faixa etária da criança e suas especificidades, 
de modo que esses direitos não se limitem à teoria.

Ter presente uma Educação Infantil emancipadora é reco-
nhecer a criança que se expressa por ações, pela arte, pe-
las múltiplas e diversas linguagens, pelos desenhos, pela 
escrita, pelas falas e que se relaciona com seus pares, a 
natureza, a cultura. Diante disso, para consolidar os seis 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento apresenta-
dos, é importante analisar as práticas pedagógicas. O fio 
condutor para a observação, o planejamento, o registro e a 
avaliação devem estar centrados na criança e pensados para 
a criança, conforme seu grupo etário. Tal qual estabelece a 
BNCC, “Parte do trabalho do educador é refletir, selecio-
nar, organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto 
das práticas e interações, garantindo a pluralidade de si-
tuações que promovam o desenvolvimento pleno das 
crianças” (BRASIL, 2017, p. 39).

8	 Fonte: BNCC (BRASIL, 2017, p. 38.)
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A criança é constituída por inúmeras inquietudes, deseja 
investigar, explorar, pesquisar, brincar, observar, experi-
mentar, vivenciar experiências, sem as mesmices rotineiras. 
Para ela, tudo é novo. Seus poucos anos ou meses de vida 
ainda estão longe de suprir tantas informações e desco-
bertas. Desde muito cedo, a criança é capaz de se manifes-
tar e de expor opinião sobre aquilo que lhe é de interesse.

Partir da ideia de que possuem desejos por saber e com-
preender as coisas à sua volta, organizar os tempos, dina-
mizar espaços e contextos na Educação Infantil é de sin-
gular importância. Para a criança, o inusitado pode estar, 
por exemplo, em uma canção, no inseto, na resolução de 
um conflito, no manusear objetos, no perceber que um 
graveto pode ser perfeitamente um giz ou pertencer a uma 
história fabulosa. Todo professor precisa ouvir as necessi-
dades de suas crianças, visto que ninguém mais do que 
elas serão capazes de demonstrar suas ânsias. É vital per-
ceber essas manifestações para ofertar à criança possibi-
lidades de conhecer, aprender e se desenvolver.

CONSIDERAÇÕES

A Educação Infantil, desde o momento que foi instada à base 
da Educação Básica, abre um leque de expectativas acerca da 
necessidade de ampliação dos processos de formação conti-
nuada para qualificar as práticas pedagógicas existentes na 
direção proposta pela BNCC. Muitas instituições encontram-
-se presas a modelos que já foram avaliados e julgados ina-
dequados como instrumentos de educar e cuidar e promover 
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o desenvolvimento das crianças. Em parte, a presença desses 
modelos deve-se à longa tradição assistencialista presente 
no processo de constituição da área de Educação Infantil, em 
particular em relação à creche, o que prejudicou a elaboração 
de modelos pedagógicos mais afinados com as formas de 
promoção do desenvolvimento infantil.

Se, hoje, algumas instituições já se encontram bem avança-
das na concretização de suas propostas de modo compatível 
com as normativas trazidas pela BNCC, outras instituições 
podem desde já se envolver em amplo processo de renova-
ção de práticas, de revolução de representações cristalizadas 
sobre a criança, das expectativas acerca do que ela pode 
aprender. Afinal, não apenas as crianças são sujeitos do 
processo de aprendizagem, mas também seus professores 
se incluem quando construtores de sua profissionalidade.

Referência nacional para a formulação dos currículos dos sis-
temas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e das propostas pedagógicas das instituições 
escolares, a BNCC integra a política nacional da Educação Bá-
sica e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e 
ações, em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à 
formação de professores, à avaliação, à elaboração de conte-
údos educacionais e aos critérios para a oferta de infraestru-
tura adequada para o pleno desenvolvimento da educação. 
Nesse sentido, espera-se que esse documento ajude a supe-
rar a fragmentação das políticas educacionais, enseje o for-
talecimento do regime de colaboração entre as três esferas de 
governo e seja balizador da qualidade da educação.
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5

Poder e Limites na Educação

Tito Lívio Lermen

“Que simples resumo da tarefa da educação!  
Plantar jardins, construir cidades-jardins, mudar o 
mundo, torná-lo belo e manso. Aprender construindo. 
Aprender fazendo. Para que as crianças possam 
brincar. Para que os adultos possam voltar a ser 
crianças. E espalhar sonhos, porque jardins, cidades 
e povos se fazem com sonhos.” RUBEM ALVES

COM O ADVENTO DA BNCC e, principalmente, do Novo En-
sino Médio, como devem ser as relações de poder, do sa-
ber e da cultura na escola, considerando o protagonismo 
dos(as) estudantes na escolha do seu percurso formativo?

O poder não está mais localizável. Não é mais facilmente 
percebido. É periférico e molecular. Vivem-se experiên-
cias de um mundo líquido, caracterizado por uma crise de 
valores, onde a convivência, o aprender a viver junto, tor-
na-se cada vez mais difícil, acentuado pelo espaço reser-
vado às novas tecnologias que, aliás, chegaram para ficar. 
Para resgatar uma educação centrada na valorização da 
pessoa humana, na e para a democracia, a escola deve 
sentir-se desafiada a implementar uma gestão mais com-
partilhada, descentralizada, o que se denomina de poder 
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-serviço ou poder-conjunto, na qual se tenha em mente 
uma sociedade solidária, alicerçada na trilogia respeito-
-dignidade-liberdade.

O poder circula. Exerce-se em rede. Cada um é titular de 
um certo poder. O poder pode ser periférico e molecular: 
grupos, indivíduos, professores, empresas, comunicado-
res, mídia, redes sociais, estudantes, entre outros. Micro-
poderes estão integrados ou não. Existem práticas ou re-
lações de poder. É algo que se exerce, se efetua, funciona.

A possibilidade de desvincular saber de poder, no plano esco-
lar, reside na criação de estruturas, onde professores, estu-
dantes, funcionários e pais formariam uma comunidade real.

As relações de poder que se desenrolam na escola, às ve-
zes são inconscientes e subliminares, sob a forma de po-
der simbólico, outras vezes explícitas.

Na organização escolar o poder é quase mágico, pois dis-
simula a força que o fundamenta, é um poder invisível. 
Impõe-se como legítimo por ser simbólico, e só é validado 
se for reconhecido.

Na escola há uma cadeia hierárquica e se exerce um poder 
aparentemente impessoal, característico da burocracia. 
Ele está apoiado em normas regimentais e ordens vindas 
dos órgãos administrativos do sistema de ensino, que se 
fundamentam nas leis, decretos e resoluções, consubs-
tanciado no regimento escolar e nas práticas do PPP.

O currículo, com o caráter de processo e dinamismo volta-
do para o âmbito de diversos campos de saberes, apresenta 
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implicações as mais variadas: a impossibilidade de a esco-
la atender a essas muitas frentes. Ela termina por não dar 
conta, por exemplo, do caráter multicultural da nossa so-
ciedade contemporânea. E talvez seja esse um de seus 
maiores limites. Torna-se imperioso tomar a cultura em 
suas múltiplas facetas para torná-la um eixo central do 
processo da dinâmica curricular e assim poder conferir 
uma orientação multicultural e multidimensional.

Há, pois, a necessidade de revisão da forma de exercício 
do poder na escola para lidar com os saberes e culturas, 
para entendê-los e interpretá-los, dando aos currículos 
sentido e significado para quem aprende. Rever os modos 
de lidar com saberes tradicionalmente vinculados pela es-
cola por meio de diferentes disciplinas ou componentes 
curriculares, estruturando-os com a participação dos (as) 
estudantes, em uma dimensão transversal, inter e trans-
disciplinar, ratificada pela BNCC e pelo novo Ensino Médio.

Não se trata de retirar o poder dos educadores, pelo con-
trário, fortalecê-lo. Neste diapasão, visando à construção 
de um clima saudável e produtivo, é relevante refletir so-
bre o papel dos limites na escola, que contribuirá com o 
equilíbrio entre os atores do processo de ensino e da apren-
dizagem, cujo percurso irá permitir aos(às) estudantes a 
estruturação da sua escala de valores.

Uma das características principais de um grupo altamente 
eficiente, isto é, quando ocorre efetivamente a aprendiza-
gem, exige-se um relacionamento de apoio, onde se saiba 
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dizer não ao acompanhamento defensivo e sim ao acom-
panhamento participativo.

Grupo altamente eficiente é aquele que apresenta o maior 
número possível de sujeitos dentro do centro dinâmico. A 
afiliação é perdida no momento em que há distanciamen-
to desse núcleo. Ou seja, quanto maior o nível de partici-
pação na escola, e de forma mais objetiva, quando há uma 
simbiose entre o ensino e a aprendizagem, os objetivos 
tendem a ser mais facilmente atingidos. A participação 
está mais a serviço da educação do que da gestão.

O estabelecimento de limites na educação tem tudo a ver 
com as relações. Com o processo do aprender a viver juntos. 
Com a autonomia. Com a cidadania. É um dos aspectos fun-
damentais da educação o mais integral possível. Especial-
mente, quando se aposta em um maior protagonismo do(a) 
estudante na configuração do seu trajeto de formação. Ago-
ra, mais do que nunca, com o advento da BNCC e do novo 
Ensino Médio, que indica trilhas, sendo ao(à) estudante 
oportunizado o protagonismo da sua formação através da 
escolha dos itinerários formativos e, principalmente, com a 
escolha do Projeto de Vida. Professores e estudantes preci-
sam ser parceiros. Sem que isso signifique perda de autori-
dade do(a) professor. O Projeto de Vida escolhido pelo (a) 
estudante é o roteiro a ser seguido durante o trajeto de es-
tudo, devidamente monitorado pelo educador.

Para uma educação o mais integral possível, o tema dos li-
mites deve ser tratado, além de uma perspectiva psicológica, 
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socioemocional e pedagógica, sob a ótica legal, conside-
rando, especialmente, a Doutrina da Proteção Integral, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

As responsabilidades no processo educacional, comparti-
lhadas entre escola e família, requerem muito diálogo para 
se alcançar o alinhamento de conceitos.

“A dinâmica de construção/imposição/superação de limi-
tes é integrante de uma função essencial do processo de 
ensino e da aprendizagem que se realiza na Escola: a so-
cialização dos alunos.”

Segundo a UNESCO, são quatro os pilares da educação do 
Século XXI: 1) aprender a conhecer; 2) aprender a fazer; 3) 
aprender a ser e 4) aprender a viver juntos, aprender a vi-
ver com os outros. Baseada neste último pilar, a Escola 
“deve auxiliar o aluno na tarefa de se autodescobrir para, 
em seguida, poder compreender o outro, relacionando-se 
com ele.” É nesta caminhada que o aluno “desenvolverá a 
aptidão para enfrentar as fronteiras entre o que pode fa-
zer, o que deve fazer e o que está impedido de fazer.”

A construção de uma escala de valores é parte integrante 
de uma educação o mais integral possível. Esse é o desafio 
colocado para gestores e professores: Compreender que a 
gestão de uma escola não é apenas gerir a organização, 
mas a educação que se realiza na instituição.

A prática pedagógica, democrática e pluralista deve conside-
rar prioritariamente a autoridade do professor como elemento 
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fundamental na formação da pessoa. Desta forma, a autori-
dade do professor, se exercida por intermédio do diálogo e da 
coerência entre o discurso e a prática, conduz à conscientiza-
ção acerca da importância do respeito aos limites.

Uma pedagogia que visa à autonomia, respeita a liberda-
de. Está centrada em experiências estimuladoras que vi-
sam à responsabilidade, ou seja, em experiências que res-
peitam a liberdade.

Segundo Yves de La Taille, a educação moral pode dar-se 
de duas formas. De forma autoritária, por retirada do amor 
ou por ameaça; de forma elucidativa, na qual toda orienta-
ção, ordem ou advertência vem sempre acompanhada da 
explicação do significado da medida, o que implica, evi-
dentemente, um comprometimento ético. A educação elu-
cidativa vem acompanhada de afetividade e de reflexão.

O Regimento Escolar e o PPP, onde constam as regras de 
disciplina da Escola, precisam contemplar preceitos cons-
titucionais e os princípios da Doutrina da Proteção Inte-
gral do ECA e da LDB, que se fundamentam na trilogia 
respeito – dignidade – liberdade, conceito este funda-
mental da educação que visa à autonomia.

Para a normativa educacional – art. 205 da CF, art. 53 do 
ECA, art. 2º da LDB – os processos formativos que se rea-
lizam na escola devem propiciar o desenvolvimento o mais 
integral possível do aluno. Um dos atributos do desenvol-
vimento o mais integral possível da pessoa é a aquisição 
da autonomia com relação às normas morais.
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Jean Piaget afirma que existem duas formas de moral: a 
autônoma e a heterônoma. Pelos estudos feitos por esse 
autor, fica evidenciado que a criança evolui de um estado 
de heteronomia para autonomia. Na moral heterônoma 
predomina o respeito unilateral; na moral autônoma pre-
domina o respeito mútuo. Portanto, “ensinar a respeitar 
limites é auxiliar o aluno a superar o estado de heterono-
mia para alcançar a autonomia”. A psicanálise (Edmund 
Freud) ensina que à medida que a criança vai crescendo 
até atingir a adolescência, vai se formando o Superego, 
uma espécie de filtro que está entre o ID (inconsciente) e 
o Ego (consciente). É neste período que se estrutura a es-
cala de valores. Quem sinaliza se uma ação é ética ou não, 
pode ou não ser consumada, é o Superego.

À família cabe uma grande parcela de responsabilidade no 
processo educacional. Os pais são fundamentais na educa-
ção dos filhos; as boas escolas ensinam e auxiliam na edu-
cação. Às famílias cabe efetivamente a responsabilidade 
de dar educação aos filhos(as), uma vez que o mais im-
portante que um pai ou uma mãe pode dar para seu(sua) 
filho(a) é amor.

É preciso construir climas saudáveis. Desenvolver uma ca-
minhada que integre pessoas e ideias, colha sugestões, ten-
do em vista o alinhamento de conceitos que dizem respeito 
a questões fundamentais no relacionamento família-escola.

Há necessidade de introduzir em contextos sociais relações 
dialógicas, transparentes e honestas, a fim de minimizar as 
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sombras que se instalam nos ambientes, fator de inibição 
ao exercício da solidariedade.

A todos(as) cabe uma boa dose de desprendimento para 
que o clima familiar e escolar seja o mais saudável possí-
vel. Até porque não se capta a realidade na sua plenitude. 
Facilmente, incorre-se em erros ao emitir julgamentos e 
elaborar juízos precipitados que não condizem com a rea-
lidade. Nada substitui a própria percepção. Não se pode 
terceirizar olhos e ouvidos. Os grandes artistas não pin-
tam os seus quadros com base em descrições apresenta-
das por outras pessoas e nem reproduzem fotografias. 
Gostam de ver os temas com os próprios olhos e ouvir com 
os próprios ouvidos.

Muitas vezes, nas relações, desenha-se a realidade de for-
ma preconceituosa. Para superar este tipo de conduta, o 
melhor indicativo para iluminar as sombras é a atitude da 
amorosidade, da empatia, do amor. Pensa-se no amor no 
mais nobre sentido, em grego chamado de ágape, que bro-
ta do coração amoroso, o amor cuidador, misericordioso. 
É preciso resgatar o coração - o afeto e a sensibilidade.

Construir espaços de solidariedade, do amor incondicional, 
aquele que não exige nada em troca, requer atitude de fran-
queza, de transparência, de muito diálogo, de honestidade.

Não dar espaço às sombras requer uma postura solidária, 
leniente, buscando, assim, agregar valor aos sentimentos.

Se o ser humano for percebido em uma dimensão holística, 
os relacionamentos tenderão a ser mais solidários. Afinal, a 
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ética não é apenas uma questão relacional, eu-outro; ela é, 
antes de tudo, também uma questão eu-comigo mesmo. 
Coloca-se hoje muita ênfase na informação. As pessoas 
ocupam muito tempo nas redes sociais, processando infor-
mações, amiúde, sem conteúdo, quando poderiam estar vi-
vendo a vida mais voltada para o interior. Deveríamos dar 
muito mais atenção ao nosso mundo interior, referindo-se 
à necessidade que existe hoje de se desenvolver a percepção 
sutil, a intuição, no plano supramental, que tem a ver com 
os nossos valores e virtudes, enriquecendo o convívio.

Para afastar as sombras que obscurecem o clima escolar e 
familiar, é preciso evitar emissão de juízos e julgamentos 
precipitados. É recomendável ver e ouvir com os próprios 
olhos e ouvidos. É manter um diálogo franco entre as pes-
soas que convivem nos mesmos ambientes, evitando in-
terlocuções, falsas interpretações e a consequente quebra 
de confiança. Assim, afasta-se a reverberação de comen-
tários nefastos e sombras que desagregam, que afastam.

Ser solidário é colaborar na construção de climas saudá-
veis, qualificando-os com amor incondicional, iluminan-
do-os com atitudes honestas, coerentes. Pavimentam-se 
caminhos que levam à concretização do estabelecimento 
de limites na educação.

Para a perspectiva aqui apontada, não há lugar na escola 
para o poder-dominação, que é aquele que procura au-
mentar ainda mais a dependência daqueles que precisam 
do recurso em questão para aumentar seu próprio poder.
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Não há espaço para o poder-a-serviço, que procura elimi-
nar a dependência para que o poder seja mantido.

O exercício do poder-serviço na escola é o que procura eli-
minar a dependência e desenvolver autonomia. A esfera 
do poder- serviço é a construção do poder-conjunto.

Em uma escola com gestão baseada no poder-serviço, no 
poder-conjunto, com um clima saudável, os(as) estudan-
tes, como protagonistas do seu processo de formação, 
tenderão a ser mais receptivos quanto à sedimentação de 
limites e consequente estruturação da escala de valores, 
bem como em relação à otimização da aprendizagem.

A construção de uma sociedade mais solidária precisa ter 
uma perspectiva de poder-serviço alicerçado na trilogia 
respeito-dignidade-liberdade. É um processo que conduz 
à cidadania. Onde todos(as) ensinam, aprendem e crescem.
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6

Educação: refletindo passado e presente

Mário César Barreto Moraes

EM 1851, O FILÓSOFO Arthur Schopenhauer (1788-1860) 
escreveu a obra “Parerga e Paralipomena”, cujo título sig-
nifica literalmente “suplementos e omissões”, “reunindo 
em dois volumes”, de acordo com Huisman (2000, p.424) 
“numerosos ensaios”. Um desses ensaios foi editado como 
livro, com o título “A arte de escrever”, tratando em seu 
primeiro capítulo do tema “Sobre a erudição e os eruditos”. 
Inicia o capítulo fazendo uma crítica aos estudantes e pro-
fessores das universidades de meados do século XIX, com 
grifos nossos:

Quando observamos a quantidade e a variedade dos esta-
belecimentos de ensino e de aprendizado, assim como o 
grande número de alunos e professores, é possível acre-
ditar que a espécie humana dá muita importância à ins-
trução e à verdade. Entretanto, nesse caso, as aparências 
também enganam. Os professores ensinam para ganhar 
dinheiro e não se esforçam pela sabedoria, mas pelo cré-
dito que ganham dando a impressão de possuí-la. E os 
alunos não aprendem para ganhar conhecimento e se ins-
truir, mas para poder tagarelar e para ganhar ares de im-
portantes. A cada trinta anos, desponta no mundo uma 
nova geração, pessoas que não sabem nada e que agora 
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devoram os resultados do saber humano acumulado du-
rante milênios, de modo sumário e apressado, depois 
querem ser mais espertas do que todo o passado. É com 
esse objetivo que tal geração frequenta a universidade e 
se aferra aos livros, sempre aos mais recentes, os de sua 
época e próprios para sua idade. Só o que é breve e novo! 
Assim como é nova a geração que logo passa a emitir seus 
juízos. (...) Em geral, estudantes e estudiosos de todos os 
tipos e de qualquer idade têm em mira apenas a informa-
ção, não a instrução. (SCHOPENHAUER, 2006, p.19-20).

Em que pese ter sido escrito há mais de 150 anos, o texto 
parece extremamente atual, conduzindo a uma questão 
básica: afinal o que é educação?

A origem do termo “Educação” remete ao latim “educacio-
ne”, declinação de “educatio”, sendo que os antigos roma-
nos utilizavam o termo como verbo “educare”, para desig-
nar o ato de criar, amamentar, alimentar uma criança, dan-
do-lhe inclusive as primeiras lições. De modo análogo, “En-
sinar”, do latim, significa transmitir conhecimentos. (SIL-
VA, 2014). Entretanto, para Paulo Freire, educar não é trans-
mitir conhecimentos estáticos, mas conscientizar as pesso-
as para os problemas do mundo que a rodeia. Por outro lado, 
o ensinar vem associado ao aprender, à ideia de processo, à 
transmissão de conhecimentos. (MOROSINI, 2006).

O termo “educação” passa por modificações ao longo de 
sua história, de conformidade com os contextos e ideias 
filosóficas, permeando diferenças tanto em seus meios 
quanto fins (LUZURIAGA, 1981). Ao retornar às filosofias 
clássicas, Kalnin (2021) ressalva que a significação da 
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educação remonta fundamentalmente a uma arte que ob-
jetiva um movimento da personalidade humana.

Assim, a educação traduz-se primariamente em atualiza-
ção, tanto moral quanto intelectual do espírito humano 
(FRANCA, 1954b, 1954a). Entretanto, convém salientar 
que nem todo desenvolvimento pode ser considerado edu-
cação (HIRST; PETERS, 1972), haja vista este processo so-
mente ocorrer com um aperfeiçoamento do próprio parti-
cipante do processo educacional.

É pela educação que o homem conhece a si mesmo e se 
adequa à proporção da realidade que vive e experiencia 
(PRADO, 1984). A educação, segundo Kalnin (2021), em 
sua essência, remete às atualizações da personalidade hu-
mana enquanto substância.

Ao analisar a educação em seu sentido instrumental, ob-
serva-se que sua substância revela caracteres concretos e 
de possível racionalização, ou seja, de possível organiza-
ção em saberes científicos e ordenados, delineados pela 
sua ciência, a pedagogia (MOROSINI, 2006; KALNIN, 
2021), cuja forma sistêmica permeia o que se denomina 
“ensino” (DURKHEIM, 2011). Tal ação é caracterizada for-
malmente por um discurso didático, focado sobre uma co-
municação planejada, deliberada e ponderada, cujo foco é 
o direcionamento possível da formação em uma linha dia-
lógica desejada (KALNIN, 2021).

Convém salientar que a educação, em seu sentido instru-
mental, também envolve níveis e categorias de tradição 
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que, simultaneamente, protegem  o indivíduo e lhe permi-
tem desenvolver-se, ampliando-o para a possível trans-
formação da cultura na qual ele se encontra inserido 
(BURKE, 2004; DAWSON, 1961; ELLIOT, 2011), integrada 
por mitos, símbolos, ritos, bem como capitais culturais e 
científicos que influenciam diretamente sua razão (PE-
TERSON, 2002) e permeiam a relação do indivíduo com e 
na sociedade. Ao permear tal sentido perene entre indiví-
duo e sociedade, o caráter instrumental da educação refe-
re-se à conquista pessoal pontual que, posteriormente, 
influi sobre determinado contexto (KALNIN, 2021). Para 
tanto, cada indivíduo deve realizar atividades próprias a 
sua maturação em atos de apropriação particular ou pes-
soal da realidade a qual o forma (LONERGAN, 2010), ato 
este de possível tradução como aprendizagem (HIRST; 
PETERS, 1972), na qual a aquisição de hábitos, morais e 
intelectuais, depende primariamente da percepção, com-
preensão e escolhas individuais, concatenadas com os li-
mites de sua capacidade natural (REICHMANN, 1985).

Deste modo, o componente instrumental da educação se 
evidencia como a manifestação do componente essencial, 
necessário ao tangenciar limitações na atualização de po-
tências singulares, limitações estas que caracterizam uma 
formação possível ao indivíduo (KALNIN, 2021).

Assim, a educação se evidencia em uma perspectiva instru-
mental ou funcional inerente ao processo, tanto quanto a uma 
dimensão substantiva, característica da essência de cada in-
divíduo; numa possível altercação do ensinar e do educar.
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Ao se rever a contemporaneidade da sesquicentenária cita-
ção de Schopenhauer (2006), revela-se um quadro eivado 
de pesar, no qual parece ter se perdido o real e efetivo sen-
tido da educação, ratificando-se a atualidade da afirmação.

REFERÊNCIAS

ABAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. São Paulo: Mestre Jou, 1982.

BURKE, E. Reflections on the revolution in France. London: Penguin Books, 2004.

CURY, Augusto Jorge. Pais brilhantes, professores fascinantes. Rio: Sextante, 2003.

DAWSON, C. The crisis of western education. London: Lowe and Brydone, 1961. 

DURKHEIM, É. Educação e sociologia. Rio de Janeiro: Vozes, 2011.

EGAN, Kieran. A mente educada: os males da educação e a ineficiência educacio-
nal das escolas. Rio: Bertrand Brasil, 2002.

ELLIOT, T. S. Notas para a definição de cultura. Sao Paulo: É Realizações, 2011. 

FRANCA, L. Formação da personalidade. Rio de Janeiro: Agir, 1954a. 

FRANCA, L. Liberdade e determinismo. Rio de Janeiro: Agir, 1954b.

FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 
São Paulo: Paz e Terra, 1996.

FISCHETTI, Mark. Está atolado no meio de uma montanha de dados? Então veja a 
saída de alguns especialistas no assunto. Revista América Economia – Dow Jones. 
Nov 97 n. 125. Rio de Janeiro: Editora Amec Lesec, 1997.

HIRST, P. H.; PETERS, R. S. A lógica da educação. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1972.

HUISSMAN, Denis. Dicionário de obras filosóficas. São Paulo: Martins Fontes, 2000.

KALNIN, G. F. Avaliação do ensino superior: uma análise comparativa entre o 
sistema de avaliação brasileiro e um sistema internacional de acreditação. Pro-
grama de Pós-Graduação em Administração da ESAG/UDESC. Florianópolis: Uni-
versidade do Estado de Santa Catarina, 2016. Dissertação de mestrado.

KALNIN, Guilherme Felipe. Qualidade no ensino superior brasileiro: uma con-
textualização analítica dos processos de regulação e de avaliação do Sistema Fe-
deral de Ensino. Tese de Doutorado. Programa de Pós-Graduação em Administra-
ção da ESAG/UDESC. Florianópolis: Universidade do Estado de Santa Catarina, 
2021. Tese doutoral.



EDUCAÇÃO EM MOVIMENTO: CONSCIÊNCIA E DESAFIOS

68 VOLTA AO SUMÁRIO

LUZURIAGA, Lorenzo. História da educação e da pedagogia. São Paulo: Cia. Edi-
tora Nacional, 2001.

MARITAIN, J. Rumos da educação. Rio de Janeiro: Agir, 1968.

MARSHALL, Stephanie Pace. Criando comunidades vigorosas centradas no 
aprendizado para o século XXI. A organização do futuro: como preparar hoje as 
empresas de amanhã. São Paulo: Futura, 1997.

MOROSINI, M. C. Enciclopédia de pedagogia universitária. Brasília: INEP/MEC, 2006.

PRADO, D. L. DE A. Educação para a democracia. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1984.

QUINTANA, Mario. Antologia poética. Porto Alegre: L&PM, 1997.

REICHMANN, J. B. Philosophy of the Human Person. Chicago: Loyola Press, 1985.

STRATHERN, Paul. Kant em 90 minutos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1997.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 
São Paulo: Paz e Terra, 1996.

SCHOPENHAUER, Arthur. A arte de escrever. Porto Alegre: L&PM, 2006.

SILVA, D. da. De onde vêm as palavras: origens e curiosidades da língua portu-
guesa. Rio de Janeiro: Lexikon, 2014.

TOBIAS, J. A. Filosofia da educação. Presidente Prudente: Gráfica e Editora do 
Oeste Paulista, 1985.



EDUCAÇÃO EM MOVIMENTO: CONSCIÊNCIA E DESAFIOS

69 VOLTA AO SUMÁRIO

7

A escola de hoje e seus desafios diante 
de uma nova realidade

Maricelma Simiano Jung

VIVEMOS UMA REALIDADE EDUCACIONAL envolvida em di-
versos desafios. Entre eles encontramos estudantes des-
motivados, escolas pouco atrativas, professores com for-
mação deficitária e desmotivados, falta de infraestrutura 
física e tecnológica. Todos esses desafios contribuem para 
a não permanência dos estudantes e com a baixa qualifi-
cação do processo de ensino e de aprendizagem.

Os estudantes mudaram, e para que possamos atender as 
suas necessidades educacionais, assim como contribuir 
para uma sociedade mais justa e humanitária, há a neces-
sidade de trazermos para o cotidiano escolar conteúdos 
vivos e relacionados com a vivência desses estudantes, 
bem como transformar a escola em um ambiente atrativo 
e criativo. Para que isso ocorra, há a necessidade de inves-
timentos em ferramentas digitais, utilização de novas es-
tratégias de ensino, formação inicial e continuada qualifi-
cadas dos professores, infraestrutura física adequada, en-
tre outras.
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Infelizmente, tem-se no cotidiano escolar a reprodução 
de um modelo educacional instituído no final de século 
XIX, em que a escola se reduzia a um local de carteiras en-
fileiradas onde o professor, detentor do conhecimento in-
contestável, transmitia de forma passiva o conhecimento. 
Talvez, algumas pessoas possam contestar esta ideia, di-
zendo que a escola mudou, pois foi acrescentada de algu-
ma nova tecnologia como, por exemplo, o uso de data 
show nas aulas. A questão vai muito além da disponibili-
zação de equipamentos para serem utilizados nas aulas. A 
chave de toda a questão está em sua utilização como meio 
e não como fim, o que faz com que se tenha a mesma in-
formação padronizada, embora de forma mais dinâmica.

O processo de ensino e de aprendizagem deve estar envol-
to em um cenário dinâmico e que seja capaz de propiciar 
aos nossos estudantes desenvolver criatividade, pensa-
mento crítico, capacidade de resolução de problemas, co-
laboração, autoconfiança, resiliência, empreendedorismo, 
boa comunicação, capacidade de trabalhar em grupo, 
acessar informação e analisá-la e, por fim, criatividade.

Precisamos pensar e investir em uma escola cujo propósi-
to seja o de ter o estudante como protagonista de sua for-
mação. Uma escola que utilize a tecnologia como ferra-
menta de aprendizagem; que repense, constantemente, a 
sua prática pedagógica, com a inovação de projetos e pro-
gramas educacionais; que tenha professores motivados a 
desenvolver em seus estudantes, competências individuais 
e coletivas; que possibilite uma aprendizagem interativa; 



EDUCAÇÃO EM MOVIMENTO: CONSCIÊNCIA E DESAFIOS

71 VOLTA AO SUMÁRIO

enfim, uma escola criativa e ativa, que aposta na formação 
qualificada e autônoma de seus estudantes.

Tornar a escola mais criativa e dinâmica é mais que uma 
necessidade, mas uma questão de sobrevivência e, ao 
mesmo tempo, de transformação. Portanto, a criatividade 
é essencial em uma escola inovadora.

Por fim, é necessário ensinar os estudantes a pensar por si 
mesmos, em vez de serem receptores passivos de conheci-
mento, que têm de memorizar aquilo que lhes é ensinado. A 
escola criativa encoraja as suas crianças e jovens a transfor-
marem suas realidades, estimulando-os a ser protagonistas 
de suas próprias histórias. Uma escola criativa prioriza a for-
mação integral de seus estudantes, que vai além dos conhe-
cimentos escolares, enfatizando a empatia, a criatividade, o 
trabalho em equipe, a pesquisa, o pensamento crítico e o en-
gajamento na atuação em suas comunidades.
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8

Por uma educação de qualidade

Natalino Uggioni

ERA OUTUBRO DE 2018, após exatos 33 anos de atuação no 
Sistema Federação das Indústrias do estado de Santa Cata-
rina (FIESC) (15/10/1985 a 15/10/2018), onde tive a oportu-
nidade de atuar como instrutor de formação profissional, 
professor, especialista de ensino, diretor técnico-adminis-
trativo da unidade operacional Centro de Tecnologia em 
Automação e Informática (CTAI), da cidade de Florianópo-
lis, coordenador estadual de tecnologia e, finalmente, su-
perintendente do Instituto Euvaldo Lodi (IEL/SC) e inician-
do uma nova etapa como consultor independente, já tendo 
realizado algumas consultorias e com algumas propostas 
encaminhadas junto a algumas empresas, potenciais clien-
tes, quando surgiu uma oportunidade jamais imaginada em 
minha vida e em minha trajetória profissional.

Em 20 de dezembro de 2018, fui convidado a participar de 
uma entrevista com a equipe de transição que atuava para 
completar o time de governo que iniciaria a gestão do esta-
do em 01 de janeiro de 2019. Era uma quinta-feira, e a en-
trevista foi agendada para as 17h00, no Centro Administra-
tivo do governo do estado, em uma tarde quente de verão.
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No trajeto, fui sintonizando os pensamentos com Deus e 
pensava comigo, mais ou menos nessa linha: estava em 
casa, depois de uma trajetória de 33 anos (mesmo tempo 
da vida de Cristo na Terra), e agora me surge a oportuni-
dade de conversar sobre minha carreira e minha trajetó-
ria; eu não tenho nada a esconder, não tenho o que temer, 
tampouco a perder, então, falar aquilo que penso e como 
vejo cada um dos pontos que me forem questionados e 
poder destacar e apresentar o melhor de mim, é o que devo 
fazer. Encerrei os pensamentos pedindo que Ele iluminas-
se minha mente e meu espírito para que eu apresentasse 
meu melhor naquela tratativa e que pudesse fazê-lo da 
melhor forma.

Finalizada a entrevista, na saída e um tanto aliviado, as 
falas de dois entrevistadores que me cumprimentaram 
ainda no prédio me deixaram otimista em relação ao diá-
logo. A primeira manifestação: “O senhor encantou a to-
dos nós; foi muito diferente de todos os entrevistados até 
agora”. E a outra me garantiu: “O senhor estará no grupo 
de governo; só não sei em qual posição, mas estará”.

Os dias seguintes àquela entrevista foram de muita ex-
pectativa, pois me fora dito que a equipe trabalharia in-
cansavelmente para que o time de governo estivesse defi-
nido até o natal; chegou o natal e essa definição não che-
gara, fazendo com que o período de natal daquele ano fosse 
de muita expectativa, minha e de minha família, que 
acompanhava todo o processo.
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Passado o natal, as tratativas continuaram com conversas 
telefônicas que não davam a certeza do convite que afinal 
eu poderia receber; dia 28 de dezembro foi então agenda-
da a entrevista com o governador do estado. Dirigindo-
-me para lá, novamente sintonizei com o “Cara lá de 
cima” e, na mesma linha da ida para a entrevista, deixei 
que Ele conduzisse minha mente, meus pensamentos e 
meus sentimentos.

Lembro-me com carinho das palavras que me foram diri-
gidas pelo governador Moisés acerca das razões pelas 
quais a equipe escolhera meu nome para levar à decisão 
dele, nessa linha: “os demais candidatos sabiam tudo dos 
problemas da educação em nosso estado, o Senhor não; o 
Senhor falou de propostas inovadoras, falou sobre a im-
portância de preparar os jovens para o mundo do traba-
lho, de tornar a educação mais atrativa para os estudan-
tes; falou de gestão, de indicadores de excelência, tudo o 
que estávamos buscando”, e encerrou com o convite para 
eu assumir a Secretaria Estadual de Educação.

Ao encerrar minha trajetória e minha carreira no Sistema 
FIESC, recebi uma centena de manifestações de amigos, 
de colegas, não apenas de SC, mas de todo o Brasil, desta-
cando e enaltecendo aquele período que, para mim, fora 
de fato marcante e inesquecível, mas, quando meu nome 
foi anunciado como o Secretário Estadual de Educação, 
foram centenas de manifestações de familiares, amigos e 
conhecidos, muitos com os quais há anos não falava, com 
felicitações e desejos de sucesso em o novo desafio.
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Uma vez aceito o desafio, a virada do ano de 2018 para 2019 
foi de muita apreensão e expectativa, imaginando em pensa-
mentos o cenário que encontraria na Secretaria Estadual de 
Educação, aquele que seria o maior desafio de minha carreira.

O início dos trabalhos de gestão de uma pasta complexa 
como é a Secretaria de Educação exige muito empenho, 
dedicação, entrega total, esforço e trabalho em equipe; 
logo nas primeiras tratativas com os profissionais ficou 
latente a necessidade de um alinhamento entre as dife-
rentes áreas e setores do órgão central, bem como, o for-
talecimento do sentimento de equipe, de um time que pre-
cisa se ajudar e trabalhar em conjunto numa mesma cau-
sa, num propósito comum.

Foi nessa linha que, aos poucos, as mudanças e ajustes fo-
ram sendo encaminhados e, muitas delas, dando certo, 
para minha surpresa, mais rapidamente do que eu havia 
imaginado. O chamamento a alguns profissionais exter-
nos para comporem a equipe de gestão foi uma ação im-
portante para consolidação dos princípios e dos funda-
mentos que norteariam toda a gestão à frente da pasta.

A condução dos trabalhos foi então sendo feita de forma que 
todos entendessem e assimilassem a premissa de que tra-
balhar juntos, com forte espírito de equipe, era uma atitude 
necessária e que beneficiaria a todos, caso contrário correr-
-se-ia o risco do ditado popular “todos, alguém, ninguém 
- todos pensam e consideram importante; alguém acha que 
os outros farão e, por fim, ninguém acaba fazendo”.
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Naquele período, a frase de São Francisco de Assis “come-
ce fazendo o necessário, depois o que é possível e de repente 
você estará fazendo o impossível” ganhou uma adição nos-
sa, em função das tantas necessidades; havia muitas coi-
sas urgentes para serem realizadas, antes de conseguir-
mos fazer o que era necessário. Em nova adaptação, aque-
la frase ficou assim: “primeiro vamos fazer o que é urgente, 
depois o necessário, na sequência o que é possível e de repente 
você estará fazendo o impossível”.

A disseminação dos conceitos e fundamentos da excelên-
cia na gestão, além do relevante papel da liderança no 
processo de mudança e também na gestão, foram temas 
presentes em muitas reuniões, apresentações realizadas e 
tratativas com a equipe. Para além do alinhamento das 
ações no órgão central, foram sendo definidos os nomes 
dos ocupantes das coordenadorias regionais que, segundo 
a visão da gestão, atuavam como representantes da Se-
cretaria em cada uma das 36 regiões em que a rede esta-
dual fora dividida, conforme o plano de governo.

A frase do filósofo grego Aristóteles “Nós somos o que faze-
mos repetidamente; excelência, portanto, não é um ato, mas 
um hábito” passou a ser um dos pilares da gestão que se 
mostrou determinante para os bons resultados que con-
seguimos; somado a essa, o fundamento da excelência “li-
derança e constância de propósito” foi outro pilar central do 
processo de gestão. Não basta ser líder, é preciso ser exem-
plo; não basta falar, é preciso ação que consolide as falas.
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Há uma frase, cuja autoria desconheço, que foi repetida vá-
rias vezes e diz: “eu não acredito em palavras; eu acredito 
em ações, porque falar custa bem menos que agir”. Temos 
também o ditado popular brasileiro que aponta “falar é fá-
cil, quero ver é fazer”. Então o líder precisa liderar pelas pa-
lavras, mas convencer pelos exemplos, por suas atitudes.

A ênfase que passamos a dar às palavras “envolvimento” 
e “comprometimento” contribuiu para fortalecer o cha-
mamento à participação, ao agilizar o atendimento e as 
respostas, bem como, o comprometimento. Estar envolvi-
do é importante, mas o que faz mesmo a diferença é estar 
comprometido com a causa e comungar os mesmos pro-
pósitos, fundamentos, princípios, valores e objetivos. Es-
pecificamente na educação, envolver-se apenas não é su-
ficiente; é preciso ser e estar comprometido com a educa-
ção; o comprometimento é fator determinante para que se 
possam alcançar melhores resultados.

O binômio família-escola e a estreita relação entre elas tam-
bém é fator determinante para que se consigam melhores 
resultados no processo de educação. Os filhos cujos pais acom-
panham as atividades escolares e participam delas, apre-
sentam, comprovadamente, melhor desempenho e melho-
res resultados no processo educacional, bem como, lidam 
melhor com o conjunto de habilidades comportamentais, 
que são chaves para o sucesso na vida e na carreira.

Quanto mais os pais entenderem que a participação deles é 
indispensável para o futuro dos seus filhos em formação, 
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tanto melhor será o desenvolvimento daqueles no seu per-
curso estudantil. Os pais precisam participar da vida da 
escola, participar das reuniões, reforçar o valor da educa-
ção, do respeito ao próximo, a valorização dos professo-
res, porque é com essa participação que eles empenharão 
sua parcela de responsabilidade na mudança que anseiam 
na sociedade em que vivemos.

Uma educação de qualidade é a melhor herança que os pais 
podem deixar para seus filhos. Um alerta importante para 
os pais: é muito pouco considerar que, se existe vaga e se 
tem alimentação, a escola do meu filho está boa e isso já é 
suficiente. Para além disso, é preciso preocupar-se com o 
conteúdo e com a qualidade da educação de seus filhos, 
realizada pela escola. Não custa lembrar aqui as palavras 
de Cristo, na Bíblia Sagrada: “Vigiai e ficai atentos”, um 
recado que cabe bem aos pais, em relação à educação que 
seus filhos estão recebendo na escola.

Transformar a educação em algo que dê brilho aos olhos 
da família brasileira deve ser uma obsessão praticada por 
todos aqueles que buscam uma educação de qualidade, 
porém, enquanto a base familiar não souber dar amor e 
impor limites, o estado e a escola não conseguirão o mila-
gre da transformação por meio da educação.

Como sociedade, é importante termos consciência de que, 
dos bancos das escolas das redes públicas sairão muitos 
profissionais de amanhã, então, precisamos zelar por 
aqueles que, possivelmente, irão cuidar do futuro do nos-
so estado e do nosso país, talvez, até de nossos netos.
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Vamos fazendo de conta e não percebemos que a pouca 
qualidade na educação trará o retorno que temos e vemos 
em nossa rotina e que todos dizemos que não está bom, 
mas continuamos fazendo da mesma forma, e aqui pode-
mos trazer dois alertas de Einstein: “Eduquemos as crianças 
para não punirmos os adultos”; e ainda: “não se conseguem 
resultados diferentes fazendo as coisas da mesma forma”.

A escola não pode ser vista como um elemento estranho 
na comunidade onde ela está inserida. Pelo contrário, a 
escola precisa ser vista como um espaço de acolhimento, 
onde as pessoas se sintam bem e queiram estar naquele 
ambiente, fortalecendo o sentimento de pertencimento de 
todos os que convivem naquele espaço.

A educação não deve, nem pode ser um fardo, um peso, ir 
para a escola não deve passar um sentimento de obriga-
ção, uma coisa cansativa e desmotivadora na vida dos es-
tudantes; a escola deve ser um local onde os alunos e os 
professores, assim como todos os que trabalham e convi-
vem naquele espaço, sintam-se bem, já que passam parte 
significativa de suas vidas naqueles ambientes.

Os professores podem ser e fazer a diferença na vida de 
cada estudante, e isso remete a uma grande responsabili-
dade; é como se o professor tivesse nas mãos uma joia 
rara, única, que pode ser lapidada para brilhar e se desta-
car no mundo. A partir das salas de aula, temos a oportu-
nidade de bem construir uma nação, de promover a revo-
lução positiva que todos queremos e esperamos alcançar.
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Na educação, todos devem trabalhar para o aluno, que 
deve ser sempre considerado o centro do processo educa-
cional. O aluno é a razão de existirem professores, escolas 
e toda a organização e ações decorrentes que a educação 
exige e requer.

É importante aproveitarmos o período de estudos para fa-
larmos dos direitos e também dos deveres dos estudantes, 
enquanto membros da sociedade; não podemos aceitar 
que, como cidadãos, eles se comportem somente como 
consumidores de direitos; antes, devem conhecer seus de-
veres e ser responsáveis por eles.

Destacando a relevância do sentimento de pertencimento 
dos estudantes para com a escola como fator crítico de su-
cesso para a qualidade do processo ensino-aprendizagem, 
o livro “Escolas Criativas” aponta que “o pré-requisito básico 
para uma educação efetiva é cultivar o entusiasmo dos alunos 
pela aprendizagem. Se os alunos não estiverem envolvidos com 
a escola, tudo o que segue em nome da educação é pratica-
mente irrelevante”.

Já no livro “País mal educado” temos destacado que, “para 
que um aluno desenvolvesse habilidades pessoais desejáveis, 
como curiosidade, resiliência, persistência e ‘mentalidade de 
crescimento’, ele precisa antes adquirir outras, como o senso 
de pertencimento ao ambiente escolar, típico de classes emo-
cionalmente seguras, autocontrole e gestão do nível de stress”.

No livro “Sem educação não haverá futuro”, Mozart Ne-
ves Ramos apresenta um dado estarrecedor, dando conta 
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de que “o Brasil chega a perder, a cada ano, algo em torno de 
R$ 27,5 bilhões (dados do ano de 2015), e isso sem falar no 
custo social e indireto”. Todo gestor que recebe essa infor-
mação deveria ficar chocado, para dizer o mínimo; as per-
das são imensas para um país que precisa muito melhorar 
o nível da educação de seus estudantes. Imaginemos o 
quanto se poderia fazer para tornar as escolas mais atra-
tivas e motivar os alunos à aprendizagem e o quanto esse 
investimento tem potencial de melhorar os níveis de qua-
lidade da educação em nosso país.

Nessa mesma linha, lemos em “Escolas Criativas” que “os 
custos decorrentes do abandono dos estudos são muito maio-
res do que os do investimento em escolas que estimulem a 
aprendizagem”.

Os estudantes vêm até a escola diariamente, faça chuva ou 
faça sol, seja calor ou frio, e quem tem a responsabilidade 
de bem formá-los e bem orientá-los não pode deixar pas-
sar a oportunidade única de, pela educação, abrir neles 
um mundo de novas possibilidades e oportunidades para 
suas vidas e suas carreiras.

A escola precisa então encantar, despertar sonhos nos es-
tudantes, e ser considerada o lugar dentre os mais impor-
tantes por parte dos governantes, pois é pela educação que 
temos a oportunidade de promover a verdadeira revolução 
que a sociedade espera e precisa.

Para termos uma visão da dimensão do alcance da educa-
ção em um estado, os números do estado de SC, em termos 
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de pessoas, se considerarmos os estudantes matriculados, 
seus pais, os professores e os profissionais que atuam nas 
escolas, alcançam, aproximadamente, 20%, talvez mais, 
de toda a população catarinense; essa quantidade de pes-
soas pode promover a mudança com a qual todos sonha-
mos; se bem orientada e bem conduzida, essa parcela sig-
nificativa da população pode promover a boa revolução, 
pode mudar a história para melhor, por meio da educação; 
com esse alcance a educação tem um elevadíssimo poder 
de transformação; quanto mais os responsáveis, os gesto-
res e os profissionais envolvidos no processo tiverem 
consciência disso, tanto melhores serão os resultados des-
sa possível revolução.

Todos os países ou regiões que usamos como referência 
em termos de educação de qualidade, o fizeram com in-
vestimentos e priorização na educação, durante muitos 
anos seguidos, o velho fundamento ‘constância de propósi-
to”. Santa Catarina e o Brasil precisam dar continuidade à 
melhoria contínua no processo de educação, melhoria essa 
que não pode parar, nunca.

Circula nas redes sociais como sendo um texto fixado no 
portão de uma universidade na África do Sul, que alerta 
para a relevância dos investimentos continuados em edu-
cação, cujos dizeres, compartilho abaixo.

“Para destruir qualquer nação não é necessário usar bombas 
atômicas ou mísseis de longo alcance, basta apenas reduzir a 
qualidade da educação e permitir que estudantes “cabulem”  
os estudos.
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Pacientes morrem nas mãos de tais médicos.

Edifícios desabam nas mãos de tais engenheiros.

Dinheiro perde-se nas mãos de tais economistas  
e contabilistas.

A humanidade morre nas mãos de tais eruditos religiosos.

A justiça perde nas mãos de tais juízes.

O colapso da educação é o colapso da nação”.

Quando usada pela primeira vez a expressão “a escola é o 
reflexo do gestor” como uma premissa da gestão, ficou 
latente o bom impacto que ela teria na rede, como acaba-
mos confirmando na prática. Chama a atenção como uma 
expressão tem o poder de promover mudanças positivas, 
e a razão é simples: nenhum gestor quer ser visto com 
uma imagem ruim, e conclamar os gestores para que cui-
dem das escolas como cuidam de seus bens, faz uma enor-
me diferença em termos de cuidados para com as escolas.

De fato, os gestores são um elo determinante para o su-
cesso do processo de educação; o gestor deve ser o líder 
vibrante que mantenha a ambiência da escola favorável ao 
convívio. Ao demonstrar na prática que se importa com as 
pessoas que estão sob sua liderança, o gestor será reve-
renciado pelos liderados e a educação ganhará com isso. O 
papel do gestor vai além da melhora nos resultados da 
educação; o gestor precisa fortalecer a relação da escola 
com a comunidade onde ela está inserida.

John Maxwell escreveu que “as pessoas aceitam o líder, de-
pois os seus planos; as pessoas, de início, não seguem causas 
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dignas: seguem líderes dignos que promovem causas dignas”, 
portanto, antes de querer que os liderados o sigam e fa-
çam coro às suas ideias e princípios, é importante que o 
líder apresente os fundamentos da sua causa, dando conta 
da dimensão da mesma para, dessa forma, conquistar o 
apoio dos liderados nos desdobramentos e implementa-
ções decorrentes.

Para alcançarmos uma educação de qualidade, precisamos 
de líderes dignos que, de forma continuada, cuidem com 
carinho de todos aqueles que atuam no processo educa-
cional, seja em nossos municípios, em nosso estado, as-
sim como, em todo o nosso país.
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9

A descentralização institucional  
da educação superior

Rodolfo Joaquim Pinto da Luz9

I – INTRODUÇÃO

Portugal, diferentemente da América Espanhola, proibiu 
taxativamente fosse implantado o ensino superior do Bra-
sil. Os Jesuítas, no primeiro século de colonização, tenta-
ram a criação de uma universidade, mas tanto a Ordem 
como a Coroa os impediram. Assim que começaram a ser 
criados os cursos superiores com a vinda da família impe-
rial para o Brasil e, depois, na República, o ensino superior 
ficou sob a égide central, enquanto a educação básica foi 
transferida, sem nenhum apoio, para as províncias e de-
pois para os Estados.

As leis de diretrizes e bases nacionais mantiveram esta di-
visão dos níveis de educação. A educação brasileira se ex-
pandiu nas últimas décadas, não sendo adequado conti-
nuar a centralização do ensino superior. É tempo de 

9	 Conselheiro Titular do Conselho Estadual de Santa Catarina, Doutor em 
Educação pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos, UNISINOS, Professor 
Permanente do Programa de Pós-Graduação em Educação, PPGE, Mestrado e 
Doutorado, da Universidade do Extremo Sul Catarinense, UNESC.
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utilizar as próprias possibilidades legais para descentraliza-
ção de toda a educação. É o que analisaremos neste artigo.

II – BREVE HISTÓRICO DO DESENVOLVIMENTO  
DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL

A vinda da família real portuguesa para o Brasil proporcio-
nou a criação dos primeiros cursos superiores na colônia, 
alçada à condição de Reino Unido de Portugal, Brasil e Al-
garves: medicina, no Rio de Janeiro e Salvador, na Bahia. 
Também foram criadas a Escola Militar e Naval, bem como 
foi criada a Biblioteca Régia e o Arquivo Nacional. Já no Im-
pério, Lei de 1827 estipulava que todas as cidades e vilas ti-
vessem escolas primárias e, nas cidades maiores, escolas 
secundárias. Esta lei naturalmente não se concretizou, mas 
as Faculdades de Direito em Olinda e São Paulo, criadas na 
época, deram origem a universidades. O Ato Adicional de 
1834 descentralizou para as províncias a educação básica, 
tendo como consequência a criação de muitas escolas, na 
maioria particulares, principalmente nas capitais.

Em 1909 foi instituída a Universidade do Amazona e, em 
1912, a do Paraná, que foram descontinuadas por legislação 
posterior. As primeiras universidades só foram instituídas 
no século passado, destacando-se a Universidade de São 
Paulo em 1934 e, em 1935, a do Distrito Federal, no Rio de 
Janeiro, criada por Anísio Teixeira, extinta em 1939 e in-
corporada à Universidade do Brasil, depois transformada 
na atual Universidade Federal do Rio de Janeiro. Em 1922 
foram agregadas as Faculdades públicas para criar uma 
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universidade no Rio de Janeiro, cujo principal objetivo foi a 
concessão do título de Doutor Honoris Causa ao Rei Alberto 
da Bélgica, primeiro dignatário de um país estrangeiro que 
visitava o Brasil. Nas décadas de cinquenta e sessenta, to-
dos os Estados receberam suas faculdades federais nas ca-
pitais. Também começou a expansão do ensino superior 
particular com a instalação de faculdades. No Rio de Janei-
ro, é instalada a primeira Universidade Católica, a PUC.

O ensino superior cresceu rapidamente, com a expansão do 
ensino particular: enquanto no início de 1960 tínhamos em 
torno de 100.000 alunos, sendo 70% matriculados em ins-
tituições públicas, na década seguinte alcançamos 1 mi-
lhão de estudantes, sendo 70% alunos em escolas parti-
culares. Os estados criaram universidades estaduais nas 
capitais, a partir da década de 60, tendo alguns mais de 
uma universidade, como São Paulo, Paraná, e muitas uni-
versidades criando campi no interior, como foi o caso de 
Santa Catarina. Em 2019, segundo o Censo do Ensino Su-
perior realizado pelo INEP, o Brasil contava com mais de 
8.600.000 estudantes de graduação, matriculados em 198 
universidades, 294 centros universitários, 2.076 faculda-
des e 40 Institutos Federais.

III– O ENSINO SUPERIOR EM SANTA CATARINA

O desenvolvimento do Estado de Santa Catarina tem como 
uma das suas características marcantes a descentralização, 
ocorrendo o crescimento equilibrado em todas as regiões 
do Estado. Florianópolis, como capital, não é a cidade mais 
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populosa. Joinville, no norte do Estado, polo da indústria 
metalmecânica, detém esta condição, hoje destacando-se 
também como centro nacional da dança, com a Escola do 
Balé Bolshoi. As festas lembrando as várias etnias que for-
mam o povo catarinense, aliadas às belezas naturais, a po-
tência da sua atividade econômica, que abrange a agricul-
tura, a pecuária, a indústria e serviços num ambiente eco-
nômico e natural altamente diversificado, estimulam o se-
tor terciário, notadamente a cultura e o turismo.

A abrangência do desenvolvimento econômico e social al-
cançando, de um modo geral, todas as regiões do Estado, 
só foi possível graças ao empreendedorismo do povo cata-
rinense e à presença da educação básica em todos os mu-
nicípios. À medida que cresceu a complexidade do proces-
so econômico, os catarinenses tiveram consciência de que 
só poderiam manter o crescimento equilibrado com a 
abertura de cursos superiores em todas as regiões, evitan-
do a concentração na capital, como ocorrera em muitos 
estados. E esta foi a razão da distribuição dos benefícios 
do crescimento econômico por todo o Estado.

A presença tardia do ensino superior no Brasil, refletiu-se 
em Santa Catarina que, somente em 1917, teve os seus pri-
meiros cursos com a criação do Instituto Politécnico, em 
Florianópolis, por sua própria iniciativa. Em 1932, surge a 
Faculdade de Direito, seguida das Faculdades de Filosofia, 
Ciências e Letras, Ciências Econômicas, Odontologia, Far-
mácia, Medicina, Serviço Social. Somente em 1960, estas 
faculdades foram integradas com a criação da Universidade 
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de Santa Catarina (UFSC), pelo governo federal e instalada 
em 1962. Logo em seguida, o governo estadual cria a Uni-
versidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Ca-
tarina (UDESC), com campi em Florianópolis, Joinville e 
Lages, iniciando o processo de interiorização. Os municí-
pios perceberam que levaria muitos anos para que o ensino 
superior chegasse aos seus jovens e tomaram a iniciativa de 
criar faculdades municipais, nos principais polos regionais, 
promovendo a efetiva interiorização do Ensino Superior.

O Sistema Estadual, constituído pela UDESC e as Fundações 
Municipais, evoluiu significativamente, contando com cor-
po docente qualificado, instalações modernas, cursos de 
especialização, mestrado e doutorado e pesquisas voltadas 
para as necessidades do desenvolvimento catarinense.

A Universidade para o Desenvolvimento do Estado de San-
ta Catarina (UDESC), reconhecida em 1985, transformou-
-se pela Lei nº 8.092, de 04.10.1990, em Universidade do 
Estado de Santa Catarina (UDESC). Este novo modelo ins-
titucional assegurou a indispensável autonomia universi-
tária prevista no artigo 207, da Constituição Federal, e no 
artigo 109, da Constituição Estadual.

As faculdades isoladas, criadas na sua maioria na década 
de sessenta, desenvolveram-se, transformando-se em 
Universidades ou Centros Universitários, com atividades 
de ensino de graduação e pós-graduação, pesquisa e ex-
tensão. Foi este pioneirismo que promoveu a interiorização 
do ensino superior, complementada mais recentemente com 
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a criação de novos campi pela UDESC e pela UFSC, além da 
presença de Escolas e Centros universitários particulares. 
Em recente pesquisa pelo TIMES HIGHER EDUCATION, a 
UFSC aparece entre as sete melhores universidades brasi-
leiras, e a UDESC, em 41ª. Hoje existem em Santa Catarina 
13 universidades, 11 Centros Universitários, 71 faculdades 
e 2 Institutos Federais, sendo 4 IES federais, 1 estadual, 4 
municipais, 89 particulares. Estão matriculados 366.827 
alunos, sendo 65.007 em IES públicas e 301.815 em IES 
privadas. (Censo 2018 INEP)

IV - A DESCENTRALIZAÇÃO DO ENSINO  
SUPERIOR NA LEGISLAÇÃO

O primeiro ato legal disciplinando o funcionamento das 
universidades foi o Estatuto das Universidades brasileiras, 
regido pelo Decreto n.19.851, de 11 de abril de 1931. Nele já 
se previa a preferência pelas universidades, aceitando-se 
excepcionalmente as faculdades ou institutos superiores 
isolados. Entretanto, desde o início, a predominância foi 
de instituições isoladas

A Lei 4.024/61, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, previu a criação dos Conselhos Estaduais de Edu-
cação, e o Estado de Santa Catarina criou pelas Lei 2.975/61 
e 3.030/62 o seu Conselho, sendo o terceiro a ser instalado 
no Brasil. A Constituição Federal de 1934 previu a criação 
do Conselho Nacional de Educação-CNE e dos Conselhos 
Estaduais de Educação. O CNE foi instalado, funcionando 
até ser transformado, em 1962, no Conselho Federal de 
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Educação. Com o Estado Novo e a nova Constituição, não 
chegaram a ser constituídos os Conselhos Estaduais, ex-
ceto o da Bahia e o do Rio Grande do Sul, que antecederam 
a 1ª. LDB.

O OCONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO É UM ÓRGÃO 
DE DELIBERAÇÃO COLETIVA, COM SEDE EM FLORIANÓ-
POLIS E JURISDIÇÃO EM TODO O ESTADO, VINCULADO À 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E 
DESPORTO. (Cf. Reg. Art. 1º). É ÓRGÃO NORMATIVO-JU-
RISDICIONAL, CONSULTIVO E DE ASSESSORAMENTO SU-
PERIOR, TEM POR FINALIDADE DELIBERAR SOBRE MA-
TÉRIA RELACIONADA COM O ENSINO, NA FORMA DA LE-
GISLAÇÃO PERTINENTE. (Cf. Reg. Art2).

A LDB, embora tenha reconhecido a autonomia dos Con-
selhos Estaduais para a autorização dos cursos superiores 
do seu próprio sistema, manteve centralizadamente o re-
conhecimento dos cursos de graduação com o CFE e o cre-
denciamento de universidades,

Em 1992, o Conselho Federal de Educação (CFE/MEC), 
atendendo solicitação deste Conselho, delegou competên-
cia para o Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina 
supervisionar os estabelecimentos estaduais e municipais 
de Ensino Superior em Santa Catarina, pelo Parecer CEE/SC 
Nº 270, aprovado em 05 de maio de 1992, da lavra do então 
Conselheiro Professor Ernani Bayer. A partir deste Parecer, 
o Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina recebeu 
a atribuição prevista no art. 15 da Lei 4024/61, LDB, 
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passando a reconhecer os estabelecimentos estaduais e 
municipais, conforme a alínea b do art.9º. da mesma lei.

Com o advento da nova LDB, Lei 9394/96, os Estados ad-
quiriram a prerrogativa de reconhecer os cursos de gradu-
ação do seu sistema de ensino que anteriormente depen-
diam de delegação do Conselho Federal de Educação con-
forme o art. 10 IV.

Art.10 – Os Estados incumbir-se-ão de:

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e ava-
liar, respectivamente, os cursos das instituições de educação 
superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

Art. 9º. A União incumbir-se-á de:

IX - Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino.
§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser 
delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.

A Lei n.9131/95 reformulou a Lei n.4.024/61, criando o Conse-
lho Nacional de Educação e possibilitando a delegação de 
competência para o credenciamento de instituições de ensino 
superior, bem como autorização e reconhecimento de cursos.

Constata-se que a nova LDB ampliou a descentralização 
educacional, entre tantos outros dispositivos, definindo 
como competência dos Estados a autorização, o reconhe-
cimento, o credenciamento, a supervisão e a avaliação dos 
cursos das instituições de educação superior e os estabele-
cimentos do seu sistema de ensino. A LDB também prevê 
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que poderá ser delegada aos Estados e ao Distrito Federal 
a supervisão dos cursos e estabelecimentos de ensino do 
seu sistema de ensino, desde que mantenham instituições 
de ensino superior.

O sistema federal de ensino compreende, de acordo com o 
artigo 16 da LDB:

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 
(Educação Básica e Superior- Institutos Federais e 
Universidades e Escolas Isoladas);

II - as instituições de educação superior criadas e 
mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação MEC e Conselho 
Nacional de Educação).

A Lei 12.513 de 26/10/2011 incluiu o ensino técnico dos Ser-
viços Nacionais de Aprendizagem no Sistema Federal de 
Ensino, retirando-os dos Sistemas Estaduais de Educação, 
de acordo com o art. 20.

O Conselho Estadual de Educação vem se pautando durante 
seus 60 anos de existência pelo trabalho criterioso de super-
visionar e normatizar o seu sistema de ensino, composto por 
instituições de ensino fundamental, médio e superior. Tem-
-se articulado com os Conselhos Municipais de Educação, 
Secretarias Estadual e Municipais de Educação, com o Con-
selho Nacional de Educação e outros órgãos nacionais, esta-
duais e municipais, bem como as entidades representativas 
dos dirigentes municipais UNDIME, conselhos municipais 
UNCME, professores SINTE e estudantes UCE. A Lei incluiu a 
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representação da União dos Dirigentes Municipais de Educa-
ção – UNDIME, o Sindicato dos Trabalhadores da Educação – 
SINTE e a União Catarinense de Estudantes – UCE como 
Conselheiros Estaduais da Educação.

O antigo Conselho Federal de Educação – CFE reconheceu 
este trabalho ao delegar ao Conselho a atribuição de reco-
nhecer os estabelecimentos estaduais e municipais de en-
sino superior pelo Parecer n. 270/92.

O Conselho Estadual de Santa Catarina tem trabalhado em 
regime de colaboração com o Conselho Nacional de Edu-
cação e Comissão Nacional de Avaliação da Educação Su-
perior – CONAES, assinado Termos de Cooperação para a 
adoção de critérios comuns para a avaliação, como está 
citado no Parecer n.173/2011 deste Conselho.

“A respeito, em período mais moderno, o Professor Hélgio 
Trindade, no livro “Desafios, institucionalização e imagem 
pública da Conaes”, assevera:

“Com a finalidade de implantar o regime de colaboração para 
a avaliação da educação superior – previsto na vigente Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, artigos 8º ao 10º, e na Lei Federal 
que cria o SINAES, nº 10.861, de 14 de abril de 2004, arti-
gos 1º e 6º - os presidentes da CONAES e do Fórum Na-
cional de Conselhos Estaduais de Educação (FNCE) reali-
zaram esforços conjuntos que culminaram com as assina-
turas de um Protocolo de Intenções e, posteriormente, de 
um número significativo de Termos de Cooperação junto a 
um expressivo número de Estados da Federação, sendo 
pioneiro o de Santa Catarina. Tais esforços estão abaixo 
enumerados e detalhados”.
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Embora o Conselho Estadual de Educação tenha sempre 
invocado e realizado ações concretas, como acima citado, 
para estreitar o regime de colaboração com o sistema fe-
deral, a recíproca não tem sido verdadeira, tanto é que, a 
partir de 2021, houve forte pressão para que as fundações 
educacionais de Santa Catarina fossem consideradas enti-
dades privadas e fossem transferidas para o sistema fede-
ral. Assim, por meio de diversos editais, o MEC pressio-
nou-as para aderirem ao sistema federal. Entretanto a 
Universidade do Contestado rebelou-se contra a determi-
nação federal que ameaçava considerá-la irregular, acabou 
se transferindo coercitivamente para o sistema federal, 
mas recorreu ao Tribunal Regional Federal, contestando 
sentença de primeiro grau e conseguiu decisão favorável ao 
seu retorno ao sistema estadual. O parecer CCE-SC n. 217/22 
do eminente Conselheiro Mário César Barreto Moraes con-
sagra a tese de que as Fundações Educacionais de Santa Ca-
tarina criadas pelos Municípios como fundações privadas de 
Direito Público integram o Sistema Estadual de Educação. 
Ele se manifesta no voto expressamente:

“Em face do exposto, com base na análise dos autos, es-
pecialmente a sentença proferida pela Egrégia 4ª Turma 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região em dar manu-
tenção de vínculo à Universidade do Contestado - UnC, 
mantida pela Fundação Universidade do Contestado - 
FUNC ao Sistema Estadual de Educação de Santa Catarina, 
VOTO por recomendar à Secretaria de Regulação da Edu-
cação Superior SERES/MEC que, diante da decisão judicial 
prolatada, promova a remigração de todas as IES, que por 
força dos sucessivos Editais expedidos pela referida 
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Secretaria, tiveram que migrar para o Sistema Federal de 
Ensino, retornando daquele para o Sistema Estadual de 
Educação de Santa Catarina.”

Diante da decisão do Egrégio Tribunal Regional Federal da 
IV Região, todas as fundações educacionais deverão retor-
nar ao Sistema Estadual de Educação.

É tempo de o Estado assumir todo o sistema educacional 
do território catarinense, pois, assim já o faz com a edu-
cação básica, respeitando a autonomia dos Sistemas Mu-
nicipais de Educação. Cabe agora assumir o planejamento, 
coordenação e avaliação das instituições particulares de 
educação superior, descentralizando-as do sistema fede-
ral, que ficará com a supervisão do sistema de instituições 
federais de ensino superior. Naturalmente todo o sistema 
educacional superior continuará vinculado ao Sistema Na-
cional de Educação Superior- SINAES.

V – CONCLUSÃO

O Estado, por intermédio do Conselho Estadual de Educa-
ção, tem maturidade suficiente para assumir todo o siste-
ma de ensino superior. Além do mais, com se trata de de-
legação de competência, esta poderá ser revogada se as-
sim for necessário. Ademais, o Estado cumpre os requisi-
tos da LBD, pois possui Universidade Estadual credencia-
da e funcionando exemplarmente.

O Estado de Santa Catarina mantém a Universidade do Es-
tado de Santa Catarina - UDESC desde 1965, atualmente com 
mais de 15.000 alunos, 6 campi em 9 cidades, 59 cursos de 
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graduação, 48 mestrados e doutorados, 168 grupos de pes-
quisa certificados pelo CNPq, 700 ações de extensão, con-
dição exigida para a delegação de competência pelo §3º do 
art.9º da LDB.

Deste modo, considero que o Estado de Santa Catarina 
preenche os requisitos para receber da União, por inter-
médio do Conselho Nacional de Educação, a delegação de 
competência para a supervisão das instituições de educa-
ção superior criadas e mantidas pela iniciativa privada, 
previstas no inciso II do art. 16 da LDB, com fundamento 
no § 3º do art. 9 da Lei 9394/1996.
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10

A pandemia do COVID 19 e  
as inovações no ensino superior:  

novos tempos, novos desafios

Gildo Volpato10

A PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS vem provocando mu-
danças no comportamento da sociedade, em muitos sen-
tidos e em diferentes formas, dependendo do segmento 
ou área de atuação, ou mesmo nos simples hábitos e ges-
tos da vida cotidiana.

A princípio trouxe medo, mas, aos poucos, este momento 
diferente, “extraordinário”, foi sendo assimilado, com-
preendido e suscitou mudanças nas formas de operar com 
determinadas atividades humanas. Uma delas, que sofreu 
forte impacto, foi a educação, pois o modelo jesuítico de 
salas de aulas retangulares, carteiras uniformes dispostas 
uma atrás da outra, quadro-negro (em muitas salas de 
aula substituído por quadro de vidro ou outro material), 
ainda prepondera na sociedade contemporânea. O quadro-
-negro serviu como tecnologia utilizada durante muito 

10	Conselheiro Titular do Conselho Estadual de Santa Catarina, Doutor em 
Educação pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos, UNISINOS, Professor 
Permanente do Programa de Pós-Graduação em Educação, PPGE, Mestrado e 
Doutorado, da Universidade do Extremo Sul Catarinense, UNESC.
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tempo, mas é um objeto vazio e fixo na parede, próprio 
para uma comunicação unidirecional.

Não resta dúvida de que a pandemia pôs a nu as fragilidades 
do modelo e do sistema de ensino escolar que ainda prepon-
deram, apesar de termos acompanhado nos últimos anos inú-
meros avanços tecnológicos em esfera mundial. Apesar de já 
haver experiências que rompem com o modelo tradicional de 
sala de aula, citado acima, mesmo a educação a distância já 
sendo uma realidade em nosso país e em grande parte do 
mundo, mesmo que o ambiente virtual já faça parte do ensino 
presencial em muitos casos, sobretudo no ensino superior, o 
impacto da pandemia do COVID – 19 mexeu profundamente 
com a estrutura e as práticas, ou seja, com os condicionantes 
que garantiam a continuidade deste modus operandi.

A pandemia fez com que os professores, em todos os ní-
veis de ensino, se afastassem, se isolassem em seus am-
bientes familiares, e a única forma de comunicação com o 
mundo externo, mais especificamente com os estudantes, 
foi por meio das novas tecnologias digitais. Embora mui-
tas dessas ferramentas já existissem, elas ficavam à mar-
gem do processo pedagógico de muitas salas de aulas em 
vários níveis de ensino, antes da pandemia e das medidas 
de prevenção que incluíram o isolamento.

A partir desta nova realidade, muitas Instituições de Ensi-
no Superior (IES) ficaram em discussão sobre utilizar, ou 
não, o “ensino remoto”, e acabaram sendo vencidas pelas 
resistências e pré-conceitos de professores e continuaram 
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esperando o isolamento passar. O problema é que ele não 
passou, ele não se resumiu a uma quarentena, ou seja, a 
quarenta dias, mas durou dois anos.

Várias universidades, no entanto, por meio de seus gesto-
res e professores, tiveram que tomar decisões rápidas (so-
bretudo as não públicas, no caso do Brasil), sob pena de 
verem seus estudantes abandonarem os cursos, tranca-
rem a matrícula, ou os substituírem por cursos na moda-
lidade de Ensino a Distância (EaD), principalmente por 
serem de menor custo, sob pena de terem que fechar suas 
portas, caso assim não procedessem.

Muitos professores, mesmo aqueles que antes da pande-
mia costumavam se estressar com os alunos que utiliza-
vam o celular com internet, tiveram de se reinventar.

Afinal, comparando com o quadro-negro, um celular ou um 
computador com internet tem as enciclopédias, é móvel e 
permite comunicação multidirecional; orientado e mediado 
por um professor qualificado, tem muitas possibilidades de 
ampliar os modos de comunicação e criação e de proporcio-
nar diferentes situações e dinâmicas de aprendizagem.

As universidades com visão de futuro (e o futuro, no meu 
modo de ver, foi acelerado no curso da história, pelo novo 
coronavírus, pelo menos no campo da educação), encararam 
como um período desafiador, mas de grandes aprendizados 
e experiência, pois logo investiram em transformação digital 
envolvendo plataformas de web conferência, como o Google 
Meet, Zoom, Teams, etc, e sistemas de gestão de conteúdos 
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digitais (provas, vídeos, biblioteca digital, etc), garantindo 
inclusive aulas remotas, com a presença do professor em ví-
deo em tempo real com os estudantes.

No decorrer do ano de 2021, realizamos uma pesquisa com 
professores do ensino superior em uma universidade co-
munitária catarinense, com o objetivo de identificar o que 
eles entendem por inovação, alguns problemas enfrenta-
dos durante a pandemia e as aulas remotas, bem como as 
possibilidades inovadoras identificadas a partir das expe-
riências vivenciadas.

Os professores que participaram como nossos interlocuto-
res foram apontados pelos coordenadores de curso como os 
que inovavam no ensino superior em seus cursos de gradu-
ação. As entrevistas ocorreram via Google Meet. Ao todo 
participaram 12 professores de diversos cursos de gradua-
ção, envolvendo a área da saúde, educação e humanidades, 
engenharias e tecnologias e ciências sociais aplicadas.

Quanto ao entendimento do que é inovação no ensino su-
perior foi possível identificar que a maioria dos entrevis-
tados entendem a inovação como a ressignificação da sua 
prática, a capacidade de se reinventar constantemente a 
fim de acompanhar as mudanças culturais e sociais vi-
gentes em determinada época. Cunha e Wolff (2006, p.41) 
contribuem, ao mencionar que “a inovação existe em de-
terminado lugar, tempo e circunstância como produto de 
uma ação de pessoas sobre o ambiente ou meio social”. 
Essa perspectiva foi apresentada por sete entrevistados, 
como pode ser observado nos dois depoimentos que 
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seguem: “Considero inovação a capacidade de se reinven-
tar” (E08). “Observar o cenário e ver o que eu vou mover 
de estratégias” (E06).

Esses depoimentos encontram sintonia com a afirmação 
de Forster et al. (2006, p.50) de que

A inovação se identifica com a mudança das formas meto-
dológicas presentes no trabalho docente incluindo a com-
plementação de métodos e processos. Percebe-se um mo-
vimento para além de mero fazer diferente, introduzindo 
um pensamento sobre outras formas de trabalhar, procu-
rando, especialmente, fazer avançar para além da mesmi-
ce e do fazer sem sentido.

Outro conceito de inovação para cinco entrevistados traz a 
importância do protagonismo do estudante no processo 
de aprendizagem. Nesse sentido, inovar significa colocar à 
disposição dos acadêmicos, as ferramentas e metodolo-
gias necessárias para propiciar esse protagonismo. Um 
dos entrevistados relatou: “metodologias que coloquem o 
aluno como protagonista do processo de ensino e apren-
dizagem. Ele precisa aprender a fazer, refletir, analisar, 
fazer relações e propor soluções” (E04).

De fato, é inegável que há mudanças nos processos de ensi-
no-aprendizagem em muitas salas de aula, atribuindo ao 
estudante um papel mais ativo na construção das suas apren-
dizagens, cabendo ao professor criar condições para que elas 
aconteçam. Nesse sentido, Cunha (2006, p.68), “reconhece 
que tanto os alunos como os professores são sujeitos da prá-
tica pedagógica e, mesmo em posições diferentes, atuam 
como sujeitos ativos das suas aprendizagens”.
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Os entrevistados mencionaram que podem contribuir para 
que o estudante se torne efetivamente protagonista por 
meio de práticas pedagógicas que propiciem a apropriação 
do conhecimento sistematizado de uma maneira dinâmi-
ca, crítica, participativa e democrática. Nesse sentido, fa-
laram que a inovação é uma ruptura com o modelo tradi-
cional, por passar de uma perspectiva meramente trans-
missiva para uma perspectiva participativa, com maior 
interação e comunicação entre professor e aluno. Os en-
trevistados entendem que inovação é uma prática que es-
timula o ouvir, o falar e o pesquisar juntos.

Como salientam Wiebusch e Lima (2018, p.157):

Nessa direção, é preciso tornar as aulas mais dinâmicas e 
menos teóricas, contextualizadas, interdisciplinares, te-
máticas, dialógicas, problematizando desafios para que os 
estudantes possam construir o conhecimento, possam vi-
ver experiências reais, promovendo uma aproximação da 
universidade com o mercado de trabalho e com a profis-
são dos estudantes, a fim de que tenham aprendizagens 
significativas no ensino superior. É na sala de aula que o 
estudante questiona, constrói argumentos, expõe ideias, 
esclarece as dúvidas, porque a aula universitária deve ser 
um ambiente interativo e formativo.

A partir das respostas dos entrevistados, identificamos 
algumas dificuldades encontradas pelos professores, as 
quais interferiram no processo pedagógico, pois algumas 
metodologias ou atividades, antes realizadas com fre-
quência, não puderam mais ser utilizadas por conta da 
pandemia. Além disso, os entrevistados citaram a dificul-
dade e os obstáculos encontrados no início das aulas 
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remotas, pois tiveram que adaptar as aulas aos meios tec-
nológicos possíveis e disponíveis, para que os estudantes 
pudessem participar das aulas nesse novo formato, da 
melhor forma possível, e se apropriassem do que estava 
sendo ensinado. Um deles assim colocou: “Acredito que 
no começo tratou-se de um grande obstáculo, mudar a 
forma de apresentar as aulas, porém, com o tempo, per-
cebeu-se mais facilitação do mesmo.” (E01).

Sobre os desafios enfrentados na utilização das novas tec-
nologias e a inovação que pode ser advinda dela, Volpato 
(2010, p.133) faz lembrar que:

O uso de novas tecnologias pode ser inovador, desde que 
favoreça modos de ensinar e de aprender mais dinâmicos, 
interativos, desde que se ofereçam novas possibilidades e 
novos procedimentos para resolver velhos problemas li-
gados à metodologia, à relação professor-aluno e à ava-
liação da aprendizagem.

Algumas atividades realizadas e pautadas no planeja-
mento dos professores antes da pandemia não puderam 
mais ser realizadas, como viagens de estudos, determi-
nados trabalhos em grupo, atividades na biblioteca da 
Universidade e aulas práticas no campus. Seis entrevis-
tados mencionaram a dificuldade de participação dos es-
tudantes, pois muitos não ligavam as câmeras no decor-
rer das aulas. Os professores também apontaram o au-
mento significativo de trabalho para os estudantes, re-
clamado por eles, por conta de que todas as aulas esta-
vam sendo mediadas por tecnologia. A partir disso, per-
cebemos também alguns aspectos de inovação realizados 
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por esses professores: um dos entrevistados da área da 
saúde mencionou que possibilitava aos acadêmicos/as 
realizarem as práticas em suas casas com seus familiares 
ou objetos que estivessem próximos.

Todos demostraram que, mesmo de maneira remota, con-
tinuaram lecionando/ministrando boas aulas para que os 
alunos pudessem se apropriar dos conhecimentos de ma-
neira qualificada, mesmo que as condições objetivas e as 
possibilidades daquele momento não fossem as ideais.

Quatro entrevistados citaram a pandemia como uma opor-
tunidade de acelerar a inovação, seja em aspectos tecnoló-
gicos ou pedagógicos. Como nos faz refletir Oliveira (2014), 
é imprescindível nos reinventarmos enquanto professores, 
enquanto sujeitos, e a universidade é um espaço precioso e 
profícuo para que a criatividade e a inovação tenham es-
paço permanente para a produção e disseminação de novos 
conhecimentos.

No entanto, a inovação acontece de forma mais efetiva nas 
instituições de ensino superior em que os gestores assu-
mem o processo de mudança, são ousados na tomada de 
decisão, sendo capazes de mobilizar a comunidade acadê-
mica, sobretudo os professores, em busca de superação das 
dificuldades encontradas, e de atendimento a uma nova 
realidade apresentada pela sociedade, pelos avanços tec-
nológicos, pelo campo de formação ou pelas mudanças 
nas características dos jovens que buscam o ensino supe-
rior. Como firmam Wiebusch e Lima (2018, p.159),
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Uma inovação terá sucesso, se houver planejamento da 
gestão universitária, infraestrutura, mudanças no ensino, 
formação para os professores, práticas pedagógicas ino-
vadoras e a participação dos estudantes.

No meu entender, as experiências e aprendizados durante 
a pandemia, com o uso de muitos recursos tecnológicos 
digitais, demonstraram que é possível pensar projetos pe-
dagógicos e matrizes curriculares de cursos de graduação, 
em modelos diversos, prevendo momentos presenciais e 
momentos remotos ou de educação a distância, pois tive-
mos a oportunidade de perceber que, embora nem todos 
conhecimentos, habilidades e atitudes possam ser desen-
volvidos de modo virtual, muitos conteúdos teóricos po-
dem ser socializados e aprendidos pelos estudantes dessa 
forma, sem prejuízo no aprendizado. No entanto, é neces-
sário assegurar o acesso às novas tecnologias e a uma in-
ternet de qualidade a todos os estudantes; é preciso tam-
bém humanizar o ambiente digital, pois ele não é neutro, 
ele é “meio” de organização do conhecimento, de apren-
dizagem, de formação profissional, mas também pessoal.

Novos tempos, novos desafios.
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11

Educação preventiva

Célio Simão Martignago

PARA PABLO NERUDA, “escrever é muito fácil. Você come-
ça com uma letra maiúscula e termina com um ponto fi-
nal. No meio você coloca as ideias”. Eis a questão. As ideias 
devem ser colocadas antes do ponto final, pois são elas 
que darão o gosto, assim como o recheio que dá o sabor. 
Então, vamos ao recheio do bolo, na esperança de agradar 
aos ansiosos pelo saber.

Inicialmente, cabe destacar que o Conselho Estadual de 
Educação de Santa Catarina (CEE/SC), neste ano de 2022, 
completa 60 anos de existência. Foram anos de lutas, con-
quistas, constantes trabalhos árduos em favor da educa-
ção – em especial pela melhoria do Plano Estadual de Edu-
cação; na elaboração das resoluções e análises dos proces-
sos de autorização e credenciamento de cursos e outras 
tantas atividades previstas em seu Regimento Interno. 
Nestes 60 anos, milhares de processos foram analisados, 
centenas de resoluções foram publicadas.

Mas os tempos mudam e, consequentemente, novos proble-
mas surgem. Entre eles, os inimagináveis desafios trazidos 
pela pandemia em 2020 e 2021, que mereceram tratamento 



EDUCAÇÃO EM MOVIMENTO: CONSCIÊNCIA E DESAFIOS

109 VOLTA AO SUMÁRIO

todo especial tanto do Conselho Nacional quanto do Conselho 
Estadual de Educação. E, o CEE/SC foi hábil, ágil e eficiente, 
publicando orientações para as Instituições de Ensino.

Antes de entrar no tema deste artigo, que é sobre Método 
Preventivo, preciso fazer um agradecimento a este Conse-
lho, em nome da Fundação Universidade para o Desenvol-
vimento do Alto Vale do Itajaí – Unidavi, pelo incansável 
apoio do Presidente do CEE/SC, Osvaldir Ramos.

O mesmo acompanhou a comitiva de Rio do Sul a Brasília 
para audiência com o, então, Ministro Interino do Ministé-
rio da Educação, Doutor Jorge Messias, quando o mesmo 
afirmou que Santa Catarina não dependia de autorização do 
MEC para a abertura do curso de Medicina, mas unicamen-
te do Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina.

E agora voltando diretamente ao tema Educação, falo so-
bre a formação acadêmica dos jovens nos Colégios da Con-
gregação Salesiana. Os salesianos adotam um método de 
ensino denominado de Sistema Preventivo. Essa forma de 
ensinar teve sua origem na Itália, com Dom Bosco ou João 
Bosco, sacerdote fundador da Congregação Salesiana.

Os salesianos de Dom Bosco sempre se dedicaram à educa-
ção da juventude e tinham como objetivo principal a pre-
venção, motivo pelo qual as atividades dos professores e 
gestores eram sempre junto aos jovens, nas recreações, nos 
esportes, nos passeios. Eles participavam dos jogos, com-
petindo de igual para igual com os estudantes. Essa forma 
de participação com a efetiva presença física dos mesmos 
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levava o jovem a conviver diariamente como uma família, 
numa respeitosa relação entre educando e educador.

A presença cotidiana da figura física do educador salesia-
no na vida e nas atividades dos jovens inibia a prática de 
atividades não permitidas pelos regulamentos e/ou con-
trárias à ética e à moral. Pode parecer de pouca relevância 
esse procedimento, mas eram essas pequenas ações que 
faziam a diferença.

Os momentos em que mais se sentia a força da presença 
do educador eram nos intervalos destinados ao lazer ou 
atividades de recreação. Diversas eram as modalidades es-
portivas praticadas rotineiramente, como futebol, vôlei, 
espiribol, tênis, pingue-pongue. A participação era em 
igualdade de condições. Contudo, prevalecia a habilidade e 
agilidade de cada esportista, fosse aluno, professor ou 
gestor. Esse entrosamento criava um espírito de família 
no colégio. E, com esse espírito familiar, o respeito per-
manecia em todas as demais atividades.

Outro fator relevante era que todos os jovens deviam pra-
ticar uma modalidade esportiva. Deveriam movimentar-
-se, pois jovem parado ou isolado era jovem com proble-
ma, por isso essa atitude preventiva e de acompanhamen-
to de cada educando. Esse método de educação se baseia 
em três colunas ou pilares, segundo a Pedagogia Salesia-
na: Amor, Razão e Espiritualidade.

O primeiro dos pilares: o amor. Dom Bosco ensinava que 
dever-se-ia tratar os jovens com “Amorevolezza”, palavra 
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traduzida em português por amor. Os educandos devem ser 
amados e reconhecidos como pessoas e, como tal, devem 
receber o respeito de seus superiores e tratamento como 
pessoas. Mas, não significa que se deva passar a mão em 
suas cabeças e não os corrigir quando estiverem errados.

Esse amor, esse respeito devem levar em consideração a 
firmeza na formação do caráter do educando, na sua trans-
formação. Dom Bosco dizia: “Devemos formar honestos ci-
dadãos e bons cristãos”. Por ser Dom Bosco fervoroso cató-
lico, não dispensava a formação religiosa dos seus alunos.

Inegavelmente, o educador, independentemente de qual-
quer titulação, tem que aprender a amar o que faz e as 
pessoas ao seu redor, sejam colegas, subordinados ou edu-
candos. Não pense, caro leitor, que é fácil, mas é necessá-
rio transformar o trabalho em uma atividade alegre e pra-
zerosa. Quando o educador não sente prazer no que faz, 
transmite, inconscientemente, aos educandos as suas an-
gústias, suas frustações e mau humor. Muitas vezes os 
alunos não recebem a atenção necessária. Em outras, chega-
-se ao abuso do desprezo, e uma das razões é a frustação 
do educador, que se projeta diante da ausência de incenti-
vo. Gostar do que faz, traz sentido à vida e ao trabalho.

Não se pode esquecer esse primeiro pilar: Amorevolezza. 
Amar sem limites, sem expectativa de retorno. O profes-
sor precisa encher-se de amor, pois ninguém dá o que não 
tem. Como é bom quando o educador entra na sala de aula 
e deixa do lado de fora da porta seus problemas, suas 
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frustações. E, por meio de um alegre bom-dia, boa-tarde 
ou boa-noite, traz em seu sorriso a alegria de viver, a fe-
licidade de estar naquele lugar, com aqueles jovens. Con-
segue cativar seus educandos. O próprio aluno percebe 
essa dedicação, esse carinho, esse ser diferente. Aí o edu-
cador se transforma em um amigo, uma pessoa cativante, 
um ídolo, um exemplo a ser seguido. Lembrando o adágio 
latino: “verba movent, exempla trahunt” – “as palavras 
movem, mas os exemplos arrastam”.

A segunda coluna ou pilar sobre o qual se fundamenta o 
Sistema Preventivo é a Razão. Essa forma de educação 
transformadora pela razão deve levar o educando sempre 
a entender os motivos das condutas exigidas. O educador 
precisa falar ao coração do jovem, e este precisa escutá-lo. 
As normas de uma instituição de ensino têm suas razões 
de ser, mas essas mesmas razões precisam chegar ao edu-
cando de forma dialogada.

O jovem, quando se sente valorizado pela conduta de seus 
superiores, melhor atende ao apelo da ordem, da colabo-
ração e da participação. A luz das justificativas corretas, 
nas horas certas, consegue, sem apelos, a compreensão do 
jovem. O jovem precisa ser chamado a responsabilizar-se 
por suas atitudes, como afirmou Aristóteles: “Somos pais 
de nossas ações, mas filhos de nossos atos”.

A terceira coluna ou pilar do Sistema Preventivo é a Espiri-
tualidade ou formação religiosa do bom cristão. A presença 
de Deus na formação humana é um fator fundamental. 
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Quando o jovem assimila o ensinamento, ele é a imagem 
de seu criador, e leva-o a respeitar seu semelhante como 
a si mesmo. É importante destacar que Dom Bosco insistia 
na ideia de que os jovens, além de serem honestos cida-
dãos, deviam ser bons cristão, cumpridores de suas obri-
gações não somente com os homens, mas também com 
Deus. “Dai a César o que é de César e a Deus o que é de Deus”.

Muitas vezes o próprio educador está distante de Deus, 
sua fé, sua religião, seus princípios desapareceram com o 
correr do tempo. Quando isso acontece, suas aspirações 
por mais nobres que sejam, perdem o sentido da vida, do 
amor e do perdão.

E, quando chegar na eternidade, Deus não vai lhe pergun-
tar qual era seu diploma profissional, mas somente se você 
fez o melhor que podia para ajudar seu próximo, para edu-
car seu filho ou para formar seu educando.

Quero encerrar essa minha pequena homenagem com 
um pensamento de Carl Jung: “CONHEÇA TODAS AS TEO-
RIAS, DOMINE TODAS AS TÉCNICAS, MAS AO TOCAR A ALMA 
HUMANA, SEJA APENAS OUTRA ALMA HUMANA”.

 
Rio do Sul, 05 de maio de 2022.
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12

Novos tempos, novos olhares

Felipe Felisbino

A EDUCAÇÃO TEM QUE ESTAR preparada para os novos pa-
drões apresentados pela modernidade, para bem atender 
ao público contemporâneo, ou seja, para melhor compre-
ender os estudantes dos tempos atuais, e se conectar a 
eles, pois são oriundos das gerações Y, Z e Alpha, para ci-
tar algumas como exemplo, sem esquecer a geração X. As 
gerações citadas exigem constante velocidade e conexões.

É importante, quando falamos de gerações, lembrar que 
os comportamentos e anseios direcionados a elas ultra-
passam a idade, estando diretamente relacionados às tec-
nologias a que foram expostas, ou seja, alguém com idade 
da geração Y pode apresentar comportamentos, anseios e 
desejos de gerações anteriores ou posteriores, então, cabe 
destacar que não se trata de formas, de caixinhas, ou de 
um padrão único, o que representará um período.

Essas características também são influenciadas por cultu-
ras e situações econômicas, mas, de modo geral, elas re-
presentam uma energia comum para determinados grupos 
e podem ser usadas como uma referência relevante para a 
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atualização da educação na construção de suas relações e 
planejamentos, superando os desafios da atualidade.

Urge um reposicionamento da educação para lidar com 
estes novos perfis, eles mudam nossa forma de ver o tem-
po, além de estarem ligadíssimos na velocidade das mu-
danças que hão de vir com a geração Alpha.

Alguns ainda podem achar que é uma incoerência esta rela-
ção com a educação, mas faz todo o sentido e reforça o argu-
mento de que é fundamental se manter atento, interessado, 
aberto às descobertas e novidades que surgem o tempo todo.

Mesmo diante de toda esta constatação, ainda encontra-
mos muitos que reviram os olhos quando ouvem falar em 
Youtubers, por exemplo. Então, é urgente a mudança de 
conceitos, diminuindo o pré-conceito.

É pouco inteligente ignorar os avanços da geração Z, bem 
como não imaginar os voos da geração Alpha, pois essas 
gerações estão alterando as demandas, criando novas ló-
gicas, mobilizando grandes massas, atentas a todas essas 
transformações.

Sem dúvida urge um novo perfil para a educação, estimu-
lando um movimento inicial na direção de reformulações 
e adequações necessárias, harmonizando com o futuro 
que esses jovens reservam para o mundo.

Nós, integrantes dos órgãos reguladores da educação, 
nestes tempos, não podemos entender estas crianças e jo-
vens, ou este grupo seleto de estudantes como alienados, 
desfocados e desinteressados.
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Além de todo o desenvolvimento das tecnologias educacio-
nais, nós gestores e reguladores da educação não podemos 
deixar de considerar as demandas das gerações Y, Z e Alpha.

Desconsiderá-las é fechar-se para futuro, porque está 
muito claro que elas já estão transformando o mundo e a 
nossa maneira de viver.

Cabe a nós, reguladores da educação, líderes do agora, lide-
rar este grande desafio, exercitando a empatia com since-
ridade e abrindo novos caminhos para o reposicionamento 
da educação, otimizando este novo perfil, ampliando as 
possibilidades educacionais para a educação básica, ou seja, 
estimulando a conscientização das oportunidades e amea-
ças, dos seus pontos fortes e fracos, para o balizamento dos 
encaminhamentos almejados para a educação catarinense.

Trata-se do novo, que num piscar de olhos pode ficar ul-
trapassado, que urge atenção das autoridades educacio-
nais, no sentido de formatar uma nova concepção de edu-
cação contemporânea, com o objetivo de melhor formar 
as novas gerações na educação básica.

Entretanto, a formação dos professores não pode ficar em 
segundo plano, ela é fundamental para que todo este re-
posicionamento chegue à sala de aula.

O caderno, lápis, borracha e livros de papel são materiais 
ainda bem-vindos dentro das salas de aula, contudo a sua 
utilização tem sido cada vez menor.

Os professores não podem se fechar em si, em uma tentativa 
vã de ignorar o avanço que se instala na educação, mas a 
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realidade demonstra que alguns professores alegam despre-
paro para lidar com as tecnologias em suas salas de aulas.

No entanto, os Sistemas de Ensino terão a missão de fazer 
um esforço conjunto, formatando um projeto de capacita-
ção para os profissionais da educação, permeado por con-
teúdos e metodologias tecnológicas, mediando o lapso 
temporal suposto entre as gerações que atuam nos am-
bientes de aprendizagem, na relação professor-aluno.

Ao contrário do que muitos temiam, a tecnologia não subs-
titui o professor, ela empoderou os profissionais da educa-
ção, alinhando todas as gerações que convivem na comu-
nidade escolar.

A tecnologia, além de empoderar o professor, coloca o 
aluno como protagonista do seu próprio aprendizado, dis-
ponibilizando mecanismos de busca cada vez mais avan-
çados, trazendo informações em tempo real e fomentando 
discussões a respeito do que acontece em sua cidade, em 
seu país e no mundo. Porém, para alcançar este ideal tra-
zido à educação contemporânea, tem que haver a atenção, 
a disponibilidade e o envolvimento do poder público atra-
vés dos seus órgãos de regulação educacional.

Os Sistemas que reconhecerem as novas tecnologias, reor-
ganizando seus currículos e preparando suas equipes para 
usá-los em favor do aprimoramento do ensino / aprendi-
zagem, demonstrarão que confiam nessa cultura contem-
porânea, a qual alguns ainda chamam de nova tendência.
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Com esta formatação ganha-se a possibilidade de perso-
nalizar o ensino, auxiliando cada estudante em suas maio-
res dificuldades, proporcionando assim uma maior quali-
dade no processo educacional.

Não há dúvidas de que estamos ainda tateando este territó-
rio, mas mesmo assim estamos inaugurando um caminho 
que não nos dará a possibilidade de recuar, ou retroceder, 
na inserção de Novas Tecnologias na Educação Básica.

Pensemos, então, que a influência tecnológica na educa-
ção é fruto da necessidade de se criar um modelo novo de 
sociedade, não de resolver todos os problemas sociais 
existentes. É fruto, sim, da necessidade de aproximar su-
jeitos, aprendizagens e práticas sociais que a escola ofere-
ce e reproduz. Dessa forma, estamos criando oportunida-
des para o estudante não perder a chance de escolarizar-
-se e, consequentemente, contribuir para a construção de 
uma sociedade mais justa.
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13

Avaliação da aprendizagem

Alvete Pasin Bedin

 “Não existe nada mais fatal para o pensamento 
que o ensino das respostas certas. Para isso 
existem as escolas: não para ensinar as respostas, 
mas para ensinar as perguntas. As respostas  
nos permitem andar sobre a terra firme.  
Mas somente as perguntas nos permitem  
entrar pelo mar desconhecido.” RUBEM ALVES

A AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM no contexto escolar é um 
tema de significativa relevância, que, no sentido, conteú-
do, forma, ainda preserva descompassos com o conjunto 
do processo da educação que, das práticas e vivências es-
colares às dinâmicas associadas fora da escola, das aulas 
aos encontros da cantina escolar, dos conteúdos histori-
camente construídos aos temas e questões contemporâne-
as, da leitura à pesquisa de campo, dos valores institucio-
nais às relações concretas entre estudantes, educadores, 
familiares, dos princípios educacionais e pedagógicos à 
prática didático-pedagógica, ao mesmo tempo em que pode 
produzir convergências também produz sobressaltos.

Infelizmente ainda não está em desuso a concepção de 
avaliação que se vincula a um modelo de ensino que, na 
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expressão de Rubem Alves, busca as respostas certas, con-
trariando princípios normativos e os fundamentos da ab-
soluta maioria dos projetos pedagógicos das instituições 
de ensino. De fato, práticas de ensino e avaliação de tal 
natureza causam estranhamente nos dias atuais, conside-
rando que já, há mais de meio século, é familiar aos edu-
cadores o tema gerador, nascido a partir da Pedagogia Li-
bertadora, com Paulo Freire: as novas concepções e visões 
que familiarizaram termos e expressões como professor 
mediador, aluno ativo, avaliação diagnóstica, avaliação 
formativa, aprender a aprender, metodologias ativas.

As boas práticas de ensino com foco na formação geral es-
barram, num dado momento, no processo avaliativo, que 
acaba se transformando num processo regulador, com 
força até mais expressiva que os próprios objetivos educa-
cionais. Torna-se crucial observar ainda mais atentamen-
te este descompasso entre a avaliação e o processo educa-
tivo no seu conjunto, no que diz respeito à qualidade da 
educação, nos efeitos sociais, econômicos, culturais, hu-
manos do processo escolar, como também, a tudo o que se 
espera das reformas educacionais brasileiras.

Embora dificilmente seja possível produzir consensos 
universais sobre aspectos da avaliação, dada a sua com-
plexidade nas formas, nas finalidades, nos conteúdos, as 
instituições e a sociedade precisam pactuar sobre seus 
princípios e valores. Neste sentido, parece ser imperioso 
construir o consenso de que é preciso humanizar a avalia-
ção escolar.
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É preciso perceber que no modelo de avaliação escolar 
atual ainda há fortes impactos sobre parcela significativa 
de estudantes que acaba se desestimulando a buscar co-
nhecimentos, a buscar uma formação mais adequada para 
acessar a melhores condições de vida e cidadania. Há nos 
níveis médios, de um modo especial, a constatação de que 
a avaliação da aprendizagem é motivo de evasão escolar, 
além de, em toda a educação básica, a avaliação contribuir 
para gerar traumas humanos, reforçar estigmas sociais 
associados a pobreza, a questões étnico-raciais, alimen-
tando os processos discriminatórios de natureza histórica 
e social. “Quando resgatam lembranças de escola, certos 
adultos associam a avaliação a uma experiência gratifi-
cante, construtiva; para outros, ela evoca, ao contrário, 
uma sequência de humilhações.” (Philippe Perrenoud – 
1999, Artmed)

Ao humanizar a avaliação, dá-se um outro lugar a ela. É 
preciso reconhecer, na educação e, por conseguinte, na 
avaliação, que há um lugar social inicial, enquanto ponto 
de partida para cada sujeito. O caminho a percorrer no 
processo educativo para promover o desenvolvimento do 
educando, necessariamente precisa ser pautado nos obje-
tivos educacionais. A avaliação, ao entrar no processo, não 
pode corrompê-lo com amarras, enquanto um ente exter-
no, ou interrompendo-o, ou dificultando-o. Ela precisa 
ser contributiva do processo, pautada nos objetivos for-
mativos. Ela é parte do percurso. Desde a mais tenra idade, 
todo o esforço, que começa com os pais, é tornar a criança 
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que veio ao mundo um ser humanizado, sendo a educação 
o processo de humanização que, em momento algum, 
pode ser interrompido.

Os processos educativos de humanização de cada ser hu-
mano que nasce, se constroem nas relações sociais, mas 
as trajetórias individuais são impactadas de diferentes 
formas, mesmo aos que pertencem a um mesmo grupo 
social. Por tal razão, quando se generalizam processos, 
procedimentos, resultados da avaliação, atende-se a inte-
resses que podem servir ao mercado, ao estado, às insti-
tuições, mas jamais aos indivíduos, ao seu processo de 
humanização. Sendo a educação um processo de humani-
zação e estando a avaliação a serviço da educação, impõe-
-se que sejam consideradas as singularidades. O que equi-
vale a dizer que todo e qualquer processo de avaliação tem 
que ser, ao menos em parte, personalizado.

Ao conceber a avaliação como parte do processo educati-
vo, esta perpassa suas diferentes fases e, necessariamen-
te, sempre estará vinculada aos objetivos educacionais. 
Desta forma é possível mudar a visão e com ela as práticas 
na busca de uma educação de qualidade. Ao buscar uma 
boa qualidade, investe-se na aprendizagem, e não, na 
aprovação sistêmica das séries/anos escolares. Isto será 
uma mera consequência. Nesse sentido, dá-se um outro 
lugar para a avaliação. A avaliação passa a ser, portanto, 
um ato subsidiário da prática pedagógica, com vistas à 
obtenção de resultados os mais satisfatórios possíveis 
diante do caminho de desenvolvimento de cada educando.
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Como consequência, é possível que cada professor construa 
modos próprios de avaliação, de acordo com a natureza do 
seu componente curricular, com os objetivos educacionais, 
com os caminhos de aprendizagem que organiza.

Parece que avaliação subordinada ao processo e no processo 
educativo se constitui numa novidade, o que não deixa de 
ser estranho. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, 
Lei nº 9.394/96, em seu Art. 24, já expressava: “Art. 24: A 
verificação do rendimento escolar observará critérios, den-
tre eles podemos destacar: a) avaliação contínua e cumula-
tiva do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo 
do período sobre os de eventuais provas finais.”

Considerando que a Lei 9.394 é de 1996, a concepção por 
ela expressa de avaliação de processo já estava consolida-
da no campo educacional, caso contrário não se tornaria 
dispositivo legal. No entanto, nem os sistemas, nem suas 
instituições que normatizaram o previsto na legislação 
conseguiram que nas Universidades e Escolas o peso da 
avaliação final, na modalidade de exames, deixasse de ter, 
passados tantos anos, tal relevância. Os vestibulares, o 
ENEM, influenciam sobremaneira os currículos, os pro-
cessos educativos e a avaliação, quando o que deveria 
ocorrer seria o inverso.

Esse peso cultural de uma avaliação classificatória, dentro 
da escola e fora dela, frente a um modelo de avaliação for-
mativa e de processo, que acabam coexistindo, não tem 
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como ser ignorado e requer tanto a atenção para a adoção 
de formas e processos avaliativos formativos, como a 
construção de um discurso fundamentado e coerente para 
sua justificação social, buscando a ressignificação da ava-
liação com ênfase no compromisso com a aprendizagem.

Em suma, é imperioso enfatizar que uma avaliação válida 
é aquela que serve para melhorar a quem participa do pro-
cesso educativo, servindo a estes, inclusive enquanto um 
parâmetro de referência, enquanto objetivos a alcançar e 
enquanto processos a desenvolver para alcançá-los.

Ao professor cabe traduzir no dia a dia das aulas, no pro-
cesso didático que organiza, todo o conjunto de vivências, 
práticas, atividades, com foco no desenvolvimento do alu-
no. Nada estando dissociado da necessidade de diagnósti-
cos, análises, tomadas de decisão, que levem à busca de 
excelência no desenvolvimento do estudante. Mas seu 
olhar sobre cada estudante requer especificidades.

Nos períodos históricos em que a avaliação tinha como ta-
refa central revelar a desigualdade das aptidões e a peda-
gogia se ocupava desta tarefa, uma avaliação formativa 
não teria qualquer sentido, eis que esta cumpre outro pa-
pel, o de estar a serviço da aprendizagem. Portanto, bem 
diverso de quando a tarefa da escola era ensinar a quem 
tivesse vontade e meios intelectuais, e desta forma certi-
ficá-lo, distinguindo-o dos demais.

“Quando Bloom, nos anos 60, defendeu o postulado de 
que ‘todo mundo pode aprender’, desde que se organize o 
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ensino de maneira a individualizar o conteúdo, o ritmo e 
as modalidades de aprendizagem em função de objetivos 
claramente definidos, a avaliação se tornava o instrumen-
to privilegiado de uma regulação contínua das interven-
ções e das situações didáticas.” (Philippe Perrenoud-1999, 
Artmed, pg. 14)

Com base nessa concepção também trabalhada por outros 
teóricos, se assenta a concepção da avaliação formativa 
que tem servido aos professores durante os períodos leti-
vos para ajustar ritmos, realizar processos de recupera-
ção, individualizar situações de aprendizagem. A pergunta 
que Perrenoud se faz é: “Se a avaliação formativa nada 
mais é do que uma maneira de regular a ação pedagógica, 
por que não é uma prática corrente?” (Philippe Perre-
noud-1999, Artmed, pg. 14)

A resposta a esta indagação estaria no fato de que as ações 
docentes são reguladas pela dinâmica global da classe de 
estudantes, e não na trajetória individual.

A superação deste dilema será alcançada na medida em 
que nos importemos, na escola contemporânea, com as 
aprendizagens. Tal premissa impõe que se utilize o mode-
lo de avaliação formativa em que, a partir de indicadores 
de desenvolvimento, seja possível individualizar o acom-
panhamento das trajetórias estudantis.

“Nenhum médico se preocupará em classificar seus pa-
cientes, do menos doente ao mais gravemente atingido. 
Nem mesmo pensa em lhes administrar um tratamento 
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coletivo. ... Mutatis mutantis, a avaliação formativa deve-
ria ter a mesma função em uma pedagogia diferenciada.” 
(Philippe Perrenoud-1999, Artmed, pg. 15)

Considerando a legislação e todo o constructo teórico-
-metodológico que impacta o dia a dia do professor no to-
cante à avaliação, não basta a formação acadêmica, os or-
denamentos, nem mesmo a experiência vivida. As visões e 
concepções precisam ser melhor compreendidas, porém 
sem estar dissociadas da prática concreta. Neste sentido é 
necessário que o professor eduque seu olhar para ver e 
acolher a realidade, sem idealizações: acolher a realidade 
como ela é. Se estamos promovendo um processo educa-
tivo, é importante acolher a realidade dos alunos como ela 
é, sem enquadrá-la no campo dos desejos e idealizações 
que, ou os pais, ou a escola, ou o professor querem.

Todo olhar conservador, calcado em valores morais com 
base em premissas como “no meu tempo”, desprovido de 
sintonia com as transformações que vivemos e que im-
pactam diferentemente as novas gerações, pode induzir a 
graves equívocos. Então, a mentalidade aberta, acolhedo-
ra, desarmada do julgamento prévio é uma primeira con-
dição fundamental a ser buscada pelo professor no pro-
cesso de avaliação.

Isso pode traduzir-se em empatia com todo e qualquer per-
fil de aluno. Do mais disciplinado ao mais desorganizado. 
Do mais colaborativo ao mais disperso. Do mais motivado 
ao mais desmotivado. Do mais receptivo ao mais rebelde.
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Uma segunda questão de relevância para tornar concreta 
uma proposta de avaliação formativa diz respeito a processos 
de escuta, de observação sistemática ao longo do processo. É 
impossível avaliar sem dados sistemáticos e sistematizados.

Embora a avaliação seja carregada de subjetividade, as 
premissas e as decisões não podem advir de meras opini-
ões, ou achismos.

Então cada área de conhecimento e ou componente curri-
cular precisa definir um campo de indicadores, com os 
quais deseja fazer a leitura do processo.

Como o processo é pautado pelos objetivos e como há ob-
jetivos permanentes e outros mais pontuais, é possível 
construir uma matriz de indicadores em que uns tenham 
caráter permanente e outros sejam mais transitórios.

Provas precisam ser vistas como instrumentos de coleta 
de dados. E cada área de conhecimento e ou componente 
curricular define que dados quer colher com as provas. As 
produções autorais, ou não, dos alunos, também podem 
compor instrumentos de coleta de dados, e é importante 
que se estabeleça que dados se quer colher com elas. Uma 
aula e outras atividades são momentos privilegiados para 
servir para coleta de dados.

Um bom processo de diagnóstico é um passo importante, 
porém não suficiente. É necessário que ele seja procedido 
de tomadas de decisão que indiquem como se dará o for-
talecimento dos aspectos a serem mantidos e a superação 
dos aspectos a serem alterados.
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Decisões que podem ser necessárias ao professor tomar, e, 
com certeza, decisões que cabem ao aluno tomar. Daí a 
importância de perceber que a avaliação tanto serve ao 
professor como serve ao aluno. Diante de tal postura pe-
dagógica é possível reduzir a relevância que ainda se dá ao 
boletim escolar bimestral, ou trimestral.

A avaliação deve levar a um movimento mobilizador de 
mudança de atitude que vai indicar o desenvolvimento que 
cada estudante vai alcançar. A avaliação da aprendizagem 
não se encerra com qualificação do estado em que está a 
aprendizagem do educando. Ela obriga a decisão e só se 
completa com a possibilidade de indicar caminhos mais 
adequados para uma ação que está em curso. O ato de ava-
liar implica a busca do melhor e mais satisfatório estado 
daquilo que está sendo avaliado.

Uma avaliação integrada ao processo pedagógico e com 
caráter formativo tem o claro objetivo de elevar o grau de 
aprendizagem e de desenvolvimento, sendo orientada pe-
los objetivos de aprendizagem.

Sem isto não será possível superar os processos de exclu-
são, evasão, escolarização meramente funcional de gran-
de contingente populacional, via de regra, das camadas 
populares presentes nas escolas públicas.

De nada valerão os esforços, os recursos aplicados, os pro-
cessos de avaliação externa para averiguar a qualidade da 
educação se, concretamente, não for superada a visão de uma 
avaliação escolar descomprometida com a aprendizagem.
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14

Ser professor no Século XXI:  
protagonismo na prática pedagógica e 
educação contemporânea em questão

Antonio Carlos Nunes

REFLETIR SOBRE A EDUCAÇÃO contemporânea implica con-
siderar as mudanças estruturais da sociedade e, nelas, as 
descontinuidades epistêmicas das práticas pedagógicas. 
Um aspecto inegável nessa reconfiguração social são os 
novos enunciados discursivos a se constituírem em torno 
das tecnologias e suas múltiplas linguagens, ou do que se 
denomina cultura digital.

A mobilidade do aprender a qualquer hora, de qualquer 
lugar, o uso dos dispositivos móveis, a conectividade como 
condição de acesso à informação em tempo real e a ubi-
quidade da informação, por exemplo, já evidenciam a ne-
cessidade de uma releitura dos atos de ensinar e de aprender. 
Não seria emergencial tal questão, não fosse o reconheci-
mento de que há um mundo digital e de que nele os pro-
cessos de escolarização demandam referências para que 
se instaurem práticas educativas o mais próximas possível 
dessa nova realidade. Considerando-se a perspectiva do 
sociólogo polonês Bauman (2001, p.8), a realidade atual se 
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consiste líquida, marcada pela instantaneidade e rapidez 
do ver, informar e produzir.

O que todas essas características dos fluidos mostram, em 
linguagem simples, é que os líquidos, diferentemente dos 
sólidos, não mantêm sua forma com facilidade. Os fluidos, 
por assim dizer, não fixam o espaço nem prendem o tempo. 
Enquanto os sólidos têm dimensões espaciais claras, mas 
neutralizam o impacto e, portanto, diminuem a significa-
ção do tempo (resistem efetivamente a seu fluxo ou o tor-
nam irrelevante), os fluidos não se atêm muito a qualquer 
forma e estão constantemente prontos (e propensos) a 
mudá-la; assim, para eles, o que conta é o tempo, mais do 
que o espaço que lhes toca ocupar; espaço que, afinal, pre-
enchem apenas “por um momento”. (BAUMAN, 2001, p.8)

Sobre esses aspectos consiste inquietação a problemática 
que aqui se apresenta como questão: é possível afirmar que 
se está sob uma descontinuidade epistemológica na edu-
cação? E as pedagogias das sociedades disciplinares? So-
frem rupturas em seus enunciados de verdade burocráti-
cos ou afirmam sua permanência, alterando minimamen-
te a cultura escolar?

Se as tecnologias digitais de informação e comunicação – 
TDICs - são estruturantes dessa nova configuração social, 
marcada pela instantaneidade informacional e comuni-
cacional, consiste-se desafio enfrentar no campo dos 
saberes escolares, predominantemente prescritivos e cen-
trados no professor, os saberes que emergem nesse mun-
do mutável. Igualmente desafiante é desenvolver o cur-
rículo em diálogo com a cultura digital, dinamicamente se 
reconstruindo a cada nova tecnologia.



EDUCAÇÃO EM MOVIMENTO: CONSCIÊNCIA E DESAFIOS

132 VOLTA AO SUMÁRIO

Diante disso, também a identidade profissional do profes-
sor, cuja formação tem sua gênese na escola imutável em 
suas estruturas organizacionais e pedagógicas, necessita 
se ressignificar em seu protagonismo centralizador.

Se os discursos da educação estão implicitamente ligados 
à episteme de uma época, necessário se faz problemati-
zá-los, problematizando sua gênese - a sociedade dis-
ciplinar - e sua atualização na sociedade digital - infor-
macional e comunicacional. Esse é um viés importante à 
compreensão dos contextos educativos em construção na 
liquidez da sociedade.

Se se está em constante transição de um modo de viver a 
outro, como as estruturas escolares e nelas o papel do pro-
fessor, tal como historicamente se conhece, serão espaços 
formativos adaptáveis às mutabilidades sociais que hoje 
se vivenciam? Do imutável ao mutável, há sempre que se 
considerar os processos de transição, quando o velho dá 
passagem ao novo, mas não se exclui totalmente. Certamente 
que, retomando-se o pensamento de Bauman (1998), as 
condições de possibilidade da sociedade líquida, na qual as 
tecnologias digitais de informação e comunicação são a força 
impulsionadora, a efemeridade é marca da transformação.

Mas, na história da educação, sabe-se que as transforma-
ções são duradouras na proporção da evolução das con-
cepções pedagógicas. Da discursividade tradicional, esco-
lanovista liberal à progressista, o fato é que a ruptura com 
a normatividade disciplinadora não foi significativa, 
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assim como o papel do professor frente aos conteúdos e às 
relações hieráquicas estabelecidas com os alunos. Novos 
tempos? Sim! Mas, muito mais acontecendo fora dos mu-
ros escolares do que dentro deles. Nesse sentido, há que se 
analisar o que na sociedade da liquidez das formas e con-
teúdos está em descontinuidade nos discursos e normati-
vidades no campo da educação e apresentando-se como 
desafio ao professor.

A sociedade que agora se está deixando para trás, con-
figurada por uma normatividade disciplinar que se valia 
do confinamento, dá passagem ao gerenciamento como 
normatividade e se vale do controle contínuo. Cabe des-
tacar o pensamento de Deleuze (1995):

Se no modelo disciplinar o indivíduo não cessa de passar 
de um espaço fechado a outro, cada um com suas leis: 
primeiro a família, depois a escola, depois a fábrica, no 
modelo de controle os meios de confinamento cedem sua 
força a processos de controle simultâneos, pela concomi-
tância dos espaços desse domínio. (DELEUZE, 1995, p.228)

Assim, se a escolarização seguia num tempo e duração 
determinados, hoje, numa sociedade essencialmente mu-
tável, a continuidade do aprender permanentemente é a 
regra. Essa descontinuidade epistêmica, desencadeando-
-se, caracteriza a passagem de uma sociedade a outra em 
suas regras de verdade, a de que tudo vê e tudo informa 
em espaços distribuídos e descentrados tanto da escola 
quanto do professor.

Remete-se ao pensamento de Foucault (1999), para o qual 
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“a descontinuidade epistêmica faz com que não só apare-
çam novos objetos, conceitos e técnicas, senão que tam-
bém formas totalmente novas de sujeitos e sujeitos de co-
nhecimento”.

E nessa problematização brevemente tecida acerca das 
sociedades, busca-se apontar as implicações ao desen-
volvimento do currículo no âmbito das práticas educati-
vas constituídas e construídas pelo professor, e seus en-
frentamentos com as rupturas e permanências no con-
texto enunciativo da sociedade digital e líquida. Há, po-
rém, uma condição de possibilidade a contrapontos, e 
eles passam pelo currículo em diálogo com cultura de 
aprendizagem para esses novos tempos sociais e pelo 
professor como protagonista desse diálogo com os seus 
alunos, também protagonistas.

O currículo instituído, prescrito, pode assumir um caráter 
instituinte, se considerar a possibilidade de se abrir à im-
previsibilidade do saber gerado na prática e desburocrati-
zado nas relações entre quem ensina e quem aprende. Essa 
oposição epistemológica entre duas abordagens do proces-
so educativo, tão bem cunhada por Paulo Freire em sua Pe-
dagogia do Oprimido, consiste ponto de partida para a re-
flexão sobre a nova condição da educação e dos desafios de 
ser professor na sociedade contemporânea. Na se trata, po-
rém, de reduzir a análise dessa condição às pedagogias, 
mas, primeiramente, fora delas, compreender a episteme 
dessa sociedade mutável, em constante transformação.
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Mas, o fato é que as pedagogias ainda mantêm o currículo 
prescrito da sociedade disciplinar como meio e fim escolar 
na sociedade digital. No entanto, não é a permanência da 
prescrição do currículo o centro da polêmica, mas o seu 
caráter coercitivo numa cultura de aprendizagem que de-
veria considerar o currículo real, aquele inscrito pelas no-
vas linguagens sociais. O contraponto que se defende é a 
possibilidade de se instaurar um protagonismo de profes-
sores e alunos em direção à autoria nesse mundo vulnerá-
vel ao descarte de saberes. Nisso, é preciso descontinuar 
aquilo que Freire (2005) denunciara: as relações verticali-
zadas das pedagogias disciplinares, que impedem a res-
significação do currículo e a transformação das práticas 
pedagógicas em essência dialógica.

Nessa perspectiva dos discursos pedagógicos libertadores, 
anunciados por Paulo Freire, os saberes que emergem no 
diálogo, na prática, na experiência e pela modificação das 
relações pedagógicas autoritárias não esvaziam, daquele 
que ensina, a rigorosidade com o trato do objeto de conhe-
cimento com aqueles que em dialogicidade aprendem.

Ensinar exige, primeiro, saber o que se ensina; segundo, 
saber como ensinar. Quer dizer: para ensinar, eu não pre-
ciso apenas saber o objeto que eu vou ensinar, mas saber 
como tratar o objeto. O ato de ensinar exige de mim saber 
como trato o outro sujeito e como trato o objeto que me-
diatiza os sujeitos que conhecem. Por isso, o ato de ensi-
nar demanda, indiscutivelmente, competência científica e 
competência técnica, seriedade, porque o ato de ensinar é 
delicado. (FREIRE, 2005, p.22).
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Não se trata, entretanto, de tornar o objeto de conheci-
mento dialógico, senão que tornar as relações pedagógicas 
dialógicas. É nesse sentido que o prescrito pode ultrapas-
sar o caráter absolutizante do saber como fim em si mes-
mo e construir a necessária relação com a sociedade que 
opera pela mutabilidade contínua. Certamente, é inegável 
o caráter essencialmente mais livre e mais distribuído de 
espaços de construção e de produção do conhecimento e da 
informação sob interfaces digitais. No entanto, nas quatro 
paredes da sala de aula ainda prevalece a conexão unidire-
cional do professor para os alunos, dos alunos para a me-
morização conceitual do objeto de conhecimento, mesmo 
em situações de sala de aula conectadas à tecnologia.

A desarticulação da escola da sociedade disciplinar com a 
sociedade de hoje acaba por também desarticular o currí-
culo, restringindo-o ao diálogo com uma realidade “de 
dentro”. Assim, se por um lado, aquilo que as tecnologias 
estruturam provoca rupturas nas relações com o saber, 
nem sempre as provoca nas relações pedagógicas de cons-
trução desse saber entre professor e alunos. As pedago-
gias para esse novo tempo não se atualizam num viés de 
ruptura, talvez ainda por considerarem, nas permanên-
cias discursivas disciplinares, o caminho viável e menos 
impactante a esse rito de passagem de uma cultura escolar 
de estrutura imutável para um campo de saber fazer pe-
dagógico mutável.

E é preciso que se reconheça que o currículo, antes circu-
lante apenas na escola e na sala aula, desinstala-se do 
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confinamento, descentrando-se nas inúmeras fontes, con-
textos e ambientes conectados e móveis. O professor como 
“centro distribuidor” de um saber específico construído ao 
longo de sua formação, vê suas fontes ampliadas e locali-
záveis para além dos seus livros e dos seus materiais didá-
ticos; o aluno, por sua vez, valida quaisquer tipos de saber 
que encontra à sua disposição nos mecanismos de busca na 
Internet, nas redes virtuais e nos conteúdos online.

Nesse sentido, cabe ao professor ir ao encontro das novas 
fontes, reconhecendo nisso a presença de currículos que 
se expandem e se descentram do que antes era locali-
zável em si próprio apenas, e, ao mesmo tempo, compre-
ender que, embora o aluno lide naturalmente com as tec-
nologias desse tempo e viva a instantaneidade da infor-
mação, não significa que deixe de ser um memorizador, 
indexador, compilador e repetidor de conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação está, sem dúvida, diante de um campo discur-
sivo novo, de gênese na sociedade digital. Há que se con-
siderar, todavia, uma relação de forças, a da permanência 
disciplinar do papel do professor como protagonista do 
ensinar e a da descontinuidade dos processos educativos 
que esvaziam a autoria e o protagonismo de ambos, pro-
fessor e alunos, no desenvolvimento do currículo e da 
aprendizagem na educação contemporânea.
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No protagonismo do professor, o saber é seu instrumento 
de diálogo que, em diálogo com as linguagens do mundo 
contemporâneo, pode dar a condição de serem seus alunos 
autores-intérpretes capazes de sobreviverem às efemeri-
dades do tempo que lhes é atual e de protagonizarem as 
transformações sociais, em seus contéudos e formas.
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15

Educação e novos tempos

ELIZABETE TEREZINHA PIOTTO KITAMURA

AS TRANSFORMAÇÕES ACELERADAS pelas quais vem pas-
sando a sociedade nos últimos tempos, acrescidas dos 
efeitos desastrosos da pandemia de Covid 19, têm exigido 
sérias reflexões e tomada de decisões urgentes por parte 
de todos os organismos sociais. As crises são evidentes, a 
pobreza, a violência, a inconstância climática, tudo soma, 
e as desigualdades crescem cada vez mais.

A iniciativa privada, áreas da indústria, comércio, servi-
ços, já estão empenhadas veementemente no enfrenta-
mento e adequações, numa movimentação muito forte de 
reparar esses danos e superá-los, adequando-se à nova 
realidade. Não há tempo a perder. E seus profissionais ti-
veram que ser ágeis, atualizar-se para seguir atuando 
nesse novo modelo, suprindo as necessidades do merca-
do, garantindo seus empregos e, com isso, evitando um 
número ainda maior de excluídos.

E a escola, o que tem feito para minimizar esses danos? Como 
tem trabalhado para trazer de volta o aluno que saiu com a 
pandemia e não voltou? De que forma o aluno, obrigado a 
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ficar ausente por força das circunstâncias, está sendo re-
cebido pela escola? Há um novo planejamento a seguir, 
em conformidade com as consequências dessas mudan-
ças? As adequações curriculares aconteceram? E o proces-
so de avaliação, recebeu um novo olhar? São muitas as in-
dagações, imensas as preocupações.

A escola desempenha um papel muito relevante nas mu-
danças que ocorrem na sociedade. A relação entre essas 
duas instituições é histórica, as interferências, as trans-
formações, as relações, as diferenças. Se tudo está mu-
dando e se transformando, há que se movimentar a esco-
la nesse sentido, para que possa acompanhar e dar conta 
da sua função, uma vez que a vida dos estudantes é in-
fluenciada diretamente por essas mudanças.

A clientela da escola mudou, o aluno não é mais o mesmo, 
a globalização e as tecnologias mudaram a forma de ver e 
viver no mundo. Não há mais receptor, mas um construtor 
de conhecimento, e isso exige mudanças de paradigmas 
no trabalho com Educação. Interagir com esse estudante 
ávido por saber mais da vida, “ligado” às tecnologias e, ao 
mesmo tempo, desmotivado e com pouco interesse quan-
do o assunto é escola, exige um repensar da prática edu-
cacional. Por que fora dos espaços escolares a vida flui com 
entusiasmo e, na escola, se apequena e se retrai? Como 
engajar esse estudante envolto em tantas ofertas? Como 
tornar a escola interessante em meio a tantas novidades 
externas? Como ser inspiradora, se acaba distanciando-se 
da realidade e não oferecendo condições para que ele sonhe 
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com um mundo melhor? É urgente uma profunda reflexão 
com vistas a mudanças nos métodos, na prática pedagó-
gica, no reconhecimento de que cada aluno tem sua histó-
ria, seu modo de vida, expectativas próprias em relação ao 
que busca na escola, e esta é a grande e difícil tarefa da 
Educação na atualidade. Os questionamentos persistem, e 
é preciso que se dê atenção e a devida importância a eles.

Há necessariamente que conhecer, adequar-se à realidade 
na qual está inserida e começar a transformação. Traba-
lhar de forma contextualizada, incentivar e proporcionar 
capacitação aos professores com vistas a uma atuação 
competente e assertiva. Em novos tempos, com novo per-
fil de aluno, lançar mão das novas metodologias; utilizar 
adequadamente as tecnologias como mais um recurso 
para se alcançar a aprendizagem; estimular a criatividade; 
mobilizar ações que estimulem a habilidade do pensa-
mento através de debates, discussões, resolução de pro-
blemas; incentivar a pesquisa; trabalhar com projetos; or-
ganizar atividades práticas, de experimentação. Enfim, é 
preciso corresponder às necessidades desse aluno e oferecer 
a ele todas as condições possíveis para sua aprendizagem, 
assegurando-lhe condições de atuar e modificar a reali-
dade no verdadeiro exercício da cidadania.

Esta escola, cujo espaço pretende-se democrático e inclu-
sivo, precisa refletir sobre seu papel e assumi-lo, propor-
cionando a todos o acesso ao conhecimento, sem exceção. 
Rever, reavaliar e refazer sua prática sempre que necessá-
rio. Entender que é pelas relações que o conhecimento se 
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dá, pelo diálogo, pela troca de informações entre os alunos 
na sala de aula e em todo espaço escolar. A escola faz a di-
ferença quando oferece oportunidades de troca e de vi-
vência de experiências aos alunos, interações necessárias 
para a formulação do saber, da construção do conheci-
mento. O currículo tem que ser significativo e plural. O 
aluno sentir-se-á estimulado, se fizer sentido para ele, se 
puder discutir partindo do concreto, com atividades rele-
vantes relacionadas às suas necessidades e vivências.

São enormes as dificuldades, mas não impossíveis de se 
resolverem. O trabalho não é fácil, exige muita dedicação 
e comprometimento de todos os envolvidos: a escola com sua 
estrutura organizacional, o professor com seu fazer pedagó-
gico, o aluno com seu compromisso com a aprendizagem, os 
pais com o acompanhamento da vida escolar dos filhos, o 
Poder Público com política de investimentos que sejam 
suficientes para suprir na totalidade as necessidades que 
se apresentam. E a sociedade, com seu apoio irrestrito à 
Educação, sem interferências negativas que, muitas vezes, 
por desconhecimento ou outros fatores externos, acabam 
por desacreditar o trabalho sério realizado pelas escolas e 
seus profissionais. Um conjunto de esforços onde cada um 
deve assumir sua parcela de responsabilidade. Educação 
de qualidade com equidade se faz através do esforço cole-
tivo. Esforço este sem medida por parte dos professores e 
demais profissionais da Educação, que, no período mais 
difícil da pandemia, não se eximiram do seu papel e aten-
deram aos alunos com seriedade e empatia, superando suas 
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próprias dificuldades, mostrando que Educação de verda-
de se faz muito além dos conteúdos.

A Educação pode ser leve, pode ser simples, basta um olhar 
mais atento e humanizado para aquele ser com expectati-
vas, à espera da mudança de vida através do conhecimen-
to, e que, muitas vezes, não sabe expressar essa busca, 
necessitando do suporte, da capacidade técnica, do exem-
plo, do afeto daquele que tem as ferramentas para, juntos, 
abrirem todos os caminhos.
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16

Como a educação formal pode  
se aliar à educação moral e emocional  

para proporcionar progresso  
à sociedade brasileira

Prof. Dr. Celso Lopes de Albuquerque Junior

A pauta educação é, sem sombra de dúvidas, a mola mes-
tra que impulsiona o debate em todos os outros setores 
sociais. Sem a educação, não haveria espaço para debates 
em nenhuma outra esfera. Afinal, como poderíamos falar 
em saúde, direitos, justiça, política, economia ou qualquer 
outra pauta sem que, antes, tivéssemos acesso, pelo me-
nos, ao mais básico da educação? Como as engrenagens de 
uma sociedade poderiam funcionar, se não soubéssemos 
pelo menos o básico da leitura, da matemática? Como po-
deríamos tomar decisões e formar ideias e opiniões, se 
não soubéssemos o básico de história, ciências sociais ou 
assuntos gerais que permeiam a sociedade?

Um dos grandes problemas é que um percentual relativa-
mente grande de pessoas ainda tem acesso a menos que o 
básico. E é indiscutível que a evolução de uma sociedade 
está intrinsicamente associada a uma educação de qualida-
de. E uma educação de qualidade deve estar em crescimento 
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constante. O que evolui não estaciona, não se limita ao bá-
sico. Para que haja evolução, é necessário que se tenha 
profundidade, aperfeiçoamento, ajustes. E, na educação, 
esse aperfeiçoamento deve ser contínuo.

No Brasil, a necessidade de uma atenção maior à educação 
é observada há décadas. De acordo com a Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) 
de 2019, a taxa de analfabetismo estava em 6,6%, o que 
representa 11 milhões de brasileiros, os quais, pratica-
mente, não têm nem o básico da educação. Houve uma re-
dução de analfabetismo em relação a 2018, quando a taxa 
estava em 6,8%, mas, ainda assim, é evidente que há mui-
to o que se melhorar, especialmente agora que os impac-
tos causados pela pandemia de Covid-19 começaram a 
aparecer, e a tendência é que a sociedade, infelizmente, 
retome os números negativos que, antes de 2020, o Brasil 
já vinha superando, embora a passos lentos.

O estudo Cenário da Exclusão Escolar no Brasil – um Aler-
ta sobre os Impactos da Pandemia da Covid-19 na Educa-
ção –, por exemplo, aponta que o número de crianças e 
adolescentes (com idades entre 4 e 17 anos) fora da escola 
saltou de 1,1 milhão em 2019, que já era um número alto, 
para 5,1 milhões em 2020. Outro dado preocupante é o de 
crianças de seis e sete anos de idade que, em 2021, não sa-
biam ler e escrever. O número chega a quase 2,5 milhões 
de crianças nessa faixa etária, que não se alfabetizaram 
entre 2020 e 2021, anos de vigência da pandemia, e em que 
a educação foi afetada negativamente no mundo inteiro, 
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especialmente no Brasil. Ou seja, são 41% de crianças que 
não leem e nem escrevem na idade em que já deveriam es-
tar alfabetizadas. É compreensível que a urgência durante 
a pandemia era preservar vidas, e, por isso,, justificável a 
protelação da alfabetização das crianças que não puderam 
aprender por outros meios. No entanto, agora a corrida 
para recuperar o prejuízo precisa ser urgente. O grande 
desafio que será enfrentado daqui para a frente é o de en-
contrar soluções para minimizar os impactos devastado-
res da pandemia em um país onde a educação já estava 
comprometida havia décadas.

Quais seriam essas soluções? Uma das grandes queixas e 
que tende a influenciar fortemente a deficiência na educa-
ção brasileira é a baixa valorização do professor. É quase 
um consenso a ideia de que a profissão mais importante do 
mundo é a do professor, que forma todas as outras profis-
sões. Então, por que é uma das profissões ainda tão pouco 
valorizadas em termos de remuneração? Um professor 
pouco remunerado e com alta carga de trabalho está pro-
pício a ter menor desempenho. Afinal, quem fica motivado 
a dar seu melhor, se não se sente valorizado e reconhecido 
para cumprir um dos papéis mais importantes de uma so-
ciedade, e, além disso, tem grande desgaste físico e emo-
cional? Então, uma solução eficiente, tanto para a educa-
ção de forma geral quanto para a saúde física e emocional 
de quem desempenha esse importante papel, seria, sem 
dúvida, valorizar mais o profissional que está na linha de 
frente da educação, com a oferta de um salário digno e 
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acréscimo na remuneração, à medida que recebe mais ca-
pacitação, até mesmo para incentivá-lo a buscar sempre 
mais conhecimento e aprimoramento profissional.

Outra solução é incentivar nos alunos a arte de pensar, por 
meio do incentivo à leitura, às artes, à filosofia, à escrita, 
ao cálculo, ao desenvolvimento da comunicação, da cons-
trução argumentativa, buscando sempre apresentar a ele 
as mais variadas vertentes de um tema que esteja sendo 
abordado, para que ele possa ter contato com as diferen-
tes versões da realidade que permeia seu universo e, as-
sim, formar sua própria visão de mundo. Um dos debates 
atuais que mais têm tomado conta do ensino no Brasil é a 
doutrinação ideológica. Seria possível o professor (ou a 
instituição como um todo) ensinar o estudante a fazer 
uma análise de um tema exposto e a desenvolver sua pró-
pria opinião sem influenciá-lo a seguir a visão de mundo 
do professor ou pender para uma vertente ideológica es-
pecífica? Não é fácil, mas é possível. Se ao aluno forem 
apresentados vários lados, estudos e pontos de vista de 
uma mesma temática, ele poderá avaliar e então tomar 
partido por si só, com a ajuda do professor, para conhecer 
a diversidade sobre os temas trazidos para o debate, mas 
sem sua interferência na tomada de decisão.

EDUCAÇÃO FORMAL, MORAL E EMOCIONAL

As discussões sobre a importância da educação são acalo-
radas porque é quase unânime a opinião de que uma so-
ciedade em que a educação é precária não funciona bem. 
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No entanto, muito se fala sobre educação formal e nem 
tanto sobre educação moral e educação emocional. Como 
citado anteriormente, a educação formal não deve se li-
mitar ao básico, ela deve se aperfeiçoar dia após dia, estu-
do após estudo. É essa educação que faz avançar de forma 
extraordinária e cada vez mais velozmente a tecnologia, 
trazendo grandes melhorias no setor de engenharia, da 
saúde, etc. É a educação formal que faz avançar os estudos 
nas áreas da Literatura, da História, da Matemática, das 
Artes, da Economia, da Medicina. E todas essas áreas são 
imprescindíveis para que a sociedade progrida.

No entanto, apesar de a educação formal, que engloba 
profissionalização, conhecimento e desenvolvimento in-
telectual, ser essencial para proporcionar avanços incrí-
veis, mais conforto e qualidade de vida, ela não é a única 
necessidade de uma sociedade saudável. É preciso tam-
bém que se atente para a educação moral e a emocional. 
Afinal, você acredita que a educação formal sozinha seja 
capaz de atenuar ou mesmo acabar com a violência, por 
exemplo? O estudo formal aperfeiçoa áreas técnicas, mas 
o que aprimora as relações sociais e a saúde mental de 
cada indivíduo da sociedade é a educação moral aliada à 
educação emocional. Pouco adianta alguém com estudos 
técnicos aprofundados, mas com dificuldade em viver em 
sociedade, por acreditar, por exemplo, que as suas neces-
sidades devem estar acima das necessidades alheias. Ou 
então, pouco adianta uma pessoa com altíssimo Q.I. (quo-
ciente inteligente), mas que tenha tanta dificuldade em 
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lidar com suas emoções que acabe não conseguindo de-
sempenhar bem seu papel profissional, familiar e social. 
Uma atenção significativa despendida ao campo da edu-
cação emocional pode nortear grandes avanços nas rela-
ções sociais, familiares e pessoais, tão importantes para o 
bom andamento da sociedade. E por isso, o ensino sobre 
pautas da Psicologia e acompanhamento de profissionais 
da área deveriam ser uma realidade no ambiente escolar.

Outro campo que muitas vezes é negligenciado em detri-
mento da educação formal e técnica é o da educação mo-
ral. Ao buscar o histórico de vida de muitos ditadores pelo 
mundo afora, observa-se que eles possuíram e possuem 
uma educação formal de ponta, muitos deles em escolas e 
universidades consagradíssimas. No entanto, a eles falta 
educação moral, aquela que ensina altruísmo, empatia, 
solidariedade, respeito às diferenças e à liberdade alheia e 
valores que permitem relações sociais saudáveis. Já dizia 
Platão: “É preferível a ignorância absoluta ao conheci-
mento em mãos inadequadas”. Tal frase denota bem o fa-
moso jargão “aquela pessoa usa o conhecimento para o 
mal”. O conhecimento em mãos ‘erradas’ pode gerar gran-
des catástrofes. E o conhecimento só pode ser ruim, se 
usado por pessoas que não possuem educação moral ou a 
possuem em escala ínfima.

É comum quem afirme conhecer pessoas que não possuem 
nenhum estudo sequer, mas jamais levantariam o dedo 
para machucar uma mosca. E há ainda quem não entenda 
quando o nome de alguém com larga formação acadêmica 
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estampa as capas de jornais e revistas por ter cometido al-
gum crime. É porque lhe sobra educação formal, mas falta 
educação moral, e, em muitos casos, falta também a edu-
cação emocional, tão essencial em uma sociedade psicolo-
gicamente enferma.

E por isso, a grande necessidade de escolas, famílias, so-
ciedade e o poder público trabalharem em conjunto para 
encontrar soluções de aperfeiçoar tanto a educação for-
mal, quanto a educação moral e emocional, para que o 
avanço aconteça no campo do conhecimento, mas tam-
bém do autoconhecimento, das emoções e dos valores 
morais. Assim, sem sombra de dúvidas, o aperfeiçoamen-
to da sociedade poderá ocorrer em grande escala e englo-
bar áreas, como a da psicologia e dos valores morais, que, 
até algumas décadas atrás, não eram tão discutidas quan-
to as áreas técnicas, mas que recentemente se mostraram 
imprescindíveis para o bom andamento do indivíduo e, 
consequentemente, da sociedade.
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A importância do professor na  
formação da vida dos estudantes

Simone Schramm

JEAN PIAGET, AO FALAR sobre os quatro estágios da apren-
dizagem, afirma que a criança aprende e constrói conhe-
cimento através da experiência. Interagir e agir é a chave 
para aprender. Segundo o autor, “O professor não ensina, 
mas arranja modos de a própria criança descobrir. Cria 
‘situações-problema’.”

A aprendizagem significativa e com sentido ocorre quando 
a criança se sente desafiada, estimulada. Um professor que 
atua com afetividade e conhecimento pedagógico, precisa 
estar atento ao desenvolvimento de cada criança, conside-
rando o ritmo e o nível de cada uma.  Variar as dinâmicas 
metodológicas, utilizando as diversas linguagens até des-
cobrir aquela que mais aguça a curiosidade dos alunos, em 
muito auxilia na efetivação do processo da aprendizagem.

 O professor, agindo com criatividade, saberá encontrar o 
caminho para que seus alunos consigam realizar aprendi-
zagens com sentido e significado.
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Durante anos, servi à educação catarinense. Na qualidade 
de Gestora e de professora. Desde diretora de escola, pro-
fessora de sala de aula até a indicação para assumir a Se-
cretaria de Estado da Educação. Passei, praticamente, pe-
los diversos níveis da administração estadual no que con-
cerne à educação. E não por último, ocupo com muita ale-
gria o espaço que me é dado no CEE. Aqui posso colaborar 
e servir da melhor maneira com o que prevê Piaget, mas, 
acima de tudo, democratizando a minha experiência. Na 
comemoração dos 60 anos do CEE/SC, sirvo com alegria 
ao meu Estado.
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A relevância da Sociologia na Educação 
The relevance of sociology in education

Adelcio Machado dos Santos1

RESUMO

As funções sociais são inerentes a qualquer sistema social, 
uma vez que a sociedade é um produto resultante de sua 
história e de suas relações com outras sociedades. O objeti-
vo do estudo é identificar a relevância da Sociologia na edu-
cação. Pesquisa qualitativa, de revisão de literatura siste-
mática. As sociedades apresentam culturas e contextos so-
ciais diversos, cabe à Sociologia explicar os aspectos e suas 
influências no contexto educação-aprendizagem. A Socio-
logia da Educação como disciplina escolar para professo-
res, possui grande relevância em diversos campos (ensino, 
administração, etc.). A escola constitui uma das formações 
sociais mais importantes desenvolvidas para a educação, é 
o contexto social que prepara o homem para o convívio 
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social ou socialização. Destarte, a função social da escola, 
também é objeto de estudo da Sociologia da Educação.

PALAVRAS-CHAVE: Educação; Sociologia; Sociologia da Educação.

ABSTRACT

Social functions are inherent to any social system, since society 
is a product resulting from its history and its relations with oth-
er societies. The purpose of the study is to identify the relevance 
of sociology in education. Qualitative, systematic literature re-
view research. Sociologies present diverse cultures and social 
contexts; it is up to Sociology to explain these aspects and their 
influences in the education-learning context. Sociology of Edu-
cation as a school subject for teachers has great relevance in 
various fields (teaching, administration, etc.). The school con-
stitutes one of the most important social formations developed 
for education; it is the social context that prepares man for social 
interaction or socialization. Thus, the social function of the 
school is also the object of study of Sociology of Education.

KEY WORDS: Education; Sociology; Sociology of Education.

INTRODUÇÃO

A Sociologia da Educação possui a função de realizar o estudo 
sobre as condições sociais da educação, ou seja, trata do es-
tudo dos fenômenos educacionais em seu aspecto social, com 
base em conceitos, temas e métodos que são da sociologia 
em geral. No entanto, nos estudos da sociologia educacional 
são levados em consideração, não só os conhecimentos 
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proporcionados pela sociologia em geral, mas também os co-
nhecimentos fornecidos pelas ciências da educação.

As questões ligadas à educação se tornam objeto de estudo 
a partir da segunda década do século XX, com o surgi-
mento da disciplina denominada Sociologia da Educação. 
Na França, a produção acadêmica sobre a Sociologia na 
Educação torna-se objeto de estudo para Pierre Bourdieu, 
Jean-Claude e Raymond Boudon na École Normale Supérieure. 
(HEY et al., 2018).

A Sociologia estuda a sociedade, observa atos, atitudes, 
fatos ou fenômenos sociais, e as formas de agir ou pensar 
dos indivíduos nos espaços sociais, onde interagem e pra-
ticam regularmente esses eventos. A Sociologia identifica 
a Educação como um fenômeno social, utilizada pelos in-
divíduos para preparar as futuras gerações a agirem con-
forme o modus de vida atual, socializando saberes, valo-
res, crenças e costumes, conforme a trajetória histórica. 
(BARBOSA, GANDIM, 2020).

No Brasil, a disciplina da Sociologia nasce da ambição de 
estudar os fatos sociais. Já a introdução da Sociologia como 
disciplina na Educação é apresentada nas reformas edu-
cacionais e mudanças na legislação. Entretanto, apresenta 
dificuldades para se manter com regularidade como disci-
plina na educação. (FRAGA, 2020).

Como pergunta de pesquisa se estabelece: Como a Sociologia 
influencia a Educação? A partir do exposto, o objetivo do es-
tudo é identificar a relevância da sociologia na educação.
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A metodologia da pesquisa é qualitativa, do tipo revisão 
bibliográfica integrativa. O método integrativo auxilia a 
síntese do conhecimento levantado na bibliografia, cabe 
ao pesquisador seguir rigorosamente as etapas: busca e 
seleção de estudos; importância, análise e validade dos 
estudos selecionados; coleta, síntese e interpretação dos 
dados encontrados; elaboração e apresentação dos resul-
tados. (SOUZA et al., 2010).

DESENVOLVIMENTO

De modo mais analítico, pode-se afirmar, sem perder de 
vista o encadeamento entre os diversos aspectos da vida 
social, que a Sociologia na Educação se destaca quanto à 
transmissão da cultura via educação sistemática (escola), 
parassistemática (organizações paralelas) e assistemática 
(espontânea), influenciando a educação e os grupos so-
ciais, as instituições sociais, a estratificação social, o con-
trole social, o desvio social, o desenvolvimento social, a 
mudança social etc.”. (DEMETERCO, 2009).

A Sociologia da Educação, nascida como disciplina escolar 
após a II Guerra Mundial, vem utilizando os métodos da So-
ciologia Geral, adaptando-os conforme o método de estudo 
escolhido, ao objeto de estudo. O método de estudo da Socio-
logia da Educação consiste em dirigir indagações à realidade 
para preencher lacunas do conhecimento, realizando  inda-
gações, obtendo e interpretando respostas para localizá-las 
no contexto do conhecimento já existente, ou para corrigir, 
caso se revelar errôneo ou imperfeito. (ALVES; SOARES, 2007).
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Por conseguinte, a Sociologia que hoje vivenciamos, pra-
tica o método sociológico, considerado por Émile Durkheim 
como método comparativo. O método sociológico parte de 
um objeto de investigação, de um sistema incompleto de 
conhecimento das representações sociais e coletivas, for-
mula hipóteses relativas a fatos desconhecidos ou a rela-
ções de causa e efeito da coesão social, ainda não com-
preendidos. Esforça-se para ser objetivo, procurando ex-
cluir, na medida do possível, a deturpação causada pelos 
desejos e pelas crenças do pesquisador. (PAIS, 1996).

Como corretivo às inevitáveis influências, na interpretação 
dos dados, necessita da confrontação das conclusões obtidas 
por pesquisadores com desejos e crenças divergentes e, sem-
pre que isto seja viável, da quantificação dos resultados. Não 
obstante, o método sociológico ainda enfrenta, segundo Le-
nhard (1978), a questão do alcance da generalização admis-
sível, em face das peculiaridades das situações pesquisadas.

É importante ressaltar que a Sociologia da Educação não 
constitui uma ciência isolada, permanece em constante 
comunicação com as demais disciplinas e ciências. Por um 
lado, comunica-se com a Sociologia Geral, extraindo dela 
termos, conceitos e problemas sociais; por outro lado, co-
munica-se com as ciências da educação. Da história da 
educação ela extrai a relação que há entre os diferentes 
modos de educação desenvolvidos pelo homem e a ordem 
social ou o modo de vida dos grupos humanos, contri-
buindo no pensamento e na prática educacional em todo o 
mundo. (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002).
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A Sociologia da Educação também está ligada à psicologia 
educacional. Conforme Saldanha (1980), a ideia de “processo 
educativo” aparece em ambas as ciências, embora variando 
de sentido. A psicologia educacional trata das condições de 
vida pessoal do educando e as condições têm um lado social.

Do mesmo modo, a Sociologia da Educação está relacio-
nada à ciência administrativa e de gestão, uma vez que 
não se administra uma escola sem compreensão de aspec-
tos sociais do convívio entre alunos e professores. Ela se 
opera no campo da orientação e da supervisão, que neces-
sitam ter em conta problemas de ajustamento e adaptação 
de grupos sociais. (BARROSO, 2005).

Todos esses aspetos da Sociologia da Educação eviden-
ciam sua importância no contexto educacional. A natureza 
social do processo educativo e as relações íntimas e orgâ-
nicas que existem entre a escola e a sociedade, colocam 
em relevo a grande importância que a Sociologia da Edu-
cação possui para a formação do educador.

Ao estudar a educação sob a ótica da Sociologia, percebe-
-se como a educação se constitui como um aspecto social. 
A educação não é um fato simples, mas um complexo de 
fatos acontece em uma pessoa isoladamente, mas ao 
contrário, vai se processando no convívio com os outros, 
aos poucos, por intermédio de influências diversas. 
(BARROSO, 2005).

É necessário considerar a organização da vida social ao 
estudarmos a educação, levando em conta os micro e 
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macrocontextos sociais (nação, família, etc.), consideran-
do suas influências sobre a vida das pessoas. O estudo é 
possível a partir da utilização da Sociologia da Educação.   
(MARCHI, 2010)

Pode-se estudar a instituição escolar no sentido estrita-
mente “pedagógico”, e então ela aparece como uma for-
ma de educar, dotada de métodos eficientes ou não, po-
rém, sociologicamente a escola constitui uma das instân-
cias que forma o ser humano. Ela é um ambiente de con-
vívio social. (LIBÂNEO, 2017).

Assim, percebe-se que a aprendizagem depende das in-
fluências, do meio e da adequação social da escola. No 
sentido amplo, afirma Saldanha (1980), a educação não é 
somente a educação do indivíduo, envolve todos os ho-
mens e a sociedade, pois, de certa forma, o ser humano 
passa na vida, transita por vários ambientes, recebe di-
versas influências, aproveita dessa ou daquela maneira os 
ensinamentos/conhecimentos recebidos/trocados.

A Sociologia da Educação compreende um estudo socioló-
gico do processo educativo, e, ao mesmo tempo, um estudo 
da instituição escolar, com isso, ela também tem de lidar 
com o fenômeno da cultura. A cultura no sentido sociológi-
co é o conjunto de criações do homem, define Saldanha 
(1980). Por sua vez, essas criações são frutos de variações 
históricas e de fatores geográficos e etnográficos.

Em cada lugar, ou em cada época, a escola e o processo de 
aprendizagem refletem a cultura de uma sociedade ou de 
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um povo. Assim, por exemplo, a escola, entre civilizações 
primitivas não existia formalmente, sendo que ocorria uma 
rudimentar aprendizagem referente às coisas práticas da 
sobrevivência e do trabalho, que as crianças aprendiam até 
ficarem adultos. Entre os povos modernos, passa a existir a 
escola formal como um lugar específico de aprender com 
vistas ao complexo mundo em que os homens vivem.

Dessa forma, quanto mais estruturada uma civilização, 
mais complexo se torna o processo de ensino-aprendiza-
gem, os indivíduos precisam aprender para socializar e se 
integrarem na vida social e ao patrimônio da comunidade. 
Portanto, mais cuidados se requerem na organização do 
ensino, necessitando do estudo da Sociologia da Educação.

A educação é o processo que assegura a continuidade e o 
desenvolvimento de uma sociedade. A realidade social va-
ria no tempo e toma formas diversas no espaço, refletindo 
na escala de valores da respectiva sociedade, de modo que 
seria possível conhecer a sua estrutura pelo conhecimento 
da educação. (CABRAL, 2004).

No entendimento de Neto (1977), a natureza sociológica 
do fenômeno educacional está relacionada a alguns fatos 
que permitem reconhecer na educação um fenômeno so-
cial, susceptível de ser tratado cientificamente em seus 
aspectos peculiares.

Para o autor, o primeiro está relacionado à coexistência em 
cada indivíduo de dois seres que não podem ser separados, 
senão, por abstração – o ser “pessoal” e o ser “social”. O 
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ser pessoal possui origem hereditária formada pelos esta-
dos metais, e o ser social é um sistema de ideias, de senti-
mentos e de hábitos, não em sua individualidade, mas no 
grupo do qual faz parte. O segundo fato diz respeito à natu-
reza sociológica da educação, levando em consideração a 
personalidade. No sentido físico, é um dado originário; já, 
no sentido social e moral, necessita ser elaborado, repre-
sentando um conjunto de aquisições em um grupo social.

A natureza sociológica da educação está relacionada ao 
fato de que as aquisições culturais constituem o ser social, 
são realizadas por um processo de transmissão (educa-
ção) das gerações adultas para as gerações mais jovens, 
garantindo as condições essenciais de sua existência con-
tínua e sobrevivência.  (LIBÂNEO, 2001).

O fenômeno da educação consiste na transmissão da heran-
ça social de uma geração a outra, estando subordinada às 
alterações provocadas pelos fatores de mudança intrínse-
cos à dinâmica das culturas. O tratamento científico do fe-
nômeno educacional se situa na esfera da própria Sociolo-
gia da Educação. (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002).

No estudo da Sociologia da Educação, os professores en-
tram em contato com a realidade pedagógica e social, pos-
sibilitando-lhes a verificação da influência que os fatores 
sociais exercem no processo educativo. Além disso, ad-
quirem uma visão mais nítida e penetrante dos fenôme-
nos educacionais; ampliam a cultura geral e o raio dos 
seus conhecimentos; enfim, ganham uma consciência 
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mais lúcida da sua missão de professores, como educado-
res e formadores de personalidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A socialização do indivíduo, iniciada fora do contexto edu-
cacional, está fundamentalmente ligada à estrutura esco-
lar. As potencialidades do ser humano desenvolvem-se no 
contexto de um processo de educação e de socialização, 
que transforma o indivíduo em um membro da sociedade 
e em uma personalidade única.

 A Sociologia da Educação é de extrema relevância, possi-
bilitando o entendimento do contexto e da prática educa-
cional, e como as atividades sociais influenciam o ambien-
te da escola e a prática ensino-aprendizagem. Deste modo, 
a ciência leva os professores a compreender os aspectos e/
ou fatores sociais que influenciam o processo educativo, 
adentrando na realidade pedagógica vigente.

A percepção da interação que ocorre entre fatores sociais 
e o processo educativo amplia a cultura geral, proporcio-
nando uma visão mais nítida e penetrante acerca do fenô-
meno educacional e a evolução da aprendizagem.
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A escolinha impossível

José Ari Celso Martendal

O CAUSO DEU-SE NA PASSAGEM do século e do milênio. 
Naqueles tempos ... a presidente do Conselho Estadual de 
Educação era Aldair Muncinelli, única mulher a dirigir a 
instituição até hoje. Diante de ‘causos’ difíceis, várias ve-
zes fui designado para relatar os processos. Ela apenas me 
olhava e dizia:

 - Vai lá, guri. Coisa de povão é com você.

Tratava-se de uma escolinha primária municipal, naque-
les tempos sob o hálito do CEE, num município serrano, 
que vivia uma situação econômica e financeira difícil.

No carro oficial, o motorista me apanhou em Lages e ruma-
mos para o local. Lembro-me que, numa encruzilhada, apa-
receu em nossa frente um bugio - espécie em extinção. Pa-
ramos o carro para que o mono desse direção ao campo po-
voado de araucárias, seu habitat. Daí, fui dando explicações 
ao condutor do carro sobre a espécie animal até chegarmos à 
Secretaria de Educação da aludida municipalidade.

Em companhia da secretária da pasta, fomos até à locali-
dade da edificação, já fora do perímetro urbano. Diante de 
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nós, uma simples sala construída de madeira bruta serra-
da, sem forro, com um quadro negro e carteiras velhas 
resgatadas de outras escolas.

Olhou para mim e disse: - Isso daí ...

Tentei ponderar que, além de não possuir banheiros, fal-
tava biblioteca, lugar para recreação, etc ... etc ... Ou seja: 
uma escola peladinha da silva!

Perguntei se não dava para arranjar uns livrinhos, uns 
mapas, etc ... A resposta era invariável:

- A prefeitura está sem verba alguma ... Ou vocês aprovam 
essa, ou ... os alunos ficam sem aula ...

- Banheiros, minha senhora?!

- Sem problema: tem aquele matinho ali!

Estava diante da miséria e só faltava uma pergunta defi-
nitiva:

- E quem vai estudar aqui?

- As crianças do povo que trabalha nos pomares de maçã. 
Se não for aprovada esta escola, vão ficar sem estudo, por-
que a cidade é longe, e daí eles não vão aguentar ir a pé ...

Encerrei a visita, embarquei no carro, o motorista ficou 
dirigindo quieto, e eu a cismar. Se apresentar um parecer 
favorável, os conselheiros vão me surrar. Se der uma sen-
tença negativa, as crianças ficam sem escola.

Até que chegou o dia e a hora da sessão plenária do CEE. E 
eu mais quieto que sapo à beira da lagoa ... Até que me deu 
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um estalo filosófico: ser é melhor do que não ser, já dizia 
São Tomás de Aquino, lá na idade média. Taí ... é o caso! E 
me pus a relatar o processo, concluindo com o parecer do 
velho monge e filósofo medieval.

Olhei firme para todos meus pares e lasquei:

- Ou as crianças têm escola, ou não têm. A decisão é cole-
giada. Eu acho que a escola deve ser aprovada!

Um olhou para outro e o outro olhou para um e ... todos 
votaram favorável à escolinha lá das tigueras!

 Foi a vez que fui caçar com gato!
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20

Início dos cursos em EAD  
no território catarinense

Raimundo Zumblick

OS CURSOS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA começaram a 
despertar interesse nas instituições de ensino no Brasil, 
devido à Lei n.º 9.394, de 1996, que a regulamentou e tor-
nou válida para todos os níveis de escolarização.

A LDB, ao tratar da formação dos profissionais da Educa-
ção para atuarem como docentes na educação básica, diz 
que deverão ter nível superior, cursado licenciatura, ou 
graduação plena, de modo a atender aos objetivos dos di-
ferentes níveis e modalidades de ensino e às característi-
cas de cada fase do desenvolvimento do educando.

A Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, antes 
mesmo da promulgação da referida Lei, formulou consulta 
ao egrégio Conselho Estadual do Estado de Santa Catarina 
– CEE\SC, através do Oficio Gab n. 318/95, de 19 de setem-
bro de 1995, sobre a viabilidade de implantar o Curso de 
Pedagogia-Habilitação em Séries Iniciais do Primeiro Grau 
nos Municípios de Águas Mornas, Angelina, Rancho Quei-
mado e Santo Amaro da Imperatriz, sob a forma de Projeto 
Piloto, através da modalidade de ensino a distância.
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O projeto propunha ofertar 100 (cem) vagas em 1995 e 100 
(cem) vagas em 1996, sendo formadas turmas de 25 (vinte 
e cinco) alunos cuja clientela seriam professores que já es-
tivessem atuando na rede pública municipal ou estadual, 
com formação pedagógica em magistério ao nível médio.

Sobre a Metodologia a ser adotada, o regime de estudos do 
curso seria desdobrado em duas modalidades, as quais 
ocorreriam de forma simultânea e sistemática: presencial 
e a distância.

O projeto propunha estudos através de material autoinstru-
cional, de forma individualizada, através de material impres-
so, vídeo, livros, textos de consulta constantes na biblioteca 
do núcleo pedagógico, telefone, fax, aparelhos de multimídia, 
tais como, rádio, TV, videocassete, audiocassete, gravador.

A consulta formulada pela UDESC ao CEE\SC foi distribuída ao 
Conselheiro Aristides Cimadon para relatar, o qual, no mérito 
e na legislação aplicável na época, assim se manifestou:

Trata-se de analisar o mérito da proposta à luz da legisla-
ção vigente e das necessidades sociais na formação do 
magistério e face a velocidade das novas tecnologias edu-
cacionais. A Constituição Federal do Brasil/88, em seu ar-
tigo 211, reza que a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de Ensino. Em seu art. 207 dá às Universidades 
autonomia didático-cientifica, administrativa e de ges-
tão... Embora a jurisprudência assim não tenha entendido 
quanto a criação de cursos (Ex: S.T.J. - Proc. 3,405-7DF DJ 
de 7/8/95, seção 1 - 23002 de 13.07.95), a legislação brasi-
leira nada tem regulamentado sobre o ensino a distância. 
Mas, também não os tem proibido.



EDUCAÇÃO EM MOVIMENTO: CONSCIÊNCIA E DESAFIOS

169 VOLTA AO SUMÁRIO

No Brasil, a ideia de ensino permanente e a distância sur-
giu com a lei 5,692/71, art. 24. Em geral, com exceção de 
algumas experiências de ensino modularizado de 20. grau, 
de caráter supletivo, em nosso país, ensino a distância 
tem se caracterizado como teleducação.
Neste sentido, no Brasil, são muitas as experiências que 
vão desde o projeto Minerva, telecursos de 2º Grau e a ex-
periência da TV educativa.
(...)
No Brasil, não existem experiências de educação a distância 
para o ensino superior. Talvez, porque a legislação, nesse 
nível de ensino, sempre obrigou a frequência de 75% em 
sala de aula.
A Lei 5.540/68, apesar de prever a flexibilidade para aten-
der as diferenças individuais, as peculiaridades regionais e 
possíveis combinações de conhecimentos, de um certo 
modo cerceia a educação a distância.
(...)
Este Conselheiro entende que, dada a natureza do projeto 
e face as prerrogativas do art.15, b da lei 4.024/61, em 
Santa Catarina, cabe ao Conselho Estadual de Educação 
S.M.J., a competência de autorizar em caráter experimen-
tal, projetos de ensino superior, na modalidade a distân-
cia, mesmo sendo a Universidade reconhecida.
Entretanto, para que isso ocorra, há necessidade de que a 
instituição proponente elabore um projeto específico e o 
submeta à apreciação do CEE.
(...)
Portanto, no entender deste relator, a UDESC poderá im-
plantar o ensino a distância desde que elabore seu projeto 
à luz da Resolução 23/93/CEE-SC, submetendo-o à apro-
vação do CEE que poderá, após minuciosa análise, apro-
vá-lo em caráter experimental.
Assim também, precisamos considerar o que dispõe o De-
creto 472, de 28 de abril de 1995, art.13:
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Art. 13 - Fica suspensa até a instalação do Conselho Nacional 
de Educação. a criação de cursos superiores de graduação em 
todo o território nacional, bem como o aumento de vagas nos 
cursos já existentes.

Em 5 de dezembro de 1995, o conselheiro relator emitiu o 
seu voto:

Voto do Relator

Face ao exposto, somos de parecer que a UDESC poderá, nos termos 
da análise acima, em caráter experimental, oferecer o Curso de 
Pedagogia - Habilitação em Séries Iniciais do Primeiro Grau, 
sob forma de ensino a distância, desde que o projeto específico 
seja analisado e aprovado pelo Conselho Estadual de Educação.

Preocupado com as diretrizes e bases da educação nacional, 
a qual estabelecia que todos os professores, para atuarem 
na educação básica, deveriam ter o curso superior de peda-
gogia, e na busca de uma melhor qualificação, especialmen-
te para aqueles que estavam impossibilitados de frequentar 
um curso superior presencial em razão da distância e da fal-
ta de disponibilidade de tempo, o processo cumpriu todos 
os trâmites necessários internos para a implantação do Cur-
so de Pedagogia na modalidade a Distância, após enfrentar 
uma grande resistência interna de setores ligados à Educa-
ção dentro da própria Universidade, sendo aprovado, atra-
vés da Resolução nº018/97, de 23 de outubro de 1997, pelo 
Conselho Universitário, nos seguintes termos:

Resolução 018/97 – CONSUNI

O Presidente do Conselho Universitário - CONSUNI da 
Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - 
UDESC, no uso de suas atribuições, considerando a 
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deliberação do plenário relativa ao Processo n° 849/979, 
tomada em sessão de 23 de outubro de 1997,

R E S O L V E: Art. 1º - Fica criado o Curso de Graduação 
em Pedagogia - Habilitação: Magistério das Séries Iniciais 
do Ensino Fundamental, nas modalidades de ensino a dis-
tância e presencial, a ser executado pelo Centro de Ciên-
cias da Educação - FAED da Fundação Universidade do 
Estado de Santa Catarina - UDESC, na conformidade do 
Projeto aprovado pela Resolução n° 043/97, de 22 de ou-
tubro de 1997, do Conselho de Ensino, Pesquisa e Exten-
são - CONSEPE. Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor 
nesta data. Florianópolis, 23 de outubro de 1997. Prof. 
Raimundo Zumblick Presidente

Através de contatos da UDESC com o Presidente do Con-
selho Nacional de Educação – CNE, ficou acordado que, 
mesmo não havendo uma legislação específica sobre a au-
torização de Cursos de Graduação na modalidade a Dis-
tância, a UDESC deveria encaminhar o seu pleito ao Mi-
nistério da Educação – MEC, fato esse que ocorreu ainda 
no exercício do ano de 1997.

No Conselho Nacional de Educação, foi designada como 
relatora a Conselheira Silke Weber, que, somente em 4 de 
abril de 2000, emitiu o seu voto através do Parecer de Nº: 
CES 305/2000, sendo favorável à implantação do projeto 
piloto da UDESC, com apenas 200 alunos, para atender os 
municípios da grande Florianópolis.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO  
NACIONAL DE EDUCAÇÃO

ASSUNTO: Credenciamento da Universidade do Estado de San-
ta Catarina para desenvolver e implementar “Programa de 
Ensino a Distância”, com o curso de Pedagogia, licenciatura 
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plena, na modalidade EAD
RELATOR(a) CONSELHEIRO(a): Silke Weber
PARECER Nº: CES 305/2000
I – RELATÓRIO A Universidade do Estado de Santa Catarina - 
UDESC - encaminhou ao MEC em novembro de 1997, projeto 
de curso de Pedagogia a Distância a ser implementado como 
experiência piloto, visando a formação de professores que atu-
am nos anos iniciais do Ensino Fundamental.
Mais adiante, em função da publicação de novas normas, es-
pecialmente, a Portaria 301/98, foi solicitado o credenciamen-
to da Universidade para desenvolver o Projeto mencionado.
Em fevereiro de 1999, pela Portaria MEC/SESu 83, foi instituí-
da a Comissão Avaliadora que visitou a Instituição em abril do 
mesmo ano, a qual, embora tenha emitido parecer favorável 
ao pleito, apresentou recomendações relacionadas ao próprio 
núcleo do projeto, quais sejam: indicação dos meios de comu-
nicação a serem utilizados e formas de fazê-lo; informação 
sobre profissionais ligados à produção e operação dos meios 
utilizados; formas de recepção e de aferição do funcionamento 
do sistema, relacionamento entre professores, tutores e alunos.
Em novembro de 1999, a Instituição, atendendo às observações 
feitas pela Comissão, esclarece os meios que serão utilizados, 
dando destaque a fascículos e guias de estudo a serem entre-
gues aos alunos em momentos presenciais. Secundando tais 
meios serão utilizados vídeos, fitas K7, telefone e fax.
O computador é apresentado, principalmente, como forma de co-
municação com os tutores e professores das diferentes disciplinas. 
A Internet deverá estar disponibilizada em cada núcleo municipal. 
Rádio, televisão e biblioteca são concebidos como veiculadores de 
conteúdos “harmonizados com temas propostos nos fascículos.
(...)
Ressalta-se, entretanto, ser o fascículo o principal material didá-
tico a ser utilizado, o que está adequadamente justificado na pro-
posta. Tais fascículos, entretanto, dada a pouca experiência brasi-
leira na área, tendem a ser elaborados em curto prazo, o que 
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permite antever o apelo a recursos didáticos consagrados, embora 
criticados, como a técnica de Instrução Programada. O fascículo 
de Psicologia da Educação anexado ao Processo constitui um 
exemplo do quanto a memorização de conceitos, processos, per-
sonagens ainda constituem o principal conteúdo a ser assimilado, 
tendo em vista o espaço que lhes é dado nos exercícios propostos.
(...)
Diante do exposto, considero que o projeto deva ser recomen-
dado desde que, efetivamente, em concomitância com a sua 
implementação, ocorra a instalação de um processo de avalia-
ção continuada que mescle a avaliação interna à avaliação ex-
terna e que gere as reformulações pertinentes.
(...)
VOTO DA RELATORA
Diante do exposto, a Relatora recomenda o credenciamento da 
Universidade Estadual de Santa Catarina, mantida pelo Estado 
de Santa Catarina, pelo prazo de 3 (três) anos, para desenvol-
ver e implementar Programa de Ensino a Distância, com a au-
torização do curso de Pedagogia, licenciatura plena, com 200 
(duzentas) vagas iniciais, respeitados os termos do Decreto nº 
3.276/99, devendo os outros cursos serem objeto de autoriza-
ção específica na forma do §3º do Art. 80 da Lei 9.394/96.

Brasília-DF, 04 de abril de 2000.

Conselheira Silke Weber - Relatora

A partir desse ato, a UDESC tornava-se a primeira Insti-
tuição no país a ter credenciamento e autorização para a 
oferta de um curso de nível superior na modalidade a dis-
tância no Brasil.

Com a respectiva autorização, durante os anos 2000 a 2002 
a UDESC passou a contar com aproximadamente 13.000 
alunos matriculados no curso de EaD, o dobro do número 
de estudantes matriculados em todos os cursos presenciais 
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da Universidade, sendo que a escolha das cidades que atua-
riam como Polo de apoio na oferta do curso recairia, prio-
ritariamente, sobre aquelas que tinham o Índice de 
Desenvolvimento Humano - IDH considerado baixo.

A Universidade do Estado, dentro da sua autonomia, criou 
também políticas de inclusão social, onde, além da parti-
cipação dos professores da rede pública no projeto piloto, 
proporcionou o ingresso ao Curso de EaD para alunos afro-
-brasileiros ligados a movimentos sociais de ação afirma-
tiva e abriu turmas para atender alunos cegos e surdos, 
com metodologias apropriadas, profissionais habilitados 
na Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e transcrições do 
seu material autoinstrucional para o Sistema Braille.

Somente em 16 de julho de 2002, através da Resolução 
2002\151\CEE\SC, o Conselho Estadual de Educação de 
Santa Catarina normatizou o credenciamento de instituições, 
autorização, avaliação e reconhecimento de cursos e pro-
gramas de educação a distância dirigidos à Educação de 
Jovens e Adultos, ao Ensino Médio, à Educação Profissio-
nal e Continuada; autorização, avaliação e reconhecimen-
to dos cursos e programas de Educação Superior a distân-
cia, no Sistema Estadual de Educação.

Passados 22 anos em que o Conselho normatizou a implan-
tação da modalidade a distância no território catarinense, o 
que vimos, nos últimos anos, diante do cenário de distan-
ciamento social ocorrido pelo coronavírus e a interrupção 
das atividades presenciais, foi que instituições passaram a 
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dar uma maior importância à educação a distância, a qual 
demonstrou o quanto a metodologia EaD torna o processo 
educativo mais acessível e flexível para todos.

O avanço tecnológico, os métodos de aprendizagem evo-
luindo dia a dia, vêm permitindo melhores resultados nes-
sa modalidade de ensino.

Com suas Resoluções permanentemente atualizadas, cri-
térios de credenciamento e autorizações de cursos bem 
definidos, compatíveis com a realidade catarinense, o 
Conselho Estadual do Estado de Santa Catarina já creden-
ciou várias Instituições para atuarem na oferta do Curso 
de Educação de Jovens e Adultos, bem como, nos Cursos 
de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, com di-
versos polos de apoio pedagógico espalhados pelo territó-
rio catarinense.
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21

Legalidade da Resolução CEE/SC Nº 74/10 
ante a Lei N° 9.394/96(LDB)

Débora Carla Melo e Pimenta

NO INÍCIO DO ANO CORRENTE, março de 2022 para ser 
exata, este Conselho Estadual de Educação foi instado a 
analisar possível divergência entre o artigo 3° da Resolu-
ção CEE/SC n°074/2010 em relação ao artigo 38 da Lei 
n°9.394/96 (LDB) citada na fundamentação de decisão li-
minar exarada pelo Juízo de comarca inicial do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina.

Em comarca catarinense, cujo município, por razões legais 
e éticas, aprouve não identificar, foi impetrado Mandado de 
Segurança contra ato da Diretora do Colégio da rede priva-
da de ensino sob o fundamento de que esta feriu o direito 
líquido e certo da impetrante ao negar a matrícula da mes-
ma no Curso Supletivo EJA - Ensino de Jovens e Adultos.

A peça vestibular demonstrou os pressupostos processu-
ais, relatou os fatos, juntou documentos e requereu a li-
minar para suspender o ato que negou a realização da ma-
trícula da impetrante no curso supletivo, por não possuir 
dezoito anos completos.
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O Juízo de Direito da Comarca de Vara Única analisou o pedi-
do, deferiu liminar para a Unidade Escolar realizar a matrí-
cula da impetrante sob pena de multa, determinou a citação/
ciência da impetrada, ora autoridade coatora, e destacou que 
o ato impugnado se pautou em resolução estadual tida por ilegal.

Ao analisar, constatou-se que a impetrante embasou seu 
pedido fundamentando:

	» Que a educação é direito constitucionalmente prote-
gido no artigo 205 da Constituição Federal, e que a 
negativa da UE feriu preceitos constitucionais que 
asseguram o direito à educação;

	» Que o Estatuto da Criança e do Adolescente prescre-
ve que é dever do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente o acesso aos níveis mais elevados de en-
sino, pesquisa e criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um;

	» Que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação estabe-
lece que a educação básica deverá ser organizada ve-
rificando o rendimento escolar e observando a pos-
sibilidade de avanço nos cursos e nas séries median-
te verificação do aprendizado; e

	» Que o artigo 38, § 1, inc.II, da Lei nº9.394/96 diz que 
o limite de idade se restringe, tão somente, à reali-
zação dos exames de conclusão do ensino médio.

O douto juízo concedeu a liminar, determinou a matrícula 
imediata, fixou multa, ordenou citação e a ciência do Estado 
de Santa Catarina e ressalvou que o ato impugnado se 
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pautou em resolução estadual tida por ilegal, nos termos 
do colacionado abaixo:

4. Ante o exposto, CONCEDO a segurança pretendida para 
DETERMINAR que a autoridade coatora efetue imediata-
mente a matrícula de XXXXXXXXXXXX no curso pretendi-
do do Colégio XXXXXX XXXXXX, sem prejuízo de exigir o 
cumprimento dos demais requisitos necessários à matrí-
cula, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais)
[...]
4.2.Cite-se/Cientifique-se a pessoa jurídica a que vincula-
da a autoridade coatora (Colégio Múltipla Escolha), bem 
como, tendo em vista que o ato impugnado se pautou em 
resolução estadual tida por ilegal, o Estado de Santa Cata-
rina, por seu órgão de representação judicial, enviando-
-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, queren-
do, ingresse no feito (Lei12.016/2009, art. 7º, II).

Antes de adentrar ao mérito, impõe balizar os limites da 
manifestação que ora se relata.

Considerando que a manifestação está no âmbito das atri-
buições da Comissão de Legislação e Normas, convém in-
terpretar os termos da sentença prolatada de forma estri-
ta e exatamente conforme a hermenêutica jurídica.

É deveras relevante abordar os estudos da hierarquia das 
normas para definir acertadamente, dentro do ordenamento 
jurídico brasileiro, a validade do instituto, a fim de solu-
cionar conflito que surgiu na decisão in exame, mantendo 
sempre a Supremacia da Constituição Federal.

A Hermenêutica Jurídica é o ramo da Teoria Geral do Direito 
que se dedica, portanto, à interpretação e ao entendimento 
das expressões e dos textos jurídico-normativos, seu 
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sentido e seu valor, possibilitando que o Direito seja um 
“Sistema Lógico Jurídico Interpretativo-Argumentativo 
destinado ao estudo e ao desenvolvimento dos métodos e 
princípios da atividade de interpretação”.

Para interpretar e aplicar com acerto, enquadrando ade-
quadamente o fato a uma norma, é indispensável que o 
intérprete sistematize os métodos de interpretação para 
que bem compreenda o preceito, determinando com pre-
cisão o seu conteúdo e alcance.

Inaugurada por Hans Kelsen1, a pirâmide normativa esta-
belece a hierarquia das normas, adotada no artigo 59 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
sendo utilizada para definir adequadamente, dentro do 
ordenamento jurídico brasileiro, a validade da norma, a 
fim de solucionar qualquer conflito que possa surgir.

Maria Helena Diniz2 leciona que a regra constitucional se 
sobrepõe a todas as demais normas integrantes do orde-
namento jurídico, podendo dizer o mesmo das emendas 
constitucionais, seguidas pelas leis complementares, leis 
ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos 
legislativos e resoluções.

1	 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito, p. 84; SAMPAIO, Nelson de Souza. 
Fontes do direito-II. Enciclopédia Saraiva do direito, p. 52 e 53; DINIZ, 
Maria Helena. A ciência jurídica, pp. 18 e ss., 145 e ss., 155 e 156.

2	 DINIZ, Maria Helena. Fontes do direito. Enciclopédia jurídica da PUC-SP. 
Celso Fernandes Campilongo, Alvaro de Azevedo Gonzaga e André Luiz 
Freire (coords.). Tomo: Teoria Geral e Filosofia do Direito. Celso Fernan-
des Campilongo, Alvaro de Azevedo Gonzaga, André Luiz Freire (coord. 
de tomo). 1. ed. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
2017. Disponível em: https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/157/
edicao-1/fontes-do-direito

https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/157/edicao-1/fontes-do-direito
https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/157/edicao-1/fontes-do-direito
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As três primeiras posições versam sobre questões nacio-
nais, sendo as emendas a modificação da Constituição, 
naquilo que não for cláusula pétrea, e, a Lei Complemen-
tar, dispositivo que regulamenta matéria contida na Cons-
tituição, mas que necessita de complementação por de-
terminação expressa desta.

As Leis Ordinárias (ou residuais) são aquelas que não se 
enquadram nas espécies anteriores, podendo ser editadas 
pela União, estados membros, distrito federal e municí-
pios, e elaboradas exclusivamente pelo Poder Legislativo.

Em princípio, não existe hierarquia entre as leis ordiná-
rias, uma vez que há previsão na Constituição sobre a 
competência de cada ente para legislar.

O Congresso Nacional pode delegar ao Presidente da Re-
pública a atribuição de elaborar as Leis Delegadas naquilo 
que não for competência exclusiva deste.

Também editadas pelo Presidente da República, as Medi-
das Provisórias são adotadas em casos de relevância e ur-
gência, têm força de lei e prazo determinado de vigência. 
Já os Decretos Legislativos são editados pelo Congresso 
Nacional, prescindindo de sanção presidencial.

Na base piramidal, as Resoluções e Portarias são conside-
radas atos administrativos normativos, sendo sua função 
explicar ou especificar norma já contida em Lei.

A Constituição Federal estabelece a educação como direito 
fundamental, regulamenta seus fundamentos no Título da 
Ordem Social e fixa a competência privativa da União para 
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legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, e, 
concorrentemente, com os demais entes federados, para 
legislar sobre educação.

Contudo, o direito à educação é norma constitucional de 
eficácia limitada e exige regulamentação para produzir 
todos os seus efeitos e se aplicar ao caso concreto. Sua 
aplicabilidade não é automática, também chamada de 
aplicabilidade indireta ou diferida, não possuindo eficácia 
plena sem que norma inferior a instrumentalize.

Portanto, o direito à educação como norma de eficácia li-
mitada necessita da atuação do legislador infraconstitu-
cional para produzir todos os seus efeitos.

Ainda com relação à necessidade de norma regulamentado-
ra, e analisando sob o viés sistêmico, se extrai que a norma 
maior (no artigo 22, inciso XXIV, da Constituição Federal) 
fixou competência para a União legislar sobre diretrizes e 
bases da educação nacional, exatamente, porque o tema não 
foi exaurido nos demais dispositivos constitucionais.

Adentrando e ajustando o foco para o ordenamento jurídi-
co da educação nacional, depara-se com a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB), que regulamenta o siste-
ma educacional brasileiro, seja público ou privado, o Pla-
no Nacional de Educação, e a Lei 9.131, que criou o Conse-
lho Nacional de Educação (CNE), órgão responsável por 
auxiliar o Ministério da Educação na formulação e avalia-
ção da política nacional de educação, com atribuições nor-
mativas, deliberativas e de assessoramento, entre outras.
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Na cartilha sobre Legislação Escolar, o Ministério da Edu-
cação demonstra didaticamente as atribuições normativas 
dos Conselhos, conforme dispõe:

Outro fator que merece destaque nessa reflexão sobre as leis e 
a cidadania da educação escolar refere-se à compreensão da 
hierarquia existente na estrutura educacional. Nessa estrutura 
estão acima de todos os outros, os órgãos federais, que repre-
sentam a União. São eles o Ministério da Educação e o Conse-
lho Nacional de Educação.
Estes órgãos definem diretrizes para a educação a ser desen-
volvida em todo o país.
Bem abaixo dos órgãos da União estão as Secretarias 
Estaduais de Educação e os Conselhos Estaduais de Educação. 
Nessas instâncias de poder são tomadas decisões que orienta-
rão a organização da educação nos estados, não podendo ser 
contrariadas as deliberações das instâncias federais, que 
constarão das diretrizes estaduais para a educação.
A legislação da educação, por se caracterizar como o conjunto 
de normas – leis, resoluções, portarias, decretos e atos – que 
dá forma e regulamenta a estrutura hierárquica educacional, 
acaba por se hierarquizar, havendo, portanto, leis que estão 
acima de outras, a Constituição encontra-se no topo. 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/12_le-
gislacao.pdf

Assim, a Constituição estabelece direitos fundamentais, e 
as normas inferiores regulam a aplicabilidade desses direi-
tos, entretanto, é mister outros dispositivos para integrar a 
normatização e alcançar as várias nuances da sociedade.

A integração das normas consiste no enquadramento de 
um caso concreto em norma jurídica adequada, e, haven-
do lei expressa a respeito, o problema não oferece maior 
dificuldade, e, mesmo que o assunto não seja previsto ou 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/12_legislacao.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/12_legislacao.pdf
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exaurido em lei, orienta-se num primeiro momento por de-
clarar o direito carecedor de regulamentação, seguido da 
provocação ao legislador como autoridade competente 
para fazer leis, solicitando a elaboração da norma aplicá-
vel e, ao fim, integrar, com base nos recursos supletivos 
para o conhecimento do direito já enumerados em lei e 
consagrados pela doutrina.

Avançando no tema do arcabouço legal da educação nacio-
nal, há as atribuições dos Conselhos de Educação, os quais 
são responsáveis pela elaboração dos planos de educação, 
sejam nacionais ou dos entes federados, respectivamente.

O Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina foi 
criado pela Lei Estadual Nº 3.030 e possui, dentre suas 
atribuições, a capacidade normativo-jurisdicional, con-
sultiva e de assessoramento superior, tendo por finalidade 
deliberar sobre matéria relacionada com a educação e o 
ensino, na forma da legislação pertinente.

O Regimento Interno do Conselho Estadual de Santa Cata-
rina fixado pela Resolução 75/2005, ressalta no artigo 3º 
como sua a competência normativa ordinária e subsidiária:

Art. 3° - Compete ao Conselho Estadual de Educação, am-
parado na Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, e Leis correlatas:
[...]
II – na função normativo-jurisdicional:
[...]
b) Fixar normas complementares:
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1) para a Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos, 
Educação Infantil e Educação Profissional;
2) às Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de 
docentes para atuar na Educação Básica;

Desta feita, reprisa-se que compete à Constituição esta-
belecer direitos; às normas infraconstitucionais, regula-
mentar os mesmos; e, às resoluções, fixar as normas com-
plementares. E, mais especificamente, para o caso em 
análise: cabe aos conselhos a elaboração das normas inte-
gradoras da Educação de Jovens e Adultos.

Ao voltar para a decisão supracitada no item 4.2 que fir-
mou ter sido o ato impugnado pautado em resolução esta-
dual ilegal, insta ressaltar que a LDB, em seu inciso I do 
art. 10, estabelece que os estados e os municípios pos-
suem, como um de seus atributos, a normatização dos 
seus sistemas de educação. Vejamos:

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-
ções oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na 
oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a 
distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo 
com a população a ser atendida e os recursos financeiros 
disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;
III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, 
em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as 
dos seus Municípios;
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e ava-
liar, respectivamente, os cursos das instituições de educação 
superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;
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V - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prio-
ridade, o ensino médio a todos que o demandarem, res-
peitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela 
Lei nº 12.061, de 2009)
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede es-
tadual. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios.
Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios adaptarão sua legislação educacional e de ensino às 
disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a par-
tir da data de sua publicação.
§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos 
e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas dos 
respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes es-
tabelecidos. (grifo nosso)

Quanto à Educação de Jovens e Adultos (EJA), a LDB assim 
expressa:

Seção V
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada 
àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos 
nos ensinos fundamental e médio na idade própria e cons-
tituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao 
longo da vida. (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018)
§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos 
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos 
na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante 
cursos e exames.
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§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a 
permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si.
§ 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se, 
preferencialmente, com a educação profissional, na forma 
do regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exa-
mes supletivos, que compreenderão a base nacional co-
mum do currículo, habilitando ao prosseguimento de 
estudos em caráter regular.
§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os 
maiores de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os 
maiores de dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos 
educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. (grifo nosso)

Assim, acareando a Resolução e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, constata-se que não há ilegalidade 
na resolução que fundamentou a negativa da matrícula da 
impetrante.

A resolução está de acordo com a lei, porque a norma or-
dinária fixou a idade daqueles que poderão prestar os exa-
mes, mas não regulamentou a idade para efetivação da 
matrícula nos cursos, e também não encerrou, como visto 
no inciso I do art. 10 e no § 1° do art. 88, a possibilidade de 
ser normatizada pelos estados e municípios.

De outro modo, o § 1° do art. 37 é claro ao mencionar que 
a EJA é destinada àqueles que não “puderam efetuar os 
estudos na idade regular”, o que se aplica à interessada, 
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pois sua idade atual de 17 anos corresponde ao 3° ano do 
Ensino Médio.

Observa-se o que diz o Sistema Estadual de Educação (LC 
170) no seu art. 46:

Art. 46. O Poder Público estadual manterá cursos e exames 
supletivos em todo o território catarinense, que com-
preenderão a base nacional comum do currículo, habili-
tando jovens e adultos ao prosseguimento de estudos em 
caráter regular.
§ 1º Os exames previstos neste artigo serão realizados:
I – no nível de conclusão do ensino fundamental, para 
os maiores de quinze anos;
II – no nível de conclusão do ensino médio, para os 
maiores de dezoito anos. (grifo nosso)

	 Na mesma toada, o Conselho Nacional de Educação, 
no Parecer CNE/CEB n° 36/2004 cujo teor fundamenta as 
resoluções posteriores a essa data, manifestou-se da se-
guinte forma sobre os cursos de EJA:

Exames supletivos são provas que visam verificar se os 
jovens e adultos interessados detêm as competências 
correspondentes ao Ensino Fundamental ou Médio. São 
realizados por instituições devidamente credenciadas 
pelos sistemas de ensino e são abertos a todos os inte-
ressados (com idade mínima respectivamente de 15 e 18 
anos) que assim o desejarem, sem que se exijam quais-
quer cursos ou estudos formalizados.
Os cursos de Educação de Jovens e Adultos, por outro lado, 
são regulamentados pelas normas dos sistemas de ensi-
no. São sempre ministrados por estabelecimento de en-
sino e a avaliação se dá durante o processo educacional. 
São conhecidos como “Cursos Supletivos”, embora o Pa-
recer CNE/CEB 11/2000 corretamente privilegie a forma de 
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“Cursos de Educação de Jovens e Adultos”. São estes cur-
sos oficializados pelos sistemas de ensino que pretende-
mos ver disciplinados pelo anexo Projeto de Resolução. 
(grifo nosso)

O destaque ao trecho acima expõe a diferenciação feita 
entre os cursos e os exames de EJA, tratando os sistemas 
de educação como autônomos.

O ilustre Conselheiro Arthur Fonseca Filho, no Parecer 
CNE/CEB N° 29/2006, foi enfático ao afirmar que a Edu-
cação de Jovens e Adultos é formatada para alunos que 
não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino 
Fundamental ou Médio na idade própria, e não para jo-
vens que tenham insucesso escolar.

Por fim, mais recente, a Resolução CNE/CEB n°1, de 28 de 
maio de 2021, que Institui Diretrizes Operacionais para a 
Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos ao 
seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização 
(PNA) e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e Edu-
cação de Jovens e Adultos a Distância, em seus artigos 5° e 
6°, expressou a questão da seguinte forma:

Art. 28. Observado o disposto no art. 4º, inciso VII, da Lei 
nº 9.394/1996, a idade mínima para matrícula em cursos 
da EJA e para inscrição e realização de exames de conclu-
são da EJA do Ensino Médio (3º segmento) é de 18 (dezoi-
to) anos completos.
Parágrafo único. O direito dos menores emancipados para 
os atos da vida civil não se aplica para o da prestação de 
exames supletivos.
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Sobre o questionamento emanado na interlocutória do 
juiz, é cristalina a legalidade da Resolução CEE/SC n° 
074/2010 diante da LDB (Lei n° 9.394/96), posto que em 
perfeito alinhamento com a Constituição Federal e demais 
legislação correlata.
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22

Educação para o consumo sustentável: 
ainda há muito que fazer.

Sandra Zanatta Guidi

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – CEE celebra 60 
anos de muita luz para a educação este ano.

Somos uma sociedade que aparentemente ainda não reco-
nheceu o valor da Educação. Educação deveria ser assunto 
das conversas na mesa do jantar, no cafezinho, no bar, assim 
como brasileiro faz com o futebol, a novela, a série favorita.

Apesar desta realidade, o Brasil tenta dar um salto para o 
futuro, de modo que nossas crianças, adolescentes e jo-
vens estejam mais preparados a enfrentar os desafios do 
futuro e voltem a sonhar. São exemplos: a BNCC – Base 
Nacional Comum Curricular, o novo Ensino Médio, a For-
mação Inicial e a Continuada do professor. O CEE abraçou 
todas estas mudanças da Educação Básica com entusias-
mo, contribuindo para aperfeiçoá-las para Santa Catarina. 
Também inovou, ao criar duas comissões especiais: a CEA-
FO, que tem como tema a Avaliação e Formação Docente, 
e a CEEE, Comissão Especial de Estudos Especializados e 
Inovação, que comprova o olhar mais amoroso do CEE 
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para a Educação Básica. Nesta comissão, tive o privilégio 
de participar do Grupo de Trabalho que abordou os temas 
Educação Ambiental, Educação Alimentar e Nutricional e 
Educação para o Consumo, tema transversal da BNC. Des-
taco o tema Educação para o Consumo.

Vivemos em uma sociedade de consumo, como diz Zygmunt 
Bauman em seu livro “Vida para o consumo”, porque “esta 
forma de viver é a única que oferece a felicidade aqui mes-
mo, na terra, porque apresenta a ideia de que, para ser feliz, 
a pessoa precisa ter determinadas coisas”. Reforçando esta 
ideia, as famílias aproveitam o tempo livre para convívio, 
consumindo de preferência em shoppings, ao invés de pas-
seios em parques, brincadeiras, conversas, eventos cultu-
rais, entre outros. O consumo exagerado tornou-se possí-
vel, também, devido à publicidade ostensiva que tenta nos 
convencer a comprar o novo, o melhor, o diferente, o obje-
to, a roupa, o tênis que dá mais status. Além disso, o merca-
do da publicidade foca mais na criança, porque é muito mais 
fácil tentar convencê-la do que a um adulto.

Lembrando também que, hoje, as crianças e os adolescen-
tes têm muito poder (até mais do que deveriam ter) e in-
fluem nas decisões de consumo da família. Todos nós con-
sumimos ao longo de toda a vida, mas tem que ser uma 
resposta às necessidades, e não apenas uma vontade, um 
desejo. O consumo sem limite, atendendo desejos, tem 
impacto negativo no meio ambiente e na sociedade como 
um todo, e por isso ameaça a sobrevivência da atual e das 
futuras gerações.



EDUCAÇÃO EM MOVIMENTO: CONSCIÊNCIA E DESAFIOS

192 VOLTA AO SUMÁRIO

Em resposta a esse estilo de vida que fomenta uma cultu-
ra descartável, um consumo sem limites, a ECO 92, reali-
zada no Rio/Brasil, cunhou o termo consumo sustentável. 
A ideia de desenvolvimento sustentável surgiu a partir do 
conceito proposto em 1972, em Estocolmo/Suécia, duran-
te a primeira Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento. Segundo a Comissão Mun-
dial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU - 
Organização das Nações Unidas no relatório “Nosso futu-
ro comum” apresentado em 1987, “desenvolvimento sus-
tentável é aquele capaz de suprir as necessidades dos se-
res humanos da atualidade, sem comprometer a capaci-
dade do planeta para atender as futuras gerações”.

O que dizem os economistas brasileiros sobre consumo 
sustentável? No livro “O que os economistas pensam sobre 
sustentabilidade”, organizado pelo jornalista Ricardo Arnt, 
destaco Antônio Delfim Netto, que diz: “nunca tive a ilusão 
de que esta astronave independente rodando em torno do 
sol, tivesse recursos infinitos”; para André Lara Resende, 
“a coisa mais disfuncional do mundo de hoje é o automó-
vel”; Edmar Bacha diz: “nosso problema é a natureza ser 
um bem sem dono”; Eduardo Giannetti pensa que “esta-
mos presos em uma corrida armamentista de consumo”; 
Luiz Carlos Bresser Pereira pensa que “somos uma demo-
cracia porque evoluímos com as cobranças da sociedade”.

Os economistas conhecem bem o tema, mas apontam di-
ficuldades para resolver o problema. Aloízio Mercadante 
diz que “o mercado não é capaz de se autorregular, seja 



EDUCAÇÃO EM MOVIMENTO: CONSCIÊNCIA E DESAFIOS

193 VOLTA AO SUMÁRIO

para distribuir renda, seja para buscar sustentabilidade”. 
E Ricardo Arnt, na apresentação de seu livro, sintetiza 
muito bem as convicções de economistas brasileiros for-
madores de opinião: eles estão “avaliando a emergência 
desse discurso novo e transformador, porém frequente-
mente vago, difuso, genérico e sujeito a variadas inter-
pretações e apropriações - como toda torrente renova-
dora das ideias”.

Considerando que a sustentabilidade ambiental é condi-
ção de subsistência humana urgente, que deve reestrutu-
rar e restabelecer novos hábitos em nossa cultura diante 
das contaminações da água e do solo pelo lixo, das mu-
danças climáticas já visíveis/perceptíveis, da devastação 
das matas, a BNCC – Base Nacional Comum Curricular, 
homologada em dezembro de 2017, aborda o tema para 
que faça parte do PPP – Projeto Político Pedagógico de to-
das as escolas de todo o país.

O tema já tem base legal. O dever das escolas promoverem 
a EA – Educação Ambiental está na Lei Nº 9.795, de 27 de 
abril de 1999, que “dispõe sobre a Educação Ambiental, 
instituída pela PNEA – Política Nacional de Educação Am-
biental e dá outras providências”. A Lei estipula em seu 
Art. 2º que “a Educação Ambiental (onde se insere a edu-
cação para o consumo) é um componente essencial e per-
manente da educação nacional, devendo estar presente, 
de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do 
processo educativo, em caráter formal e não formal”. E, no 
Art.11 complementa, dizendo que “a dimensão ambiental 
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deve constar dos currículos de formação de professores, 
em todos os níveis e em todas as disciplinas”.

O CNE elaborou as diretrizes nacionais para operacionali-
zar a lei, e os Conselhos Estaduais complementaram. Por-
tanto, no Brasil, a escola tem compromisso com a educa-
ção para o consumo sustentável.

A escola é o nicho ideal para que os novos conceitos que 
estabelecem a relação da sociedade Moderna com a natu-
reza sejam apreendidos e colocados em prática. Estes con-
ceitos exigem ações de caráter multi e interdisciplinar, 
permeando a vida cotidiana das pessoas. É um problema 
de filosofia de vida, que incorpora valores éticos, demo-
cráticos e humanistas que são a base da cidadania.

Temos diferentes olhares para trabalhar a Educação Am-
biental e, portanto, a educação para o consumo. Layrar-
gues, P., no Simpósio Sul Brasileiro de Educação Ambiental 
em Erechim, 2002, cita uma professora Canadense chama-
da Sauvé, que utiliza apenas preposições significativas:

	» Educação sobre o ambiente – informativa, com en-
foque na aquisição de conhecimentos, curricular, em 
que o meio ambiente se torna um objeto de aprendi-
zado. Apesar de o conhecimento ser importante para 
uma leitura crítica da realidade e para buscar formas 
concretas de se atuar sobre os problemas ambien-
tais, ele, isolado, não basta;

	» Educação no ambiente – vivencial e naturalizante, 
em que se propicia o contato com a natureza ou com 
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passeios no entorno da escola como contextos para a 
aprendizagem ambiental. Com passeios, observação 
da natureza, esportes ao ar livre, ecoturismo, o meio 
ambiente oferece vivências experimentais, tornan-
do-se um meio de aprendizado;

	» Educação para o ambiente – construtivista, busca 
engajar ativamente, por meio de projetos de inter-
venção socioambiental que previnam problemas am-
bientais. Muitas vezes traz uma visão crítica dos pro-
cessos históricos de construção da sociedade ociden-
tal, e o meio ambiente se torna meta do aprendizado.

O órgão gestor de educação ambiental do Governo Federal 
(2007) acrescenta uma quarta preposição:

	» Educação a partir do meio ambiente – considera os 
saberes dos povos tradicionais e originários que 
sempre partem do meio ambiente, as interdepen-
dências das sociedades humanas, da economia e do 
meio ambiente, a simultaneidade dos impactos nos 
âmbitos local e global; uma revisão dos valores, éti-
ca, atitudes e responsabilidades individuais e coleti-
vas; a participação e a cooperação. Reconhecimento 
das diferenças étnico-raciais e da diversidade dos 
seres vivos, respeito aos territórios com sua capaci-
dade de suporte, a melhoria da qualidade de vida 
ambiental das presente e futuras gerações; os prin-
cípios da incerteza e da precaução.
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Então, é preciso ter uma nova postura diante do consumo, e 
a escola precisa ter um protagonismo maior. A escola precisa 
liderar esse movimento de transformação do modo de con-
sumir, para não comprometermos seriamente a qualidade 
de nossas vidas, e, principalmente, das futuras gerações.

O artigo 4º do Código de Defesa do Consumidor – CDC, tam-
bém prioriza o consumo racional, consciente e responsável, 
que proteja o meio ambiente, ainda que não cite a palavra 
sustentável. No livro “Consumo sustentável / A proteção do 
meio ambiente no CDC”, seu autor, Leonardo de Medeiros 
Garcia, diz: “Afinal de contas, é inconcebível pensar em qua-
lidade de vida quando as nascentes estão secando; a poluição 
do ar está aumentando; recursos minerais estão se esgotan-
do; doenças estão aumentando em razão da poluição causa-
da pelo descarte indevido dos produtos, etc”.

A Lei 13.186/2005, que institui a política de educação para 
o consumo sustentável, propõe uma relação sustentável 
com os produtos e tem como objetivos: a redução de resí-
duos com design eficiente e o incentivo ao reuso e a reci-
clagem do lixo; o uso responsável dos recursos naturais, 
como água e energia; incentivo à certificação e rotulagem 
ambiental; tecnologias e modelos de produção sustentá-
veis para a fabricação dos produtos.

Então, a partir de estudos, conhecimento e compreensão 
que já temos sobre o consumo sustentável, é urgente que 
a escola assuma o compromisso com a formação de uma 
cultura ambiental e visão de mundo sustentável. Porque é 
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urgente distinguir necessidades de desejos. E, como propõe 
a BNCC, é preciso que os alunos saibam mobilizar seus co-
nhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver 
estas demandas de hoje e do futuro. Demandas que são 
complexas e que por isso devem ser trabalhadas em diálo-
go com as diferentes áreas curriculares. Ocorrendo desta 
forma, ao final de cada ciclo de formação as mudanças de 
comportamento vão acontecer.

Concordo com Maria Belintane e Valéria Cantelli, profes-
soras e especialistas em educação para o consumo, que 
dizem: “Acreditamos que, mais do que uma escolha, o 
trabalho com Educação para Consumo Consciente consti-
tui um compromisso a ser assumido pela comunidade es-
colar, dando forma a um projeto de escola”.
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